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RESUMO 
 
Esta pesquisa visou analisar como o “É de Lei” atua com a política de saúde para 
álcool e outras drogas denominada Redução de Danos (RD). Observou e 
acompanhou as ações de seus trabalhadores no modo de lidar e significar a vida e os 
corpos de seus atendidos, considerando a maneira desses trabalhadores 
compreenderem a RD. Quanto à metodologia, trata-se de uma pesquisa qualitativa, 
realizada no “Centro de Convivência - É de Lei” utilizando de entrevistas com os 
profissionais da instituição que atuam com a população vulnerável em situação de rua 
e com a população que frequenta e/ou está fixada na região denominada 
“Cracolândia” na cidade de São Paulo. Como resultados obtidos, apurou-se: A) O 
importante papel do “É de Lei” na formulação das políticas públicas de saúde sob o 
viés da RD; B) O vínculo do Convivente com o Redutor de Danos construído durante 
o atendimento propiciava uma (re)construção dos laços afetivos. As atividades 
coletivas trabalhadas proporcionavam uma facilitação dos processos de revitalização 
da cidadania; C) A RD se depara com disputas por legitimidade que se configura, 
atualmente, entre duas notórias linhas de atendimento dissonantes na capital; D) Na 
disputa por alocação de recursos e atenuar os estigmas das práticas em RD, o “É de 
Lei” buscou a reconfiguração de sua categoria transversal para uma entidade que se 
expressa principalmente por meio da cultura; E) Entre os desafios para a realização 
do trabalho do “É de Lei” com a RD, a questão “margem”, como efeito colateral e 
indesejado, é reafirmada em suas ações e enquanto produção de saberes e F) A 
constatação de que a RD é uma controversa política de saúde pública porque está na 
contramão do paradigma proibicionista, apresentando-se como um novo paradigma 
ético, clínico e político para a saúde pública e coletiva. 
  
 
Palavras-chave: Redução de Danos, Drogas, Políticas Públicas, Pesquisa Qualitativa, 
Etnografia. 
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ABSTRACT 
 
This research aimed to analyse how the É de Lei acts out with the health politics for 
alcohol and others drugs as named Harm Reduction (HR). It observed and followed 
the actions of the workers of É de Lei in the way to handle and signify the life and 
bodies of its assisted, considering the way of workers understand the HR. About the 
methodology, it treats the qualitative research realized in the Assisted Center É de Lei 
utilizing de interviews with its professionals who act out with the vulnerable population 
in the street situation and the population that assists, that lives fixed or is in the region 
named Cracolândia in the city of São Paulo. The found results were:  A) The important 
role of the É de Lei in the constitution of the public politics in health under the 
perspective of HR; B) The bond of the assisted individuals by the HR workers during 
the service afforded a (re)construction of the affective attachment. The worked 
collective activities offered the facility of the process of renew the citizenship; C) The 
HR faces the conflicts to get legitimacy that is configured, nowadays, between two 
contradictory main directions of services in the capital of the state; D) The conflict to 
get resources and to reduce the stigmas of the practices in HR, the É de Lei searched 
to redesign its Cross-Category to an institution that expresses, mainly, by the culture; 
E) Among the challenges to make the work at É de Lei with HR, the question “border” 
as a side effect and undesirable, is reaffirmed in its actions and while knowledge 
production and F) The  observation that HR is controversial health politics because it 
is in the opposite of the prohibitionist paradigm, designing up as a new ethical 
paradigm, clinical and political for the public and collective health. 
 
Keywords: Harm Reduction, Drugs, Public Policy, Qualitative Research, Ethnography. 
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1. Introdução 
 
O presente estudo procurou conhecer e debater ações e concepções da 
Redução de Danos (RD), por meio de pesquisa de campo e realização de entrevistas 
com os profissionais do “É de Lei”, instituição atuante nos princípios da política de 
saúde pública de RD que atende usuários de drogas oriundos da “Cracolândia1” e 
adjacências do centro da cidade de São Paulo.  
Os caminhos seguidos articulam teoria e pesquisa de campo, tendo em vista 
que, ambos configuram o processo da investigação que revelam os percursos 
trilhados para abordar questões primordiais do trabalho: conhecer, perscrutar e 
debater concepções que levam à ação de Redução de Danos, política pública cuja 
historicidade remonta à epidemia de AIDS. 
Segundo Ribeiro (2012), a partir da verificação epidemiológica da AIDS nos 
meios em que o uso de drogas é massivo, os agentes da saúde pública 
desenvolveram uma proposta de política pública que foi designada como estratégia 
de Redução de Danos. Trata-se de uma intervenção que se caracteriza pelo respeito 
à pessoa que usa droga, agora vista como um sujeito de direitos. Pragmaticamente, 
essa política a melhoria do quadro geral do cidadão usuário de drogas, sem que lhe 
seja exigida a renúncia ao consumo dessas substâncias. 
Para entender a amplitude do significado desse termo, se faz necessário 
adentrar o universo de atuação dos agentes, privados, institucionalizados ou públicos, 
que de certa maneira lidam com os dependentes, procurando a reinserção social dos 
mesmos, assim como perceber proposição de políticas públicas, a partir da instituição 
de Leis direcionadas ou da criação de elo com outros setores da sociedade. 
 É dessa tentativa de compreender o processo acima exposto e suas etapas, 
que o “É de Lei” se faz presente nessa dissertação de mestrado.
                                            
1 “Cracolândia”, com inicial em maiúscula, pelo status de ‘região’ que o termo recebeu em São Paulo, 
e entre aspas, para lembrar que na palestra sobre a “Guerra às drogas” proferida pelo neurocientista 
da Columbia University – Dr. Carl Hart na Conferência Internacional sobre Drogas, realizada pelo 
PROAD/UNIFESP em 13 de maio de 2014. Hart se colocou contra o uso do termo “Cracolândia”, pois 
segundo ele, o nome inspirado nos parques de diversões da Disneylândia, banaliza e reafirma o 
território como excludente e que o mesmo faz referência aos campos de concentração e guetos. Para 
Hart, permitir o uso do termo é afirmar o racismo que segrega os negros e usuários. O termo é aplicado 
pelos próprios usuários do local e amplamente divulgado pelos meios de comunicação e governos. 
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O “É de Lei” orienta seus objetivos em consonância com os direitos humanos, 
que é a principal concepção norteadora da RD. A ONG busca incentivar o autocuidado 
e autonomia por parte de seus atendidos, a fim de que possam desenvolver suas 
próprias habilidades e capacidades ou fazer uso de alguns recursos externos que lhes 
permitam minimizar ou até superar as adversidades. Para além do acolhimento no 
Centro de Convivência2, o “É de Lei” trabalha em outras frentes com a RD, 
influenciando políticas ao serem protagonistas do Fórum Intersetorial de Drogas e 
Direitos Humanos3 e do Fórum Estadual de Redução de Danos de São Paulo 
(FERD)4, treinando os funcionários de alguns dos serviços públicos e privados para 
lidar com o uso abusivo de álcool e outras drogas em todo o país, produzindo material 
da difusão de suas práticas de RD. 
Partindo dessas premissas, esse trabalho buscou, por meio de pesquisa de 
campo e realização de entrevistas com os profissionais do “É de Lei”, instituição 
atuante nos princípios da política de saúde pública de RD, que atende usuários de 
drogas oriundos da “Cracolândia” e adjacências do centro da cidade de São Paulo, 
perceber a atuação da mesma tendo como referência a complexidade explicitada a 
partir da atuação de seus agentes, no que tange sua relação com os atendidos e os 
estigmas criados ao longo dessa atuação.  
                                            
2 O “É de Lei” é considerado o primeiro centro de convivência para usuário de drogas no Brasil. Se 
caracteriza como um espaço de interação social que propicia a reflexão e a mudança de postura frente 
a pouca ou nenhuma prática de prevenção sexual e ao uso indevido de drogas lícitas e ilícitas, além 
de promover o autocuidado com a saúde, a autonomia e a cidadania. Os Redutores de Danos realizam 
oficinas preventivas que incluem a distribuição de materiais informativos, insumos e realização de 
encaminhamentos e acompanhamentos a serviços sociais e de saúde para a população em contextos 
de vulnerabilidade. Disponível em: < http://edelei.org/campo/ >. Consultado em: 19 fev. 2015. 
 
3 O Fórum Intersetorial de Drogas e Direitos Humanos surgiu diante da falta de espaços para articulação 
de profissionais e grupos que atuam na perspectiva da RD, o “É de Lei” propôs em 2010 a criação 
deste espaço, que só se tornou possível com a colaboração e participação de organizações e pessoas 
interessadas no tema. Através destes encontros foi possível a construção de uma rede de cuidados 
para usuários de drogas na região metropolitana de São Paulo. O grupo também discutiu e se 
posicionou publicamente frente às políticas públicas para usuários de drogas. Disponível em: < 
http://edelei.org/politica/ >. Consultado em: 19 fev. 2015. 
 
4 A criação do FERD foi uma iniciativa do “É de Lei”, em parceria com o Programa Estadual de 
DST/AIDS de São Paulo. Com início em 2012 e até 2014, houveram 12 encontros com reuniões 
mensais de um grupo de articulação para debater questões do campo da RD. Com o objetivo de 
articular e fortalecer as práticas em RD no estado, mais de 23 municípios participaram dos encontros, 
e as prioridades foram construídas coletivamente. O FERD produziu uma cartilha para Redutores de 
Danos e um livro de artigos sobre a produção deste coletivo. Disponível em: < http://edelei.org/politica/ 
>. Consultado em: 19 fev. 2015. 
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Para a execução da pesquisa, realizou-se trabalho de campo na sede do 
“Centro de Convivência - É de Lei” durante 11 meses no período correspondente a 
setembro de 2013 até dezembro de 2014, em que procuramos observar a rotina dos 
Redutores de Danos da instituição pesquisada com os seus atendidos e como esses 
profissionais significam o seu trabalho, amargando por vezes as mesmas abjeções e 
estigmas sofridos pelos seus atendidos.  
Com o intuito de saber como a RD é percebida e aplicada pelos trabalhadores 
do “É de Lei”, essa dissertação priorizou a relação com os atendidos do centro de 
convivência, visando compreender como a entidade passava esses conceitos, e, 
principalmente entender os mesmos como foram recebidos, assimilados e 
reinterpretados pelos Convivente, e mais, como e em que circunstância o tema era 
tratado nos espaços de debate político, tanto nos setores da saúde pública quanto 
outros setores que se envolvem no tratamento da questão.  
Esse enfoque não tratou de justificar a existência da adversidade que produz 
abjeções tanto dos que usam drogas quanto dos que trabalham com essa população 
marginalizada, mas sim, de apreender como são as consequências geradoras de 
gestão, territorialidades e alteridades, dado que não são as mesmas em toda a 
sociedade.  
Ao pensar o consumo de crack e a atenção a ele dedicada, notou-se que a 
zona central da cidade se tornou uma “certa área contígua do espaço urbano, dotada 
de equipamentos e atores que marcam seus limites e viabilizam - cada qual com sua 
especificidade – uma atividade ou prática predominante” (Magnani 1996) apud Adorno 
(2013, 5-6), caracterizando um espaço público denominado por esse autor de 
“Mancha”. 
O “É de Lei” se organiza com as escassas verbas dos poucos projetos que 
consegue. Essa condição é possível de ser percebida pela observação da 
precariedade das instalações de sua sede. Normalmente, os editais de licitações 
ligadas ao controle de Doenças Sexualmente Transmissíveis (DSTs) como as 
Hepatites e HIV/AIDS (Vírus da Imunodeficiência Humana/Síndrome da 
Imunodeficiência Adquirida), ou, ligados à cultura promovendo oficinas de música, foto 
e vídeo direcionam algum recurso à instituição. Eles mantêm as atividades com os 
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usuários de crack no centro de São Paulo com os poucos recursos destinados a 
gestão de projetos em diferentes frentes de atuação. 
Atendendo a uma parcela notadamente estigmatizada e marginalizada, os 
profissionais do “É de Lei” têm dificuldade de propor o ingresso dos mesmos no 
mercado formal de trabalho, uma forte demanda dos atendidos. São muitos os relatos 
de que os serviços da rede laboral não funcionam, pois esbarram no dilema mais 
básico de quem vive na rua, a falta de um endereço para realizar ficha de emprego ou 
curso profissionalizante. Implementam assim as dinâmicas da rua, cuja maior 
preocupação é a sobrevivência, proteção das intempéries como o sol forte, a 
chuva, além da busca pela superação das mazelas da fome ou de algo que amorteça 
todas essas faltas fisiológicas e também as da alma: os laços familiares e amores 
rompidos. 
A História do “É de Lei” é marcada pela tentativa de estruturar melhor seu 
campo interno, tanto dedicando-se a militância pelo direito dos que usam drogas como 
pelo debate que suscita em torno da RD. Ao longo do tempo, puderam demonstrar 
sua efetividade, perceptível a partir de toda a formulação da política de drogas 
extensiva a toda a rede e a própria saúde mental. 
A atuação levou-os à de alguma forma perceber o cenário em que se 
colocavam as políticas públicas sobre tão delicado tema. Essa atuação pode ser 
sentida no interior da própria instituição, dado que é possível verificar, a partir dos 
depoimentos, que o “É de Lei” moldou a si próprio o seu entorno. 
Num contexto amplo, é possível mensurar a existência da instituição se 
consolidando a partir do momento em que os financiamentos, tanto nacionais como 
internacionais deixaram de acontecer com intensidade. O marco no interior desse 
processo se dá num cenário de medicação eficaz e acessível e distribuída, pelo SUS5. 
De maneira quase que imediata e associada a esse fato, a atenção aos usuários de 
drogas migra para a Saúde Mental. Apesar desse quadro, o é “É de Lei” permaneceu 
como remanescente no campo de atuação de RD, pois soube se diversificar ao 
abraçar outras frentes que não o controle das DSTs. Percebe-se a capilaridade de 
sua atuação em outras iniciativas como fomento a atividades de: cultura, arte, lazer, 
produção de foto e vídeo, entre tantas outras. 
                                            
5 O coquetel antirretroviral começou a ser distribuído no Brasil em 1996. 
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Partindo dessa premissa, observa-se que o “É de Lei” não é somente parte de 
uma rede, mas sim um grande articulador de redes. A despeito da política do Estado 
acerca do tema, ficou evidente no FERD que os trabalhadores dos diversos 
serviços/equipamentos não conversavam entre si, e, eis que surgiu uma ONG que 
propôs que esses trabalhadores conversassem entre si, se conhecem possibilitando 
de fato que construíssem uma rede de contatos, trabalho e cooperação. 
Todo o caminho da pesquisa e, algumas inferências realizadas, a priori, durante 
o trabalho de campo, contaram com a bagagem da história pregressa profissional do 
pesquisador e autor dessa dissertação de mestrado, cuja atuação com demandas de 
assistência social para crianças e adolescentes em situação de rua e adolescentes 
em conflito com a lei cumprindo medida de internação, LA (Liberdade Assistida) ou 
semiliberdade oriundos da Fundação CASA (Centro de Atendimento Socioeducativo 
ao Adolescente).  
Associado a isso e, movido pela necessidade de encontrar algumas respostas 
para o fenômeno (midiático/alarmante) do crack, desta forma, em 2011 na experiência 
com jovens vulneráveis que migravam o uso de solventes, cola de sapateiro e 
maconha para o fumo de crack, provocou novas reflexões sobre o tema.  
Refletir sobre essas mazelas da sociedade e instigado pelo desejo de busca de 
alguma luz para as questões observadas em minha trajetória profissional, já marcada 
pela atuação com as vulnerabilidades sociais, foram determinantes na escolha do 
tema da pesquisa quando no mestrado descobri que havia um conceito humanizado 
para lidar com usuários de drogas não focalizando na abstinência, mas na construção 
conjunta do profissional de saúde com o atendido e que este conceito era formalizado 
por uma lei, a Redução de Danos e o “Centro de Convivência É de Lei” como 
importante entidade atuante sobre esses princípios, foi primordial para o 
desenvolvimento desse trabalho. 
Mesmo com toda sua precariedade de estrutura e recursos financeiros, o “É de 
Lei” se esforçava para corresponder às demandas de seus Conviventes, sem, no 
entanto, nunca terem abandonado sua face política, agindo de modo a ter forte 
influência no pensar e na construção da RD no país.  
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Essa dissertação descreverá e avaliará os inúmeros desafios que os 
profissionais vivem ao lidarem diretamente com as demandas de pessoas que “não 
têm direito a ter direitos”. 
Nesse contexto, o cenário e esse drama social serão expostos nos seguintes 
capítulos: 
O Capítulo 4, em meio a atual e constante preocupação com as drogas, mais 
especificamente com o crack, apresentará as estruturas e as diversas frentes que a 
instituição pesquisada “Centro de Convivência -  É de Lei” atua, sob a prerrogativa 
dos valores da RD, política adotada pelo Ministério da Saúde para tratar de assuntos 
referentes ao uso abusivo de álcool e outras drogas. Mostrará, ainda, que o “É de Lei” 
se insere na história das lutas pelos direitos humanos de modo a desenvolver o 
autocuidado, permitindo novos acessos aos seus atendidos marginalizados. 
No Capítulo 5 abordar-se-á, baseando nas observações de campo, a 
convivência, as subjetividades e sutilezas percebidas durante a pesquisa, 
contextualizando-se como uma temática pesada sobre o abuso de drogas atrelado, 
por vezes ao usuário mais pobre, a violência, estigma, marginalidades e violação de 
direitos.  
As perspectivas políticas são abordadas no Capítulo 6, com a descrição do 
trabalho de campo no FERD, idealizado e executado pelo “É de Lei”. Nesse capítulo, 
poderemos acompanhar as dificuldades enfrentadas pelos Agentes Redutores de 
Danos (ARDs) e dos diversos serviços que lá estiveram representando a rede.  
Falaremos também da RD e diante das controvérsias que permeiam suas 
ações. Demonstraremos a relação entre a marginalidade e os Conviventes. 
Também, em comparação aos programas “Recomeço” e “De Braços Abertos” 
presentes na capital e que possuem holofotes midiáticos, buscaremos compreender 
em quais pilares se sustentam o modelo de “guerra às drogas”, as perspectivas sociais 
que delimitam a margem e o marginalizado. Apontaremos também os equívocos 
recorrentes do modelo que estabeleceu tal guerra, ilustrado no programa “Crack, nem 
pensar” que convidava, como o próprio nome diz, a não pensar sobre o assunto diante 
da fala do neurocientista Carl Hart “Crack, é possível entender”. 
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Por fim, há que se apresentar alguma luz, vislumbrando a possibilidade de uma 
nova aurora para a temática, não sem luta, mas uma luta voltada à frear o 
derramamento de sangue e lágrimas. 
2. Métodos 
 
O trabalho de campo é o instrumento privilegiado em uma etnografia, desde 
que o antropólogo Bronislaw Malinowski6 refutou a “antropologia de gabinete” 
advogando como método a “observação participante”. Por sua definição, esse método 
consiste na convivência íntima e prolongada do pesquisador com os seus 
pesquisados, denominados “informantes nativos”, determinando assim o tipo de 
relação estabelecida. Segundo Vagner Gonçalves da Silva (2.000), a pesquisa de 
campo etnográfica vem “[...] proporcionando à antropologia a perspectiva intersticial 
(o olhar desde dentro) que é sua ferramenta básica, sua marca registrada, desde 
então7”. 
Através do olhar antropológico busca-se o íntimo, procurando desvendar 
sempre a referência ao “outro”, chegando às vezes ao limite, pelo menos 
conceitualmente, de querer olhar do ponto de vista daquele que se observa. Isso não 
é possível, e a antropologia tem assumido a parcialidade e os limites de sua 
abordagem. Geertz (1989, p. 11) propõe que o antropólogo é um intérprete de 
segunda ou terceira mão, enquanto o “nativo” possui a legitimidade de intérprete 
privilegiado.  
Nessa perspectiva, o trabalho de campo antropológico e seu olhar específico 
permitem, para além de um simples retrato do contexto a ser pesquisado, a 
oportunidade de um diálogo de subjetividades, já que, pesquisador e pesquisado 
estão numa mesma escala, ambos interpretando e sendo interpretados. 
O pesquisador deve afastar suas próprias lentes culturais para evitar olhares 
etnocêntricos a fim de mergulhar na cultura pesquisada, pois essa possui lógica e 
dinâmica próprias. A etnografia se estrutura partindo das próprias explicações nativas 
                                            
6 Cf. MALINOWISK, Bronislaw. Argonautas do Pacífico Ocidental. São Paulo: Abril, Cultural, 
Pensadores, Ática, [1922]1984. 
 
7 Cf. SILVA, Vagner Gonçalves da. O Antropólogo e sua Magia: trabalho de campo e texto 
etnográfico nas pesquisas antropológicas sobre religiões afro-brasileiras. Op. cit. p.13, 2000. 
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e ao completar esse movimento interpretativo, indo do particular ao geral, que o 
pesquisador cria um relato etnográfico (FONSECA, 1998, p.67). Desse modo, ao 
conhecermos as dinâmicas do centro de convivência – “É de Lei”, bem como a 
participação de suas lideranças em Fóruns e outros espaços de atuação política, 
procuramos conhecer e discutir a RD.  
Para Adorno (2013, p.5), o contexto etnográfico significa, além das técnicas de 
pesquisa como a observação participante e a manutenção de um diário de campo, a 
reflexão acerca de uma abordagem que enfatiza a intersubjetividade e a reflexividade 
da relação entre pesquisadores e sujeitos da pesquisa. O autor reflete ainda que, a 
opção pelo uso da etnografia se justifica pelo fato da compreensão de que quando 
uma pesquisa toma o uso de uma droga como o crack como um “problema de 
intervenção da área da saúde”, inevitavelmente demarca-se uma posição de crivo 
sanitário ideológico de caráter parcial e reducionista, no qual, resulta-se na 
reprodução do dualismo moral que permeia o debate atual sobre as drogas ilícitas, ou 
seja, a polarização dicotômica entre “bem” e “mal” a qual divide as drogas em 
proscritas e prescritas num processo que por consequência tem sido a repressão aos 
usuários de drogas.  
 
2.1. Interlocutores, pesquisa de campo e ética 
 
O trabalho de campo dessa pesquisa etnográfica teve início em setembro de 
2013 e prosseguiu até dezembro de 2014, com alguns hiatos nesse período, 
totalizando 11 meses de atividades na Entidade do Terceiro Setor sem fins lucrativos 
“Centro de Convivência – “É de Lei” onde foram feitas observações a partir da 
participação das atividades diárias desenvolvidas pelos trabalhadores. No primeiro 
ano de pesquisa, em 2013, as visitas ao “É de Lei” ocorriam de três a quatro vezes 
por semana variando os dias para acompanhar ao máximo a grade semanal das 
atividades da instituição permanecendo das 14h até as 18h em campo. 
No ano seguinte, em 2014, ocorreu de duas a uma vez por semana 
concomitante aos 5 encontros que acompanhei do Fórum Estadual de Redução de 
Danos de São Paulo (FERD) idealizado e organizado pelo “É de Lei”, quatro destes 
no auditório do Conselho Regional de Psicologia de São Paulo (CRP-SP) e o último 
no auditório do Centro Cultural Adamastor no município de Guarulhos. 
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Houve também previamente e durante a pesquisa o acompanhamento da 
instituição estudada em eventos em que se fez presente na fala de alguns de seus 
representantes, dentre estes eventos estão: II Simpósio sobre Crack; Simpósio: 
Redução de Danos e Crack, ambos realizados pelo Centro Brasileiro de Informações 
sobre Drogas Psicotrópicas (CEBRID); Seminário Internacional de Redução de 
Danos, realizado pelo Conselho Municipal de Políticas Públicas de Álcool e Drogas 
de São Paulo (COMUDA), Prefeitura de São Paulo, Ministério da Justiça e Ministério 
da Saúde; Palestra do Ciclo de Drogas e Redução de Danos: Avançamos? Realizado 
pela Associação Brasileira Multidisciplinar de Estudos sobre Drogas (ABRAMD). 
A pesquisa se deu dentro do espaço de convivência onde pude interagir com 
os Conviventes e Redutores de Danos, bem como com outros trabalhadores do 
espaço, onde foi possível participar de algumas aulas de foto e vídeo com o 
Educador/Oficineiro, facilitador dessa atividade. Assistimos filmes, apresentação do 
trabalho (cinema de sombras/residência artística), tive conversas com os 
interlocutores. 
Em outros espaços dessa pesquisa, onde pudemos acompanhar o FERD no 
auditório do CRP-SP e no Centro Cultural Adamastor em Guarulhos, foram 
apresentadas palestras e falas dos trabalhadores dos serviços ali representados, 
políticos, pesquisadores, ativistas/militantes, entre outros. Algumas falas foram 
gravadas e anotadas, e, posteriormente deram origem a trechos e reflexões para 
compor os textos desenvolvidos. 
O primeiro contato com o “É de Lei” no intuito de providenciar o trabalho de 
campo se deu em abril de 2013, por meio de um dos Redutores que foi chamado de 
Marcel para manter sua identidade em sigilo. Primeiramente, ao fazer uma busca na 
página da rede social da instituição no facebook, ao adicioná-lo como amigo/contato, 
o pesquisador explicou o interesse pelo tema de RD e pelo trabalho do “É de Lei”, e, 
posteriormente, foi solicitado a eles o contato da pessoa, a qual deveria conversar 
sobre a pesquisa. Marcel mostrou-se receptivo e atencioso às solicitações a serem 
investigadas sobre Centro de Convivência, tornando-se desse modo, o principal 
interlocutor no ambiente de pesquisa. 
Os cuidados éticos se deram na medida em que foi respeitado o início da 
pesquisa de campo após a aprovação do projeto pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
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da Universidade Federal de São Paulo com parecer consubstanciado de número 
369.764 (ANEXO A). Nomes fictícios ou identificados somente por suas funções 
exercidas foram dados aos participantes. Como também, assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido. 
Ao todo, entre Conviventes, trabalhadores e estagiários lotados na instituição, 
observados na pesquisa, apenas quinze foram descritos e incorporados no texto. 
Dentre os quinze interlocutores apresentados nesse estudo, destaca-se dez por 
terem sido atores ativos nas descrições da pesquisa: Felipe, 32 anos, psicólogo e atua 
como Presidente do “É de Lei” e Coordenador do Núcleo de Ensino, Pesquisa e 
Articulação Política. Ele trabalha há 11 anos na instituição; Marcel, 30 anos, psicólogo, 
atua como Redutor de Danos há 3 anos; Gilberto, 25 anos, interrompeu a graduação 
em Ciências Sociais. Declara-se como Educador Social, atuando na instituição 
pesquisada como Redutor de Danos e Oficineiro há 7 anos. Adalberto, Valmir, Itamar, 
Carmo, Dennis, Fernando foram descritos como Conviventes. Também, o Professor 
Carlini foi entrevistado como médico e especialista em RD; ligado ao 
CEBRID/UNIFESP-EPM. Outros 5 participantes constantes, apenas foram 
mencionados e suas observações funcionam como pano de fundo às narrativas. 
Foram identificados pelas suas funções: Psicólogo, Educador/Oficineiro e Assistente 
Social. A Redutora e o Redutor novos, por serem recém-contratados, não foram 
entrevistados, pois, a maior parte da pesquisa ocorreu com a presença dos dois mais 
antigos Redutores: Marcel e Gilberto. 
Com o intuito de compreender o trabalho dos Redutores de Danos participantes 
destacados como principais interlocutores representantes das práticas de RD 
utilizadas no Centro de Convivência “É de Lei”, descrever-se-á brevemente suas 
caraterísticas. 
Marcel tem 30 anos e declarou-se negro. É solteiro e mora com os pais em 
edificação de classe média no município de Diadema. Atua de forma remunerada no 
“É de Lei” e está há 3 anos sem vínculo de emprego formalizado CLT (Consolidação 
das Leis do Trabalho). Exerce a função de Redutor de Danos no espaço de 
convivência e nas ruas (trabalho de campo). Atua, também, no Projeto ResPire e faz 
as publicações nas redes sociais do “É de Lei”. Como perspectivas profissionais, 
declarou em entrevista o desejo para, a curto prazo, sair do “É de Lei”. Em médio 
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prazo, ele pretende cursar pós-graduação/mestrado. Declarou fazer uso recreativo de 
múltiplas drogas, dentre elas já experimentou argyreia nervosa, daime, LSD, ecstasy, 
haxixe, skank, maconha e cocaína. Classifica a execução de seu trabalho como sendo 
“muito difícil, por haver muitas cobranças por parte dos Conviventes” e se compreende 
militante pela RD. 
Gilberto tem 25 anos e declarou-se negro. É solteiro e mora com a mãe 
(deficiente visual) em construção popular em comunidade no município de São 
Bernardo do Campo. Possui curso superior incompleto em Ciências Sociais e atua de 
forma remunerada no “É de Lei” há 7 meses sem vínculo formal (CLT) exercendo a 
função de Redutor de Danos. Ele é Oficineiro de hip-hop às sextas-feiras no Centro 
de Convivência e Educador Social no “Projeto De Rolê”, também encabeçado pelo “É 
de Lei”. Trabalhou na área social por 7 anos e declarou-se como Educador Social. 
Como perspectivas profissionais, reportou em entrevista o desejo para curto prazo, 
retomar a graduação e em médio prazo cursar pós-graduação e em longo prazo dar 
aula para o ensino médio em escola pública. Declarou ter feito uso recreativo de 
drogas como maconha, mesclado, crack, lança perfume, cocaína e que atualmente só 
fuma tabaco e esporadicamente bebe cerveja. Gilberto classifica a execução de seu 
trabalho como sendo “muito doido! Várias emoções: alegria e tristeza, amor e ódio, 
guerra e paz”. Compreende-se como sendo militante pela RD e pelo movimento negro. 
Como instrumento, a pesquisa valeu-se das entrevistas semiestruturadas por 
meio de questionário elaborado com perguntas idênticas para ambos os Redutores 
Marcel e Gilberto, havendo durante o percurso da entrevista outras perguntas que 
surgiram a partir do desdobramento das respostas. O mesmo ocorreu com Felipe, 
Presidente na instituição pesquisada e com o médico e Professor Dr. Elisaldo Carlini8, 
referência em RD que gentilmente cedeu-nos entrevista.  
Todas as entrevistas com os Redutores e com o Presidente do “É de Lei” foram 
gravadas em áudio e transcritas literalmente, com exceção a do Professor Carlini, em 
que foram transcritos somente trechos pertinentes ao objetivo da pesquisa. 
                                            
8 Professor Titular de Psicofarmacologia do Departamento de Psicobiologia da UNIFESP/EPM, membro 
da Comissão Internacional de Controle de Narcóticos (INCB), do Conselho Econômico Social das 
Nações Unidas (ONU) e membro colaborador do Expert Committee on Alcohol and Drugs Abuse da 
Organização Mundial de Saúde (OMS). É ainda fundador e diretor do Centro Brasileiro de Informações 
sobre Drogas – CEBRID. 
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A coleta de dados se deu principalmente por meio da técnica advinda da 
Antropologia, no caso a observação participante, em que o diário de campo foi 
importante instrumento de registro. 
Para Weber (2009), o diário de campo é: 
 
[...] um instrumento que o pesquisador se dedica a produzir dia após dia ao 
longo de toda a experiência etnográfica. É uma técnica que tem por base o 
exercício da observação direta dos comportamentos culturais de um grupo 
social, método que se caracteriza por uma investigação singular que teve 
Bronislaw Malinowski como pioneiro e que perdura na obra de Marcel Maget, 
caracterizada pela presença de longa duração de um pesquisador-
observador convivendo com a sociedade que ele estuda. Em torno desse 
método, também chamado de "observação participante", houve inúmeros 
debates (WEBER, 2009, pp. 157-158). 
 
O diário de campo de Malinowski, produto de sua imersão nas ilhas oceânicas, 
que serviu de base para a produção da obra inovadora. (MALINOWSKI, 1984). Porém, 
é importante ressaltar que "na pesquisa etnográfica, a distância entre o material bruto 
da informação coletado e a apresentação final dos resultados é frequentemente 
enorme" (CAPRARA; LANDIM, 2008, p. 366). 
Os dados não obtidos por meio desta técnica foram coletados em entrevistas 
semiestruturadas, pesquisa bibliográfica e documental via publicações, reportagens e 
em menções sobre a instituição pesquisada em blogs e sites. Foram analisados, 
ainda, os materiais impressos distribuídos durante os eventos de ações políticas, 
acadêmicas e de treinamento onde a instituição se fez presente ou organizou.  
Sobre os procedimentos de análise de dados, nos valemos dos diários de 
campo e das entrevistas, separando os temas, as ocorrências, as falas para construir 
os raciocínios adiante apresentados. 
Quanto aos materiais utilizados, foram: gravador (entrevistas), computador com 
internet para pesquisa e digitação dos textos, câmera fotográfica, cadernos para o 
diário de campo e demais anotações, papel A4, impressora e tinta para a impressão 
dos artigos e textos, caneta esferográfica e livros. 
Observei e participei das conversas, ouvi as histórias, as gozações entre os 
Conviventes e destes para com os Redutores de Danos, com os demais trabalhadores 
do “É de Lei” e comigo, a intensa comunicação dos acontecimentos do centro da 
cidade e da “cracolândia”. Participei  também de jogos de dominó e de cartas, do café 
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da tarde, das reuniões denominadas Chá de Lírio, que são um momento de debates 
com temas trazidos por algum convidado, de algumas oficinas de foto e vídeo; 
desenhei e pintei, modelei com massinha, assisti filmes para debater logo depois, 
ouvimos músicas juntos, presenciei tensões e discussões, o empenho dos Redutores 
de Danos para sanar as demandas dos Conviventes para higiene, encaminhamentos 
de saúde, direitos e pendências com a lei, necessidade de trabalho e perspectiva de 
vida. 
O período inicial de pesquisa marcou-se por um detalhado acompanhamento 
do cotidiano do espaço de convivência do “É de Lei”, posteriormente houveram 
entrevistas exploratórias semiestruturadas realizadas com meus principais 
interlocutores, os Redutores de Danos Marcel e Gilberto, e, com Felipe, Presidente da 
instituição pesquisada que será apresentado no Capítulo 4 desta dissertação. Houve 
também os encontros do FERD e em outros locais do debate público onde a instituição 
foi representada; Num outro período ouvi o professor Dr. Elisaldo Carlini sobre o tema 
da Redução de Danos que serão apresentados no Capítulo 3. 
Esta dissertação é marcada também pela interface entre diferentes áreas do 
saber – entre o referencial teórico-metodológico da antropologia e questões 
emergentes da saúde pública e da psicologia. Dos “fatores de risco social” que levam 
aos “agravos à saúde”, ao abandono e marginalização. Em nossa época, em que a 
doutrina médica almeja encontrar a “cura” definitiva para o corpo humano, 
transformando-o em glorioso corpo controlado pela técnica, sem doença, sem 
degeneração, circunspecto para ser todo “potência”. Pretendo com esta dissertação 
contribuir para o debate de um campo de pesquisa na área de saúde que permita 
observar que lugar resta aos que estão a margem? Locais e situações que revelam 
formas de vida e sua potência de tecer no cotidiano a resistência à anulação do 
humano (Das 2006). 
Esta pesquisa de inspiração etnográfica elege 3 pontos de observação e 
compreensão da RD enquanto política pública de saúde a partir do estudo do “É de 
Lei”:  
 
1) a aplicação e replicação dos conceitos de RD pela instituição;  
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2) as relações vinculares entre os Redutores de Danos e os Conviventes no 
fazer cotidiano e multifacetado da RD e, 
3) o engajamento político do “É de Lei” no debate público dessa política de 
saúde e garantia de direitos. 
 
A estratégia adotada para viabilizar a descrição e a análise das inter-relações 
entre a instituição, os interlocutores e a política foi seguir as minhas interações com 
estes e o resultado é um diálogo com as interpretações realizadas a partir da fala de 
todos os meus interlocutores, das cenas, palavras, silêncios, olhares, cheiros e ações 
que eu também vivenciei como “observador participante”. 
Ao todo, entre Conviventes, trabalhadores e estagiários na instituição, 
participaram do estudo 25 pessoas, mas apenas quatorze foram tiveram suas 
narrativas incorporados ao texto. 
Com uma equipe formada por cerca de 15 pessoas aproximadamente, pois há 
alguns voluntários e estagiários/pesquisadores, existe no “É de Lei” uma flutuação da 
equipe, o que é compreensível quando um trabalhador atua em mais de um dos cinco 
núcleos de ação da instituição e suas subdivisões.  
De acordo com as informações coletadas, dos trabalhadores assalariados, 
nenhum é celetista ou possui registro em carteira de trabalho por Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT). O “É de Lei” conta com o Presidente da instituição que 
acumula o cargo de Coordenador do Núcleo de Ensino e Pesquisa com mais 3 
integrantes. Nesta pesquisa vamos nos referir a ele pelo nome fictício Felipe; 4 
Redutores de Danos que trabalham no espaço de convivência e se revezam nas 
tarefas de campo ou em rua; caminhando no território conhecido como “cracolândia” 
no Bairro da Luz; Também, atuam 2 Educadores de oficinas culturais; 1 Coordenadora 
de oficinas culturais; 1 no Núcleo de Comunicação; 1 Psicólogo e responsável pelo 
trabalho de campo/rua; 2 no setor financeiro/administrativo; 1 Redutor de Danos que 
atua somente em campo e também no núcleo de ensino e pesquisa e uma Assistente 
Social que dá meio período de expediente uma vez por semana. 
O trabalho exercido pelo “É de Lei”, enquanto parte de uma rede de 
atendimento multidisciplinar, é salvaguardado pelo Programa Nacional de Atenção 
Comunitária Integrada aos Usuários de Álcool e Outras Drogas criado pela Portaria 
 
15 
 
GM/816 de 30 de abril de 2002, o Ministério da Saúde no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS) destaca a reabilitação e reinserção social dos usuários de álcool e outras 
drogas e na criação “de uma rede de assistência centrada na atenção comunitária 
associada à rede de serviços de saúde e sociais”, integrada ao meio cultural e 
adequada aos princípios da Reforma Psiquiátrica. (BRASIL, 2003a). Na qual é 
importante destacar que a referida Portaria baseia-se, entre outros documentos, na 
Política Nacional de Humanização do Sistema Único de Saúde – HumanizaSUS, ao 
recomendar a ampliação da atenção integral à saúde, promovendo a 
intersetorialidade.  
A criação de uma Política Nacional de Humanização da Atenção e Gestão no 
Sistema Único de Saúde surgiu a partir da necessidade de mudanças no modelo de 
atenção à saúde o que evidencia, ao menos antes desta criação, uma atenção e 
gestão menos humana. Tal política tem como pressupostos a valorização dos 
diferentes sujeitos implicados no processo de produção da saúde (usuários, 
profissionais e gestores). (BRASIL, 2004). 
Para Moraes (2008, p. 125), o contexto atual da atenção à saúde para 
tratamento de problemas decorrentes do uso de álcool e outras drogas, marcado pela 
psiquiatria clássica e pelas formas alternativas de conceber e intervir nesse campo, 
os avanços das políticas públicas e a preconização de um modelo de atenção integral 
à saúde de usuários de drogas precisa ser compreendido a partir de sua expressão 
na prática cotidiana das unidades.  
Desta forma, o presente estudo está inserido num contexto de investigação da 
Saúde Coletiva, cuja singularidade está no fato de abordar as percepções de 
diferentes atores sociais, sobre o modelo de atenção à saúde que orienta a prática, 
possibilitando a escuta de personagens importantes nesse cenário, geralmente 
ignorados em vários estudos. 
3. A RD no Contexto dos Usuários de Crack em São Paulo 
 
De acordo com Rui (2012), os programas de RD surgiram no Brasil como uma 
resposta pragmática à devastadora epidemia de AIDS. Integrando os esforços que 
fizeram da iniciativa brasileira como mostrou o antropólogo João Biehl (2004), 
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comentado por RUI (2012, p. 57), o programa brasileiro de AIDS, que serviu de modelo 
mundial, combinou prevenção com livre distribuição de terapias antirretrovirais.  
 
O autor vê essa história como um importante exemplo de ativismo médico 
internacional, capaz de mudar a percepção de que é impossível 
economicamente considerar a intervenção no curso das epidemias ao mesmo 
tempo em que chama a atenção para os possíveis modos nos quais a 
biotecnologia pode ser integrada às políticas públicas e contribuir para um 
avanço político e humano. A história foi tão bem-sucedida, segundo o 
antropólogo porque, no caso da AIDS, o Estado e os movimentos sociais 
praticamente se fundiram (RUI, 2012, p. 57). 
 
A análise de Biehl (2004) ao “bem-sucedido programa brasileiro para a AIDS”, 
abriu caminho para o aumento das ações de RD que passaram a incluir também 
prevenção aos outros tipos de administração de drogas, bem como às doenças 
sexualmente transmissíveis, hepatites virais e tuberculose. Doenças essas que, 
diferentemente da AIDS, não mobilizam tantas pessoas e recursos necessários ao 
seu controle.  
Num modo de se pensar a RD, tal como um conjunto de estratégias que visam 
minimizar os danos causados pelo uso de diferentes drogas, sem necessariamente 
exigir a abstinência, pode significar uma “tendência à instrumentalização” 
(DOMANICO, 2006 apud RUI, 2012). Nesse caso, a RD é entendida como mera 
distribuição de insumos (conjunto de materiais disponibilizados pelos programas de 
RD, entre eles manteiga de cacau, camisinhas, folders, piteiras, kit para uso de drogas 
injetáveis, kit para uso de cocaína cheirada, etc.). Com isso, esvazia sua dimensão 
política num contexto de luta pelos direitos humanos e de cidadania. 
Entende-se a RD de uma maneira mais abrangente e, a mesma encontra-se 
politicamente situada nesta pesquisa. Os princípios políticos e ético-humanitários que 
norteiam a prática da RD, Fiore (2006), destaca que as ações não devem ser 
buscadas apenas em políticas pontuais como na troca de seringas. É pertinente a 
evocação das ideias de (Abrams e Lewis apud Fiore, 2006, p. 101) para os quais o 
princípio de RD já havia sido delineado, mais de dois milênios atrás, por Hipócrates, 
cuja base estava na “regra primordial do ofício médico: primum non nocere – 
primeiramente não cause danos”. 
Com isso, o termo Redução de Danos (RD) que surgira como uma estratégia 
de prevenção ao HIV, entre usuários de drogas injetáveis, e, ao longo dos anos vem 
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se tornando uma estratégia de produção de saúde alternativa às medidas pautadas 
na lógica da abstinência. Uma vez que a história da RD está intrinsecamente ligada à 
história da AIDS, deste modo, os sofrimentos decorrentes da AIDS são semelhantes 
aos dos usuários de drogas enquanto abjeções9 e estigmas. 
No processo de construção social da AIDS com significados produzidos na 
história das epidemias ocidentais mostraram-se igualmente presentes: a força da ideia 
do contágio; os simbolismos atribuídos aos fluidos corporais como o sangue, o 
esperma e a saliva; o medo do desconhecido e a segurança do familiar; as explicações 
moralistas para os perigos e sofrimentos; a busca de bodes expiatórios e a 
responsabilização do “outro” – o estrangeiro, o diferente, o estigmatizado – como o 
portador do mal (PAULILO & JEOLÁS, 2005 apud  PELÚCIO, 2009, p. 28). 
No contexto da figura estigmatizada do “noia10” na “Cracolândia”, Rui (2012), 
partilha a ideia de Butler (2002a; 2002b), de que o corpo abjeto é visto como aquele 
cuja vida não é considerada legítima e, portanto, é quase impossível de se 
materializar.  
Com efeito, quando se fala publicamente do uso de crack, imediatamente 
emerge a figura do “noia” que justifica todo o aparato repressivo, assistencial, 
religioso, midiático e sanitário. Portanto, é o corpo imaginado do “noia” que radicaliza 
a alteridade, um tipo social fundado a partir da exclusão. 
Tais corpos estão às margens, ocupando brechas nos espaços entre a lei e a 
disciplina e, nesse sentido, expressando tanto perigo quanto poder (RUI, 2012). 
Ainda, essa autora aponta para o aparente descompasso entre as 
diferenciações internas que os usuários fazem entre si e o modo como eles são vistos 
pelos que os observam de fora. Entre os usuários, o “noia” é uma figura quase 
impossível de ser apreendida empiricamente porque é mais descrita e evocada do 
                                            
9 Segundo Butler (2002a), os corpos abjetos não encontrariam legitimidade social por não se 
referenciarem nos ideais hegemônicos de gênero, sexualidade e raça, por exemplo. Daí não 
conseguirem se materializar, no sentido de não terem relevância político-social, o que levaria essas 
pessoas a perderem, pelo menos parcialmente, seu status humano. 
 
10 Noia enquanto diminutivo de “paranoia”, fazemos referência a Dos Reis (2004, p.51) quando no mito 
de Héracles, que antes de tornar-se um imortal, conheceu a escravidão e a loucura. Foi tomado por 
Lyssa (também chamada Anóia, que literalmente significaria “privação da mente”), fragilizando-se a 
ponto de ser assassinado por uma mulher desarmada cuja demência fizera-o matar os próprios filhos. 
Anóia também era conhecida como (o Estouvamento), aquela cujos olhos erram sem se fixar 
(ROTTERDAM, apud, FOUCAULT, 2010 p. 23). 
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que praticada. Já externamente, a leitura que se faz do “noia” é usado como rótulo 
pejorativo dos efeitos imediatos do uso de crack e, também, dos usuários cuja 
corporalidade abjeta ganha destaque. 
 A visibilidade destes corpos marcados provoca níveis distintos de gestão e os 
impele a ocupar territorialidades igualmente abjetas. Ignorá-los seria, portanto, 
desconsiderar que esse tipo de corpo está também mergulhado num campo político, 
ou seja, que as relações de poder têm alcance imediato sobre ele. 
 
[...] o corpo também está mergulhado num campo político; as relações de 
poder têm alcance imediato sobre ele; elas o investem, o marcam, o dirigem, 
o supliciam, sujeitam-no a trabalhos, obrigam-no a cerimônias, exigem-lhe 
sinais (FOUCAULT, 2005, p.28). 
 
Sobre a existência dos corpos abjetos, Pelúcio (2009), aponta que, de fato, eles 
importam, pois precisam estar lá, ainda que numa higiênica distância, para demarcar 
as fronteiras da “normalidade”.  
 Esses corpos imprescindíveis socialmente, na medida em que, como margem, 
são as fronteiras da normalidade que só podem ser claramente demarcadas a partir 
da instituição desses corpos abjetos. Isto é, aqueles que são alocados pelo discurso 
hegemônico nas “zonas invisíveis e inabitáveis” onde, segundo Butler (2002), estão 
os seres que não se “materializam” de fato, por isso, não importam.  
A exigência em enquadrar o usuário de drogas no modelo abstêmio, ignorando 
o acompanhamento terapêutico baseado no que propõe a RD, conforme o ponto de 
vista do Programa de Orientação e Atendimento a Dependentes (PROAD)11.  
O contexto da orientação aos dependentes é amplo e subjetivo. Em alguns 
casos propõe a substituição de drogas que pode incluir tanto drogas lícitas (prescrição 
de metadona para usuários de opióides e de benzodiazepínicos para dependentes de 
álcool) ou ilícitas (acompanhar o uso de maconha que usuários de crack e cocaína 
fazem, no sentido de tentar controlar sua ‘fissura’). No enfoque da RD, a 
individualidade do usuário é considerada e este participa na construção do seu modelo 
                                            
11 O PROAD - Programa de Orientação e Atendimento a Dependentes é um serviço ligado ao 
Departamento de Psiquiatria da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) que visa o tratamento 
da dependência química pautado nos princípios da Redução de Danos. Também, inclui a possibilidade 
de modificação do padrão de abuso por um padrão de uso menos danoso, sem excluir a possibilidade 
da abstinência.  
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de recuperação. Pode ainda vir a atuar como Redutor de Danos na recuperação de 
seus pares, ou seja, outros usuários (NIEL; SILVEIRA, 2008). 
No entanto, no Brasil utiliza-se a RD com bases proibitivas em busca da 
abstinência e que tenha como finalização o retorno do indivíduo em situação de rua 
para suas famílias de origem, descontinuando assim, os possíveis acompanhamentos 
técnicos, psicossociais e de saúde. Desta forma, reinserindo-os nas mesmas 
comunidades sem perspectivas de trabalho, cultura, lazer, segurança e negando-lhes 
os direitos básicos garantidos pela Constituição Federal de 1988. 
Conforme Sodelli (2011), esta abordagem de RD tradicional se aproxima, pelo 
menos conceitualmente, do modelo da “Intolerância e da Guerra contra as Drogas”, 
mantendo o mesmo simbolismo. Foi mudada apenas a estratégia da batalha, mas o 
objetivo da guerra continua o mesmo.  
De um lado, a abordagem do Programa de RD apresentada pelo PROAD se 
traduz como uma maior tolerância ao uso de drogas, ou seja, suporta a ideia de que 
existam pessoas que, por algum motivo, tem a necessidade de usar substancias 
psicoativas. Entretanto, por outro lado, compreende que existem pessoas que não 
apresentam tal necessidade, sendo esta a condição ideal. Assim sendo, essa 
abordagem tolera a existência da necessidade de usar drogas até o momento em que 
ela possa ser superada. 
A proposta para auxílio na solução dessa problemática se apresenta com a 
reformulação da RD existente na maioria dos serviços que atuam sob a ótica da 
abstinência para a abordagem de RD conforme defende o PROAD e o “É de Lei”, cujo 
diferencial se apresenta por não ter como objetivo fazer com que o usuário interrompa 
o uso da droga, ou que o indivíduo nunca a experimente. Sua preocupação não é a 
de acabar com o consumo de drogas, mas sim, o modo como este consumo é 
realizado, priorizando, especificamente, diminuir os possíveis danos à saúde, 
relacionados a este tipo de uso. Ou seja, esta abordagem é orientada ao uso nocivo 
de drogas e não destinada a provocar a abstinência, elevando deste modo, a RD como 
prevenção primária. 
A abordagem do Programa de Redução de Danos (PRD) não é restritamente 
indicada para drogas ilegais (heroína, crack, cocaína, entre outras), mas pode e deve 
ser utilizada em relação às drogas legalizadas, por exemplo, no uso nocivo do álcool. 
 
20 
 
Pensar sobre a proposta da abordagem do PRD no uso de álcool parece bastante 
promissor, pois é possível discutir com os usuários as possibilidades e as restrições 
do seu consumo, na vida cotidiana. 
Dentro desse enfoque de busca por legitimidade da RD no Brasil, que se depara 
com disputas políticas totalitárias e políticas democráticas coexistentes na máquina 
estatal, no mesmo momento em que a RD se alarga como a linguagem progressista 
por excelência para se falar sobre o consumo de drogas, o “É de Lei” atua formado 
por Redutores de Danos, que são também pesquisadores e militantes com forte 
presença em espaços participativos. Essas características fazem da organização um 
espaço de elaboração, execução e avaliação de práticas de RD.  
 
3.1. A RD no contexto dos usos do crack em São Paulo 
 
O uso do termo “epidemia” para se falar do abuso de crack no país, segundo 
Antunes (2015), além de indicar uma imprecisão estatística, traz para o debate público 
uma carga de preconceito a respeito dos usuários.  
 
A palavra epidemia é péssima, perigosa inclusive, porque dá a ideia de uma 
coisa contagiosa. Vamos imaginar que eu seja usuário de crack e estou junto 
de você. Você vai se contagiar e começar a fumar crack? Óbvio que não, mas 
epidemia é assim. Acredito que falar em epidemia de crack serve até para 
colocar uma questão que é social como uma doença. E aí os usuários de 
crack passam a ser vistos como perigosos, pessoas que podem contaminar 
a sociedade (ANTUNES, 2015). 
 
Nesta ótica, a abordagem alarmante e estigmatizada do crack não 
possui relação direta com a substância nem com a abrangência do seu uso. 
No Brasil é difícil precisar quando exatamente o crack surgiu no mercado de drogas 
ilícitas. Relatos de usuários em São Paulo apontam para o ano de 1987, já os 
relatórios elaborados pelo Departamento de Narcóticos da Polícia Civil de São Paulo 
(DENARC) somente começaram a notificá-lo em 1989. Essa discrepância é normal 
uma vez que, obviamente, os usuários muitas vezes travam contato com novas 
substâncias ilícitas algum tempo antes de ocorrerem as primeiras apreensões policiais 
e as posteriores notificações oficiais (DOMANICO, 2006, p. 17). 
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Segundo Domanico (2006), o nome crack originou-se nos EUA dos estalidos 
provocados pela “queima” da pedra durante o seu uso. Este subproduto da cocaína 
representa uma inovação na produção e na comercialização, pois, é uma maneira de 
baratear e popularizar a cocaína tida como uma mercadoria cara e de prestígio. Esse 
novo tipo de cocaína fumável era vendida nas ruas por jovens negros e latinos daquele 
país para uma nova clientela. Seu sucesso se deveu por vários fatores:  
 
Por um lado, havia um grande contingente de jovens desempregados 
dispostos a trabalhar no novo negócio de preparação caseira do crack e de 
vendê-lo em sua própria vizinhança. Era uma ocupação mais rentável que 
qualquer outro emprego disponível a eles, tanto na economia oficial quanto 
na criminosa. Além disso, essa inovação mercadológica, ao transformar a 
cocaína em pó em pedras fumáveis, mudava a maneira como a droga era 
consumida e reforçava de forma dramática a natureza da intoxicação 
cocaínica, tornando-a breve, mas intensa (DOMANICO, 2006, p. 16). 
 
A referida autora reflete que as condições de exclusão social, cultural e de 
importantes setores jovens da população urbana, que já haviam garantido o sucesso 
do crack nas grandes metrópoles americanas, produziram efeitos análogos no Brasil, 
e, atualmente, a maior parte dos “craqueiros” conhecidos era proveniente das 
camadas mais desprivilegiadas da população. Isso não significa que não haja usuários 
de outras classes sociais, mas, além de menos numerosos, estes conseguem utilizar 
suas condições de classe para garantir maior discrição às suas práticas ilícitas e um 
abrandamento das próprias sequelas negativas.  
Nessas condições, o crack caseiro tornou-se muito atraente. Para produzi-lo 
bastava diluir pequenas quantidades de cocaína (seca ou úmida) e bicarbonato de 
sódio em água e aquecer a mistura. Formava-se, então, uma substância oleosa que, 
uma vez fria transformava-se em uma película fumável de crack, a “casquinha”. Esse 
método continua a ser empregado por alguns usuários que procuram evitar o crack já 
preparado, normalmente disponível no mercado, considerando-o muito impuro.  
A partir de meados de 1988, primeiramente em São Paulo, começaram a surgir 
outras maneiras de preparar o crack, misturando-se diferentes produtos à cocaína. 
Atualmente, em diferentes regiões do país, encontram-se outros preparados de 
cocaína ou pasta-base que podem continuar a ser conhecidos como “crack” ou 
adquirem outras denominações, como “bazuko”, “merla”, “mela”, ou “oxi”, entre outros. 
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Assim como, variam os seus componentes, também são diversas as condições para 
difusão do seu uso (DOMANICO, 2006). 
O crack ganhou visibilidade em São Paulo, em torno do encontro de usuários 
na região central de São Paulo que ficou conhecida como “Cracolândia”. Segundo 
Gomes e Adorno (2011) no artigo “Tornar-se “noia”: trajetória e sofrimento social nos 
“usos de crack” no centro de São Paulo”, a região em questão, apesar de estar no 
centro da cidade e de ter sua existência constantemente combatida pelo poder 
público, também consiste em local com regras informais diferentes do resto da cidade 
em relação ao uso de drogas.  Esses autores utilizaram o conceito de “território 
psicotrópico” assinalado por Fernandes e Pinto (2006, pp.148-149) para descrever os 
lugares que se corre em torno das drogas ilícitas, lugar reconhecido pela função que 
desempenha, sendo, também, sedutor para os indivíduos que têm interesses em torno 
das drogas, sejam eles consumidores ou traficantes. 
 
3.2. As drogas como paradigma 
 
Fiore (2012), aponta como a “guerra mundial contra as drogas”, esta, com um 
pouco mais de um século, classificou parte das substâncias psicoativas que alteram 
a consciência e a percepção. Defendida, patrocinada e sediada pelos EUA, já sob a 
coordenação da ONU, a Convenção Única sobre Entorpecentes, de 1961, implantou 
globalmente o paradigma proibicionista no seu formato atual. Os países signatários 
da Convenção se comprometeram com a luta contra o “flagelo das drogas” e, para 
tanto, a punir quem as produzisse, vendesse ou consumisse. 
O proibicionismo, forma simplificada de classificar o paradigma que rege a 
atuação do Estado, modulou o entendimento contemporâneo de substâncias 
psicoativas quando estabeleceu os limites arbitrários para usos de drogas em: 
legais/positivas e ilegais/negativas. Entre outras consequências, a própria produção 
científica terminou entrincheirada, na maior parte das vezes do lado “certo” da batalha, 
ou seja, na luta contra as drogas. O proibicionismo não esgota o fenômeno 
contemporâneo das drogas, mas o marca decisivamente. (FIORE, 2012). 
Segundo Fiore (2012), o modelo proibicionista nasceu de uma conjunção de 
fatores, que incluem a radicalização política do puritanismo norte-americano, o 
interesse da então nascente indústria médico-farmacêutica pela monopolização da 
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produção de drogas, os novos conflitos geopolíticos do século XX e o clamor das elites 
assustadas com a desordem urbana. 
No Brasil, simultaneamente ao que ocorria nos EUA, na medida em que as 
legislações proibicionistas foram criadas, no caso específico da maconha, droga já há 
muito estigmatizada pelas elites locais, a perseguição oficializou-se primeiro aqui 
quando, a maconha foi considerada definitivamente ilegal em 1932, cinco anos antes 
do mesmo ocorrer nos EUA. 
Conforme esse autor, três conjuntos de substâncias e/ou plantas foram eleitas 
alvos-padrão do paradigma proibicionista: papoula/ópio/heroína, coca/cocaína e 
cannabis/maconha. Ainda que o conceito farmacológico de droga seja muito mais 
amplo — “substância que, quando administrada ou consumida por um ser vivo, 
modifica uma ou mais de suas funções, com exceção daquelas substâncias 
necessárias para a manutenção da saúde normal”, (FIORE, 2012, p. 10) —, o termo 
passou a ser aplicado a esse conjunto de substâncias. 
Entre as drogas, há as psicoativas ou psicotrópicas, que têm como 
característica principal a ação sobre o funcionamento do cérebro. Hoje, o termo 
“drogas” pode se referir tanto a seu sentido farmacológico, muito mais amplo, quanto 
a um conjunto bem mais restrito, ainda que flexível, de substâncias psicoativas, 
notadamente as ilícitas (FIORE, 2012). Esse autor indica que o paradigma 
proibicionista é composto de duas premissas fundamentais:  
 
1) o uso dessas drogas é prescindível e intrinsecamente danoso, portanto não 
pode ser permitido e, 
2) a melhor forma de o Estado fazer isso é perseguir e punir seus produtores, 
vendedores e consumidores. Assim, interessa apresentá-las, seguindo sua própria 
lógica, mais detalhadamente. 
Sobre a primeira premissa proibicionista, Fiore (2012) elenca uma série de 
crenças adotadas por esse modelo, dentre elas, que o consumo de drogas é uma 
prática prescindível e danosa, o que justifica sua proibição pelo Estado, não havendo 
um padrão, quantidade ou nível seguro para o consumo dessas drogas. Tais drogas 
provocam dependência por ser inicialmente prazeroso, seu consumo tem grande 
chance de levar seus consumidores à repetição ou à substituição por uma substância 
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mais potente, numa escalada que culmina com a perda do autocontrole e da 
capacidade de livre escolha.  
Além da dependência, as drogas potencializam outros transtornos mentais 
graves, como depressão, psicose e esquizofrenia. Crianças e adolescentes são mais 
vulneráveis ao consumo dessas drogas, o que é especialmente grave na 
incompletude de sua formação intelectual. 
O consumo de drogas gera, também, graves consequências sociais, como o 
comportamento descontrolado e a deterioração dos laços sociais. 
Dado esse conjunto de danos e considerando que o consumo dessas drogas é 
totalmente prescindível, já que elas não têm aplicação médica, cabe ao Estado proibi-
las. Para tanto, ele goza de legitimidade para perseguir e punir quem as produz, vende 
ou consome (FIORE, 2012). 
A segunda premissa proibicionista, Fiore (2012), critica o modelo ao dizer que 
a atuação que o Estado julga ideal combater as drogas, é criminalizar sua circulação 
e seu consumo. 
Com a legitimidade conferida pela primeira premissa, o referido autor ainda 
critica a posição do Estado que age em duas frentes: impedindo a produção e o 
comércio dessas substâncias e reprimindo seus consumidores. Com esse objetivo, a 
Convenção da ONU continua a obrigar os Estados a aplicar duras sanções penais aos 
produtores e vendedores dessas drogas, classificando-os, deste modo, como 
traficantes, pontuando que:  
 
Para seus consumidores, as Convenções pregaram, inicialmente, a 
dissuasão via legislação penal. Nas últimas décadas, no entanto, a 
possibilidade de tratamento passou a ser considerada uma alternativa, desde 
que se inserisse num conjunto de sanções que deixasse clara a proibição da 
prática (FIORE, 2012, p. 11). 
 
Fiore (2012), defende, ainda, que os potenciais danos individuais e sociais do 
consumo de drogas não justificam a sua proibição, que, por todas as ações humanas 
eventualmente engendrarem algum potencial de perigo ou dano. Tais como a 
locomoção, o esporte e sexo que seriam exemplos de práticas potencialmente 
danosas. 
O mencionado autor afirma que todas as substâncias psicoativas, licita ou 
ilicitamente denominadas drogas, têm grande potencial de dano fisiológico ou mental. 
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Além de uma parte significativa delas ser bastante tóxica, gerando grande número de 
mortes acidentais todos os anos.  
E, o que é mais importante, os indivíduos podem consumi-las de maneira 
abusiva, seja de forma esporádica ou frequentemente, o que pode levar tanto a 
comportamentos de risco como a quadros graves de dependência. Como se vê, tanto 
as drogas psicoativas livremente disponíveis como as controladas ou totalmente 
ilegais são perigosas. Mas, por isso, podem ser consideradas prescindíveis? Segundo 
o autor, definitivamente não.  
Ainda, baseando-se no mesmo autor, é defendido que as práticas corporais e 
a ingestão de substâncias devem ser um desses marcos de autonomia, cujas 
interdições tutelares se justificariam tão somente em casos individuais acompanhado 
por cuidadoso processo médico-judiciário.  
O professor Carlini, também médico e o mais antigo professor da Escola 
Paulista de Medicina (EPM) a atuar, ressalta que: 
 
A medicina é uma coisa muito importante para ser lidada só por médicos. (No 
assunto) droga, médico não deveria meter o bedelho, o médico só deveria 
tratar os problemas causados por droga que induzem a dependência. O uso 
constante. Mas, o recreativo, que não gera uma dependência, não é caso de 
medicina você não tem doença, você tem um indivíduo e tem a droga, é uma 
situação entre uma pessoa e um agente inerte, agente químico. Se você 
tivesse uma doença gerada pela droga ou então uma doença que a droga 
pudesse tratar aí sim o médico diria – Olha, tem uma doença e esse é o meu 
assunto. Saúde eu acho que não é muito não viu (risos). O médico pensa em 
doença (PROFESSOR CARILINI). 
 
Para o Professor, não se deve proibir o uso recreativo das drogas sem antes 
estudar pela filosofia, religião, antropologia, ou seja, muitas áreas do conhecimento 
humano, não só a área médica pois, há muito o que saber sobre os significados do 
prazer de usar a droga, porque “é para melhorar a qualidade de vida, é o que eles 
dizem”. Nesse contexto, indaga o professor “é ruim melhorar a qualidade de vida? Não 
é um médico que vai responder isso”. 
Como resultado desse conflito sobre as drogas, as vítimas e os algozes dessa 
guerra são oriundos, em sua maioria, das camadas mais pobres e estigmatizadas. O 
cientista Carl Hart (2014, pp.257-261), cujo experimento em ambiente de laboratório, 
onde os participantes viviam numa ala fechada, mostrou de que maneira usuários de 
crack reagiam diante da possibilidade entre a droga e um “estímulo alternativo”, neste 
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caso, dinheiro, o qual, a maioria optou. O estudo de Hart concluiu que, o que faz uma 
pessoa ficar em uma relação íntima com o crack é a falta de oportunidades, uma vez 
tendo oportunidade de prazer em outras coisas, diminuem ou abandonam o vício.  
Nesse sentido, traçamos um paralelo com o programa "De Braços Abertos" 
que, ao completar um ano em janeiro de 2015, constatou a diminuição do fluxo de 
usuários e da criminalidade na região da “Cracolândia”12. 
Um outro modelo que age concomitante ao “De Braços Abertos” é o “Programa 
Recomeço”. Trata-se de uma política do governo do estado de São Paulo que visando 
lidar com a problemática do uso de drogas, principalmente o de crack. Esse programa 
adotou a internação como “terapêutica” principal, dividida em três modalidades: 
Internação voluntária, Internação involuntária e Internação compulsória. A internação 
foi condenada por órgãos reconhecidos no âmbito da saúde mental, como os 
Conselhos Federal e Estadual de Psicologia do estado de São Paulo respectivamente 
(CFP e CRP-SP). 
 
Não é possível aceitar argumentos como: usuários não estão em condições 
de pensar sobre suas próprias vidas, tratamento asilar é mais efetivo, 
internação compulsória visa bem-estar social. Internação é a última das 
medidas após o esgotamento de muitas linhas de cuidado, já previstas e 
reconhecidas mundialmente e, no Brasil, pela Lei da Reforma Psiquiátrica 
(ANGELUCCI; VERONA, 2012). 
 
Ao referido programa, Angelucci e Verona (2012), apontam que não há o 
cuidando suficientemente, pois este promove práticas higienistas, punitivas e, 
portanto, distantes do Estado democrático de direitos. Os autores ainda defendem que 
o cuidado efetivo dos usuários não se faz sem equipamentos como: consultórios de 
rua, CAPS, Centros de Convivência, residências terapêuticas, leitos em hospitais 
gerais, CRAS e CREAS.  
Esses dois diferentes programas apresentados “De Braços Abertos” e 
“Recomeço”, ocorrem simultaneamente na cidade de São Paulo. Ambos evocam o 
que compreendem ser a RD, tais erros e acertos evidenciam que a RD enquanto 
política de saúde necessita de um alinhamento e constante supervisão para que não 
                                            
12 Cf. http://www.capital.sp.gov.br/portal/noticia/5240#ad-image-0. Consultado em: 19 jan. 2015. 
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ocorram distorções da sua compreensão violando sua prerrogativa primeira – a 
promoção da saúde via os direitos humanos. 
Para minimizar ou extinguir os efeitos da guerra às drogas, Fiore (2012), 
recomenda que o Estado reconheça que as drogas continuarão a existir, deve 
promover outras formas de controles sociais e o autocuidado. São essas as melhores 
formas possíveis de prevenção e RD, ignoradas pelo proibicionismo. 
Em entrevista, Marcel, Redutor do “É de Lei”, aponta o que falta a RD enquanto 
política pública: 
 
[...] é preciso uma compreensão geral tanto da população quanto dos 
governantes porque, o governante não vai falar da RD enquanto ela sofrer 
estigma. Porque ela sofre estigma igual ao usuário. Ele não vai fazer 
campanha com a RD porque a população tem preconceito e isso não ganha 
voto, [...] por mais que o político seja contra, se a população começa a cobrar 
de alguma forma né? (MARCEL, 2014). 
 
Marcel na mesma entrevista acrescentou que a mudança do preconceito teria 
de partir da sociedade e que se a população começa a reivindicar essas mudanças, 
os políticos pelo mesmo interesse em votos, serão obrigados a atendê-los. 
Quanto a um novo olhar sobre a temática das drogas, contrariando as diretrizes 
a despeito de convenções e interesses internacionais como da ONU por exemplo, as 
soluções que o Brasil tomou, ditas caseiras, que, com sucesso nos últimos 20 anos 
criaram-se várias (CARVALHO; ABRAMOVAY, 2015), dentre as quais estão o 
programa de HIV/AIDS, a luta pelos medicamentos genéricos, o Bolsa Família e 
programas de agricultura tropical.  
Carvalho e Abramovay (2015), afirmam que inovações na política de drogas 
podem e devem também ser bem-sucedidas e dizem haver bastante espaço para agir 
dentro das atuais convenções da ONU que apontam não fazer restrições, por 
exemplo, à descriminalização de todas as drogas, à introdução de penas alternativas 
para crimes relacionados às drogas, à legalização do uso medicinal da cannabis13 ou 
à aplicação de intervenções de RD inteligentes e eficazes. 
                                            
13 No dia 14 de janeiro de 2015 a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) autorizou a 
prescrição médica de um dos princípios ativos da maconha, o canabidiol. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2015/01/1574878-anvisa-tira-canabidiol-derivado-da-
maconha-da-lista-de-substancias-proibidas.shtml>. Acesso em: 19 jan. 2015. 
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Se dentro do Brasil, com a inércia ou a tácita negligência da maioria dos 
políticos discutirem a temática fora de foco eleitoreiro, os citados autores chamam a 
atenção para a urgência em não podermos mais tempo na esfera internacional já que 
em 2016 a ONU realizará uma sessão especial da Assembleia Geral para rediscutir a 
legislação internacional sobre drogas. 
A afirmação de que, até hoje em dia, nenhum governo brasileiro enfrentou o 
tema das drogas eficientemente. Carvalho e Abramovay (2015) alertam que podemos 
construir um legado que avançará saúde, segurança, direitos e o desenvolvimento de 
nossa sociedade ou continuar o debate “na frente falida e trágica” da guerra às drogas. 
 
4. O Centro de Convivência 
 
O Centro de Convivência “É de Lei” trabalha com a Redução de Danos (RD) 
para usuários de álcool e outras drogas na cidade de São Paulo desde 1998, contudo, 
a partir dos anos 2000 o “É de Lei” se formaliza para uma organização privada 
registrada como Associação Civil sem Fins Lucrativos e atualmente está vinculada à 
Secretaria Municipal de Cultura. A instituição é inscrita (ANEXO C) no Cadastro Único 
das Entidades Parceiras do Terceiro Setor – CENTS com última atualização em 02 de 
abril de 2014.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Arquivo pessoal,  (12 fev. 2014). 
 
Imagem 1 – Frente do “Centro de Convivência - É de Lei” 
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Na Receita Federal (ANEXO B), o “É de Lei” está inscrito com a atividade 
principal descrita como “Serviço de assistência social sem alojamento” desde 
23/11/2012.  
Conforme informações coletadas no Site institucional do “É de Lei” 
(EDELEI.ORG, c2015), a instituição atua desde 1998 com a promoção da RD para 
usuários de drogas, surgindo da preocupação com a epidemia do HIV/AIDS (Vírus da 
Imunodeficiência Humana/Síndrome da Imunodeficiência Adquirida), idealizado por 
Andrea Domanico e Cristina Brites, inicialmente vinculado ao NEPAIDS - Núcleo de 
Estudos para a Prevenção da AIDS, do Instituto de Psicologia da USP. 
Ao analisar a Entidade do Terceiro Setor (ETS) – Centro de Convivência “É de 
Lei”, situar-se-ão as terapêuticas e gestões aplicadas a RD no campo da Saúde 
Pública, descrevendo suas possibilidades em contraste com as polêmicas sobre o seu 
uso que infringem os direitos fundamentais humanos em nome de ações populistas e 
imediatas. Também, em desafios cotidianos da RD, disputa por alocação de recursos, 
crises internas, as dificuldades de atuação, o estigma, a falsa ideia de apologia às 
drogas por ir contra ao movimento proibicionista/abstêmio que dificulta o acesso aos 
financiamentos privados e públicos de entidades que nela atuam, mesmo em 
contradição a adoção da RD pelo Ministério da Saúde como política de drogas para o 
país.  
Nesse panorama da cidade de São Paulo, “É de Lei” atua com RD à população 
que frequenta a região conhecida como “Cracolândia” e o centro expandido da capital, 
destacando-se como pioneira em criar um Centro de Convivência para usuários de 
drogas no Brasil.  
No site do “É de Lei” (EDELEI.ORG, c2015), é encontrada a informação de que 
o Centro de Convivência se caracteriza como um espaço de interação social que 
busca propiciar a reflexão e a mudança de postura frente a pouca ou nenhuma prática 
de prevenção sexual e ao uso indevido de drogas lícitas e ilícitas, além de promover o 
autocuidado com a saúde, a autonomia e a cidadania. 
 
 
 
 
 
 
30 
 
Imagem 2 – Organograma de atividades do "É de Lei" 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O “É de Lei” organiza suas ações em cinco diferentes núcleos denominados:  
1. Núcleo de Campo;  
2. Núcleo de Ensino, Pesquisa e Articulação Política;  
3. Núcleo de Cultura;  
4. Núcleo de Comunicação e 
5. Núcleo Administrativo-Financeiro. 
Na sequência, descreve-se de forma detalhada cada núcleo da instituição. 
 
4.1. O Núcleo de Campo 
 
O trabalho de campo desenvolvido pelo “Centro de Convivência - É de Lei” é 
subdividido em três frentes: Trabalho de Campo/Rua, Espaço de Convivência e 
Projeto ResPire.  
4.1.1. Trabalho de Campo/Rua 
 
Coordenado pelo psicólogo do “É de Lei”, o trabalho de campo/rua consiste na 
abordagem de aproximação dos usuários que se aglomeram na região do bairro da 
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Luz conhecido como “Cracolândia” que corresponde ao quadrilátero formado pelas 
ruas Helvétia e as alamedas Barão de Piracicaba, Cleveland e Ribeiro da Silva, cerca 
de três quilômetros do marco zero da cidade de São Paulo na praça da Sé.  
A região da “Cracolândia”, cujas ruas ficaram famosas pelo comércio 
especializado em diferentes setores, se constitui como referência importante da venda 
e consumo de crack. Gomes e Adorno (2011), identificam o lugar do usuário na 
“Cracolândia”, local que funciona como principal elemento que identifica essas 
pessoas que ali se fixaram. Os aglomerados de pessoas que se juntam sobre a figura 
do “noia”; indivíduo esse que segundo os autores, carrega um grande estigma14 de 
alguém sem controle e sem limites em sua busca de uso do crack, não sendo confiável 
nem para os outros usuários.  
 
A categoria de “noia”, extremamente estigmatizada, em muitas situações leva 
o usuário a um exílio, percebemos que esta condição não é simplesmente o 
resultado da ação de uma substância sobre um organismo, mas depende 
também de elementos que dizem do lugar ocupado na sociedade (GOMES; 
ADORNO, 2011, p.571). 
 
Ao contrário do que é exposto na mídia, há uma diversidade de usuários de 
drogas que circulam na “Cracolândia” de diferentes classes sociais e bairros da região 
metropolitana de São Paulo. Não só o “noia” fixado, visivelmente maltrapilho, mas, 
pessoas bem aparentadas que passam pelo local apenas para comprar a droga ou 
para fumá-la em algum intervalo do trabalho quais sejam: jovens de classe média ou 
alta; crianças em situação de rua; catadores de material reciclável. 
O território conhecido como “Cracolândia” já foi palco de diversas intervenções 
da violação de direitos, dentre elas destacamos a “Operação Sufoco” em 3 de janeiro 
de 2012, que conforme pontuado por Rui (2013), assim foi nomeada pela própria 
Polícia Militar (PM). De acordo com a publicação da Folha de São Paulo, tratou-se de 
uma operação policial realizada em conjunto entre as esferas estadual e municipal. A 
operação tinha como objetivo declarado combater o tráfico, mas se constituiu em 
efetiva tentativa de expulsar15 os viciados em crack, o que culminou com a dispersão 
                                            
14 O estigma tem sua origem nas marcas corporais capazes de comprometer o status moral de seus 
portadores (Goffman, 1988, p. 11). 
 
15 Cf. http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2012/01/1029307-pm-faz-operacao-contra-o-trafico-na-
regiao-da-cracolandia-em-sp.shtml. Consultado em: 25 set. 2014. 
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destes para outros bairros da cidade16.  Esta operação policial foi denunciada ao 
Conselho de Direitos Humanos das Organizações Unidas (ONU) realizada pela 
Conectas17 e outras dezesseis entidades parceiras.  
O Ministério Público (MP) de São Paulo considerou a ofensiva como um “mero 
exercício higienista”, o qual ajuizou ação solicitando condenação do governo do 
estado e indenização às pessoas submetidas à operação policial por danos morais no 
valor mínimo de R$ 40 milhões (MUNIZ, 2012). 
O MP, em liminar, requereu que a PM fosse impedida de fazer a “romaria do 
crack” que forçava os usuários perambularem pela cidade. A referida instituição de 
Justiça, declararam que “A operação mostrou-se totalmente ineficiente”. Segundo 
Muniz (2012), eles afirmaram que a “romaria” dificultava o trabalho de entidades e 
agentes de saúde locais que atendiam os usuários. “Ela gerou graves violações aos 
direitos humanos, ofendeu princípios do Estado Democrático de Direito e desperdiçou 
vultosos recursos públicos”, sustentaram os promotores de justiça sobre tal ação.  
A fala do então coordenador de Políticas sobre Drogas da Secretaria de Estado 
da Justiça e da Defesa da Cidadania18, publicada pelo jornal O Estado de S. Paulo, 
explicitou impelir, por meio de “dor e sofrimento”, a busca por tratamento (RUI, 2013, 
p. 293), assinalando que: 
 
A falta da droga e a dificuldade de fixação vão fazer com que as pessoas 
busquem o tratamento. Como é que você consegue levar o usuário a se 
tratar? Não é pela razão, é pelo sofrimento. Quem busca ajuda não suporta 
mais aquela situação. A dor e o sofrimento fazem a pessoa pedir ajuda 
(FERRAZ, MANSO, 2012). 
Já o “Centro de Convivência - É de Lei”, diferenciando-se das práticas 
supracitadas, tem como principal característica a busca de vínculos com os usuários 
e Conviventes.  
                                            
16 Cf. http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2012/01/1029777-pms-retiram-usuarios-de-casas-
abandonadas-na-cracolandia-em-sp.shtml. Consultado em: 25 set. 2014. 
17 A Conectas Direitos Humanos é uma organização não governamental internacional, sem fins 
lucrativos, fundada em setembro de 2001 em São Paulo – Brasil. Tem como missão: promover a 
efetivação dos direitos humanos e do Estado Democrático de Direito, no Sul Global - África, América 
Latina e Ásia. Desde janeiro de 2006, a Conectas tem status consultivo junto à ONU e, desde maio de 
2009, dispõe de status de observador na Comissão Africana de Direitos Humanos e dos Povos.  
 
18 Cf. http://www.estadao.com.br/noticias/cidades,governo-quer-acabar-com-cracolandia-pela-
estrategia-de-dor-e-sofrimento,818643,0.htm; consultado em 22 set. 2014. 
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Construímos junto com ele [usuário] alternativas a um possível uso abusivo. 
Na maioria dos casos a ideia não é só cuidar do uso em si, mas dos muitos 
aspectos que o permeiam. Se você consegue redefinir esses aspectos, o uso 
acaba naturalmente se modificando (MONCAU, DELMANTO, PIMENTEL, 
2012). 
 
As sucessivas intervenções aplicadas pelo poder público, como a “Operação 
Sufoco”, não surtiram o efeito esperado de dispersar definitivamente os usuários do 
centro da cidade, pelo contrário, o território se espalhou e se movia conforme as ações 
repressivas, atualmente, conforme entrevista com a antropóloga Taniele Rui publicada 
pela Folha de S. Paulo, a “Cracolândia” diminuiu19, hoje é cerca de um terço do que 
era entre 2010 e 2011 e está mais concentrada após a intervenção violenta do governo 
do Estado em janeiro de 2012, tornou-se um campo ações de defensores, políticas 
públicas, ativistas por direitos. “Aquela tentativa de acabar com a cracolândia saiu pela 
culatra e a resistência ganhou força”, afinal, ela é um ponto de convergência das 
pobrezas urbanas, evidência de falhas em políticas de emprego, saúde e moradia, 
pois o crack expõe uma falha social de todas essas políticas e também da legislação 
sobre drogas.  
Ao ser questionada sobre qual a melhor política pública para lidar com o crack, 
a antropóloga respondeu ser as políticas de Redução de Danos: “um tratamento 
respeitoso baseado no cuidado, com profissionais de assistência, de saúde, evitando 
a repressão e a criminalização e sem violar direitos”. Explica que a abstinência pode 
ser uma possibilidade para algumas pessoas, mas não para todas, “há os que 
conseguem dar conta do uso, desenvolvem outras atividades e ficam bem”. 
O “É de Lei” acompanha de perto as dinâmicas da região fazendo uso da escuta 
dessas pessoas, distribui insumos de RD como piteiras de cachimbo feitas de silicone 
para uso individual a fim de evitar compartilhamentos e por consequência as hepatites, 
manteiga de cacau para proteção labial e evitar fissuras que são porta de entrada para 
doenças, assim como material gráfico informativo.   
Mas a “Cracolândia” não é só essa relação com o crack, intervenção do poder 
público e violência, um exemplo disso é o que Novaes (2013) relatou dessas outras 
                                            
19 Cf. http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2015/01/1579820-a-cracolandia-anda-nao-vai-acabar-
afirma-antropologa.shtml; consultado em: 19 fev. 2015. 
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ações desenvolvidas na região, a festa junina idealizada por Maria Albertina Galvão, 
do projeto Aquele Abraço. Dona Tina, como é chamada pelos frequentadores da 
“Cracolândia”, é uma assistente social aposentada que, aos 70 anos, distribui abraços 
aos usuários de drogas e com o apoio de moradores e comerciantes da região, 
do Centro de Convivência “É de Lei” e dos coletivos promoveram a festa junina.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A festa junina citada ocorreu em 29 de junho de 2013 no intuito de mudar os 
usos do território psicotrópico20, oferecer outra perspectiva às pessoas que lá 
frequentam para além do estigma do uso de drogas e daquela região.  
Dona Tina chamou um músico que tocou forró durante a festa que terminaria 
com um debate sobre direitos humanos e o tratamento dado aos dependentes 
químicos, e confecção de cartazes para serem colados pela vizinhança (NOVAES, 
2013).  
                                            
20 Território Psicotrópico: conforme Fernandes e Pinto (2006, pp. 148-149), é uma área referente aos 
lugares que se corre em torno das drogas ilícitas, é reconhecido pela função que desempenha, sendo, 
também, sedutor para os indivíduos que têm interesses em torno das drogas, sejam eles consumidores 
ou traficantes. 
Fonte: http://coletivodar.org/ (28 jun. 2013). 
 
Imagem 3 – Festa Junina na “Cracô” 
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A citada Assistente Social explicou que “Eles mesmos vão fazer uma roda de 
samba hoje. E pediram para cantar o Hino Nacional. Hoje é um dia de alegria, mas 
também de reflexão”, completou. (NOVAES, 2013).  
Pode-se observar que a preocupação com “o cuidado” evocado pelos 
profissionais de saúde, se faz presente também nos discursos dos agentes da RD. 
Neste sentido, a proposta do “É de Lei”, de acordo entrevista concedida pelo 
Presidente Felipe, explicitou que por meio do vínculo estabelecido com os usuários é 
possível trabalhar a noção de autocuidado, além de pensar em conjunto estratégias 
de cuidado frente aos riscos e danos relacionados ao uso de diferentes substâncias.  
Indagado como se dá o autocuidado no trabalho da instituição, Felipe relata 
que:  
 
[...] a questão do autocuidado, a ideia é que ela seja abordada a partir dessas 
conversas do dia-a-dia, do diálogo das questões que eles [usuários] trazem, 
a partir de uma conversa sobre o albergue por exemplo. Falar do que está 
passando, das dificuldades e a partir dessas conversas que a gente faz, tanto 
[como com] os acompanhamentos”. “[...] a partir de uma questão que [nós] 
percebemos [...]. Como também a gente estimula o cara a ir se cuidar, a ir 
cuidar de uma questão da vida dele [...]. Então a gente entende que isso se 
dá a partir dessa conversa do cotidiano [...] (FELIPE, 2014). 
 
Nesse relato, observa-se que enquanto estratégia de RD, a convivência diária 
com os atendidos é pautada na noção de tolerância e respeito à diversidade de 
comportamentos. Segundo (Delbon, Da Ros apud Ferreira 2006, p. 40), a RD propicia 
alternativas para a promoção da saúde e garantia de direitos do cidadão, uma vez que 
reconhece cada usuário em sua singularidade.  
 
4.1.2. O Espaço de Convivência 
 
O “É de Lei” foi pioneiro em criar um Centro de Convivência para usuários de 
drogas no Brasil, localizado em uma galeria comercial conhecida como “Galeria do 
Reggae” na República no Centro de São Paulo, caracterizada por abrigar lojas com o 
foco na cultura negra como salões de beleza, lojas especializadas em música, bem 
como da cultura jamaicana, skates entre outros. Essa Galeria é o ponto de encontro 
de vários povos africanos, haitianos e brasileiros.  
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O “É de Lei” funciona de segunda à sexta-feira, das 14 às 18 horas. É um espaço 
onde, primeiramente, é oferecido acolhimento às pessoas oriundas de ocupações ou 
que pernoitam nas ruas e albergues da cidade. Os frequentadores do espaço não são 
pessoas fixadas na “cracolândia”, pois já frequentavam o “É de Lei” há algum tempo 
e estão em outro momento do autocuidado. 
No seu princípio, o “É de Lei” concentrava o atendimento aos usuários de 
drogas injetáveis em boates e casas noturnas com o intuito de prevenir as hepatites e 
AIDS. Posteriormente, abriram o Centro de Convivência para usuários de drogas. 
A mudança do foco para o atendimento aos usuários de crack teve início em 
2002. Diversas razões teriam levado à alteração gradativa do público-alvo, tais como 
diminuição do número de usuários de drogas injetáveis, morte de usuários e migração 
para outras drogas. O advento do crack trouxe à tona um fenômeno de caráter mais 
público no uso dessa droga que era bem mais explícita, feita na rua. Tal mudança 
Fonte: https://centroedelei.wordpress.com/campo/ (15 mar. 2014). 
 
Imagem 4 – Interior do Espaço de Convivência 
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implicou na adaptação do “É de Lei” na forma de trabalhar com essa nova forma de 
manifestação do uso. 
Em conversa com o Redutor Marcel, ele explicou que em 2004, com o objetivo 
de tentar levar os usuários a conhecer o espaço de convivência na galeria comercial 
na República, foi colocada uma unidade móvel na rua. Contudo, segundo esse 
Redutor de Danos, o acesso dos usuários ao espaço não foi fácil por dois motivos: 
quem estava fixado na “cracolândia” dificilmente saia de lá, sem condições físicas e 
nem psicológicas de ficar sem fazer uso da droga, ou caminhar até a República para 
chegar ao Centro de Convivência “É de Lei”. A segunda razão, que os próprios 
seguranças do prédio impediam o acesso dos usuários, pois esses usuários 
geralmente se apresentavam de forma visivelmente alterada, maltrapilhos e sujos. 
O É de Lei” apresenta-se como um espaço onde evidentemente não se pratica 
o uso de drogas, mas sim local de interação para os usuários que são chamados pelos 
Redutores de Danos como Conviventes. A convivência funciona com ao menos um 
Redutor de plantão para o atendimento e a realização das atividades ocorriam da 
seguinte forma: 
 
 Segundas-feiras: discussões e reflexões sobre variados temas, 
relacionados à RD e práticas de autocuidado e cidadania. Essas reuniões são 
denominadas “Chá de Lírio”;  
 Terças-feiras: atividades livres como o jogo de dominó, cartas, 
modelagem com massinha, desenho, exibição de filmes em (DVDs) “Digital Versatile 
Disc”, ou Disco Digital Versátil, entre outros; 
 Quartas-feiras: Oficina de Foto e Vídeo. Quando possível, ida a museus 
e atividades culturais;  
 Quintas-feiras: assembleias dos Redutores e atividades livres para os 
Conviventes; 
 Sextas-feiras: atividades livres, depois, oficina de Hip-hop21. 
 
                                            
21 O Hip-hop é um movimento cultural popular surgido nas principais zonas urbanas norte-americanas 
na década de 1980, se manifesta sob diversas formas artísticas como: música, dança, moda, pintura 
(graffiti). Disponível em: <http://www.priberam.pt/dlpo/hip-hop>. Acesso em 20 jan. 2015. 
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Durante a pesquisa, foi possível conversar com dois Redutores que são 
remunerados pelo seu trabalho, porém sem registro em carteira de trabalho pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), sendo contratados informalmente, sem a 
assinatura de contrato ou qualquer outra formalidade, conforme relato dos Redutores 
entrevistados. 
De início, percebeu-se e confirmado por relatos dos Redutores que eram 
sempre os mesmos Conviventes que frequentavam o local de longa data e as 
conversas giravam em sua maioria em torno de questões referentes ao centro de São 
Paulo. Depois, pôde-se observar a presença de novos Conviventes que se somaram 
aos mais antigos frequentadores e a contratação de mais dois Redutores, sendo um 
deles, uma mulher em meio a predominância masculina, tanto no quadro funcional 
como dos conviventes. 
O espaço propiciava uma convivência diferente das dinâmicas estabelecidas na 
rua, baseadas na cordialidade e regras de respeito mútuo. Em entrevista, o Redutor 
Gilberto assinalou que o Convivente, nas primeiras vezes que chega, estranha quando 
o Redutor o olha nos olhos, aperta sua mão, lhe dá um abraço, os ouvem e lhe dão 
atenção “o Convivente chega todo duro, pois na rua ele é invisível ou quando é visto, 
ocorre de forma depreciativa ou até mesmo como chacota”. 
A fala desse Redutor indica o alinhamento coerente com o movimento de 
humanização da atenção à saúde, documentado pelo Humaniza SUS, que recomenda 
a ampliação da atenção integral à saúde, promovendo a intersetorialidade. (BRASIL, 
2004). 
Para Forteski e Faria (2013), o trabalho dos Agentes Redutores de Danos 
(ARDs), visa manter e fortalecer os vínculos culturais e comunitários dos usuários, 
correspondendo a uma lógica de território e rede. Esta lógica na prática vem se 
mostrando como um conjunto de ações possíveis e efetivas que auxilia a Política de 
Atenção Integral ao Usuário de Álcool e Outras Drogas, de acordo com os princípios 
da Reforma Sanitária (SAMPAIO; FREITAS, 2010). Deste modo, a aplicação das 
estratégias de RD é um manejo teórico-prático que representa mais uma tentativa de 
operacionalizar o conceito de Clínica Ampliada, atendendo às demandas previstas 
pela Reforma Sanitária.  
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Em suas atividades cotidianas o “É de Lei” promove orientação e 
encaminhamento dos Conviventes aos serviços da rede socioassistencial como 
saúde, verificação de causas e pendências jurídicas, entre outras demandas. Ainda, 
distribuem preservativos para evitar o contágio das DST (Doenças Sexualmente 
Transmissíveis), HIV/AIDS. 
Para evitar tais danos, a instituição desenvolveu, em parceria com os próprios 
usuários de crack, piteiras de silicone de uso pessoal com o intuito de conscientizar a 
importância do uso entre aqueles que compartilham os cachimbos, prevenindo, desta 
forma, a disseminação dos contaminantes e feridas. Com estes insumos, os 
Redutores incentivam o uso individual além de terem um elemento de aproximação 
com os usuários. 
 Com financiamentos escassos e pontualmente restritos ao controle de doenças 
como hepatites e AIDS, o “É de Lei” em meados de 2009 quase encerrou suas 
atividades conforme declarou o Presidente Felipe, pois estavam há um ano e meio 
sem financiamentos. O dinheiro para o aluguel do espaço estava acabando e eles 
reduziram o atendimento semanal para duas a três vezes. 
Felipe destacou que nesse período conseguiram um financiamento pontual 
para reabrir todos os dias, como também verba do Ponto de Cultura, assim, foi 
possível equilibrar as despesas. Nos relatou também que a instituição passa 
constantemente por problemas financeiros, uma vez que dificilmente recebe doações 
em dinheiro ou de bens que possam ser convertidos em renda para mantê-lo e 
assinala que: 
 
[...] algumas empresas já vieram aqui conversar, mas eles dizem que é muito 
bonito o trabalho de vocês (do “É de Lei” com a RD), mas não é bom para a 
gente financiar esse trabalho, a gente quer financiar o que é bonito, que a 
gente vai poder mostrar a imagem, mostrar o cara gordinho, bonitinho e tal. 
[...] não é muito interessante, não é muito atrativo para uma imagem de 
responsabilidade social, daí tem esses financiamentos (editais públicos) 
ligados à área de doenças, é isso que eu acho interessante, é como se essa 
população ganhasse atenção enquanto transmissor de doenças pros outros, 
não enquanto a coisa de prevenir a transmissão, prevenir a incidência nessa 
população, prevenir a transmissão dessas doenças: tuberculose, hepatite e 
HIV/AIDS principalmente (FELIPE, 2014). 
 
A dificuldade de se angariar financiamentos ilustradas na fala acima de Felipe, 
pode estar relacionada as questões entre campo e temas de caráter transversal. Na 
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década de 1990, onde se construíram novos espaços de inter-relacionamento entre 
as ONGs, por meio da incorporação de “categorias transversais”, que servem para a 
mobilização, a veiculação e para arregimentar financiamentos para os "projetos" 
(SIMIÃO, 2002). Essas “categorias transversais”, tornaram-se uma forma das ONGs 
se posicionarem no campo. Usando "palavras-chaves" comumente presentes no 
campo das ONGs como: cultura e juventude, por exemplo. Em suma, as ONGs, que 
conseguem ostentar um tipo de trabalho que contempla temas transversais 
valorizados pelos financiadores, ganham preciosos pontos em seu capital social, 
facilitando o acesso a pleiteados recursos e financiamentos específicos das agências 
de cooperação internacional, dos governos e das empresas privadas (MALVASI, 
2008). 
 
4.1.3. Projeto ResPire 
 
Conforme matéria do Instituto Ciência Hoje publicado por Araújo (2013), o 
projeto nasceu da pesquisa de mestrado da psicóloga Maria Angélica de Castro 
Comis, orientado pela também psicóloga e farmacêutica Ana Regina Noto sobre o 
perfil de quem não usa ecstasy22. As atividades foram planejadas com base em 
entrevistas concedidas por pessoas que têm contato com a droga. Para chegar a 
essas razões, pesquisadoras do Departamento de Psicobiologia da Universidade 
Federal de São Paulo (UNIFESP) realizaram um estudo qualitativo com 
frequentadores de festas Rave23 – contexto apontado em outras análises como locais 
de fácil acesso a essa substância. 
Araújo (2013) contou que a ideia surgiu “a partir de alguns estudos que já 
estavam sendo realizados na época sobre o perfil de usuários de ecstasy, justamente 
para pensar em campanhas para a prevenção do uso da droga ou para a prevenção 
dos riscos desse uso”, a referida autora relata que sua entrevistada, Maria Angélica 
                                            
22 Substância que foi fabricada pela primeira vez em 1914 para ser usada como moderador de apetite 
(remédio para emagrecer) ou usam em festas Rave (festas geralmente em locais abertos e afastados) 
ou em boates e clubes. Ela é uma substância chamada MDMA 3,4 (metilenodioximetanfetamina). 
Porém cada comprimido de êxtase possui quantidades variáveis de impurezas como MDA, MDEA, 
cafeína, efedrina, entre outras. 
 
23 Caracterizada pela música eletrônica e por aglomerar multidões de jovens. O evento ainda é 
conhecido por ser um lugar onde comumente se usa drogas sintéticas como o ecstasy ou êxtase. 
Existem Raves que duram sete dias. (http://www.neip.info). 
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disse ter tido amigos que faziam uso de com muita frequência, até esse ponto, Maria 
Angélica já sabia o porquê de as pessoas usarem a droga. Agora ela queria entender 
um pouco melhor por que algumas paravam de usar. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A citada autora, informou que passou a coordenar o projeto ResPire, cuja 
equipe realiza intervenções para reduzir os danos sociais e à saúde dos usuários de 
drogas e assinala que existe um projeto semelhante na Bahia, o Coletivo Balance, que 
contribuiu para a criação do ResPire. 
Desde junho de 2011 o projeto conseguiu mapear festas de música eletrônica. 
Assim, realizou 19 intervenções no Estado de São Paulo e capacitou Redutores de 
Danos para intervir nas festas, participar de congressos da área de álcool e drogas e 
realizar debates sobre RD. O ResPire foi premiado na categoria “Projeto Inovador” 
organizado pela Associação Brasileira Multidisciplinar de Estudos sobre Drogas 
(ABRAMD) no evento “ABRAMD Educação” em 2011. 
A intervenção se dá por meio de montagem de um espaço (posto de trabalho) 
em festas previamente selecionadas para que as pessoas que fazem uso de drogas 
o acessem. Ao fazê-lo, os frequentadores das festas poderão conversar com a equipe 
Imagem 5 – Folder de divulgação do Projeto ResPire 
Fonte: http://cienciahoje.uol.com.br/noticias/2013/02/o-perfil-de-quem-diz-nao-ao-ecstasy 
(27 fev. 2013). 
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de Redutores de Danos sobre usos diversos e sobre prevenção às DST e Hepatites. 
Este espaço servirá de acolhimento também para as pessoas que estiverem tendo 
experiências negativas ao ter ingerido alguma droga. São distribuídos informativos na 
perspectiva da RD sobre diversas drogas, como: Maconha, Cocaína, Anfetaminas, 
LSD (sigla de origem suíça para Lyserg Säure Diethylamid - Dietilamida do Ácido 
Lisérgico) e Ecstasy. Além disso, para as pessoas que fazem uso de cocaína inalada 
é distribuído o Kit Sniff que é composto por canudo descartável e instruções para 
reduzir a vulnerabilidade à transmissão da Hepatite C. O mesmo ocorre com o Kit para 
drogas injetáveis com agulhas, seringas e bandagens. Ambos os Kits são distribuídos 
de forma gratuita. 
Outra forma de intervenção nestas festas ocorre com o acompanhamento 
terapêutico de frequentadores de festas, esse trabalho é realizado pelos Redutores 
que muitas vezes ajudam algumas pessoas que se apresentam com a orientação 
comprometida a encontrar seus amigos. 
Financiado por um edital do Ministério da Saúde, da Organização das Nações 
Unidas para a Educação até 2012, o projeto continua atuando sem financiamento 
enquanto aguarda a abertura de um novo edital. 
 
 
4.2. O Núcleo de Ensino, Pesquisa e Articulação Política 
 
Núcleo de Ensino, Pesquisa e Articulação Política: coordena cursos, formações 
e supervisões de profissionais, assim como oferece consultoria para a implantação de 
Programas de Redução de Danos e colabora em pesquisas científicas. Este núcleo 
também é responsável pelas (PRDs) representações políticas em fóruns e conselhos 
participativos e pela organização de eventos técnicos e científicos sobre drogas e RD 
(APÊNDICE B). 
 
4.2.1. Ensino 
 
Com dezesseis anos de experiência com a abordagem da RD, o “É de Lei” 
promove cursos de capacitação para empresas privadas e públicas, formações 
técnicas e supervisão aos profissionais e equipes de saúde, assistência social, cultura, 
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educação, justiça e segurança pública. No (APÊNDICE A) está o quadro com as 
capacitações realizadas pela instituição de 2001 a 2013. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A instituição realiza também consultorias para a implantação e implementação 
de programas e projetos de RD. 
O “É de Lei” considera fundamental ampliar o debate e a troca de experiências 
práticas e teóricas no campo da RD e desta forma, organiza eventos técnicos e 
científicos sobre drogas. 
O Centro de Convivência realiza diversas capacitações e consultorias 
(APÊNDICE A) voltadas ao desenvolvimento de ações de RD qualificadas na atenção 
às pessoas que usam drogas, profissionais da área de saúde, educação, assistência 
social, justiça e segurança pública. A instituição também faz consultoria para 
implementação de programas e projetos de RD e também ministra cursos livres. 
 
 
 
Imagem 6 – Curso “Drogas: Usos e Contextos” 
Fonte: http://edeleicultural.wordpress.com/category/uncategorized/ (27 mai. 2013). 
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4.2.2. Pesquisa 
 
O “É de Lei” desenvolve projetos para a promoção da RD em diversos contextos, 
incluindo a criação e testagem de insumos e estratégias preventivas para usuários de 
diferentes drogas (EDELEI.ORG, c2015). 
Atualmente, em parceria com o Departamento de DST, AIDS e Hepatites Virais 
do Ministério da Saúde em conjunto com o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas 
e Crime (UNODC), o “É de Lei” tem promovido uma abordagem inovadora à testagem 
rápida do HIV/AIDS através da saliva aos seus atendidos (UNODC, 2013). 
Uma parte significativa dos membros do É de Lei são pesquisadores, 
estudantes, mestrandos ou mestres em importantes universidades paulistanas. 
 
4.2.3. Articulação Política 
 
O “É de Lei” (EDELEI.ORG, c2015) entende que a RD não é apenas um 
conjunto de estratégias, mas permeia toda a construção das políticas que afetam 
pessoas que usam drogas. Por conta disso, buscam estreitar o diálogo entre aquele 
que é afetado pelas políticas, aqueles que a executam e gestores públicos. Isso foi 
observado, por meio das representações políticas em fóruns e conselhos 
participativos, para acompanhamento e proposição de políticas públicas.  
Sendo que, o “É de Lei” participa de espaços representativos de políticas 
públicas como o COMUDA - Conselho Municipal de Políticas Públicas de Álcool e 
Drogas de São Paulo, em que representou a sociedade civil organizada e 
especializada em álcool e drogas em 2002.  
Em parceria com o Programa Estadual de DST/Aids de São Paulo, a instituição 
lançou em 2012 o Fórum Estadual de Redução de Danos de São Paulo (FERD) para 
debater questões do campo da RD. Com o objetivo de articular e fortalecer as práticas 
em RD no estado de São Paulo, mais de 23 municípios têm participado dos encontros 
e as prioridades têm sido construídas coletivamente.  
O FERD será abordado de forma mais analítica no Capítulo 6. 
Para compreender a importância do terceiro setor na articulação das políticas 
públicas para drogas, é preciso contextualizar que ao se adotar a RD como política 
nacional para Drogas, há que se ressaltar contudo que, essa transição do modelo 
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proibicionista da guerra às drogas não ocorreu de forma tranquila e ainda é possível 
ver ações desastrosas e contraditórias com relação às pessoas que fazem uso de 
drogas, tais como o abuso de poder por parte da abordagem policial, a demonização 
da substância pela mídia e sociedade, e, por consequência do usuário. São amostras 
destas tensões.  A nova política encontrou forte resistência e tensão por partes das 
gestões mais conservadoras que se posicionaram a favor de uma política antidrogas. 
Apesar dos embates no âmbito federal, foi na esfera municipal que a RD sofreu as 
maiores restrições. Dessa forma, mesclavam-se um plano de articulação federal e um 
plano municipal.  
Diante dessa realidade política, nasceu em 1996, a Associação Brasileira de 
Redutores de Danos (ABORDA), com a função de capacitar e articular os Programas 
de RD. A ABORDA mobilizou Redutores de Danos e usuários de drogas para que se 
organizassem politicamente, fundando diversas entidades do terceiro setor pelo 
Brasil. 
Por serem, inicialmente, aparelhos estatais, os PRDs, que se inseriam num 
contexto institucional impunham obstáculos à nascente militância dos Redutores de 
Danos e usuários de drogas, com o apoio proveniente da ABORDA. A militância 
política forçou a criação de espaços de gestão “exteriores” ao próprio Estado, 
associações nas quais os usuários de drogas viram a possibilidade de não serem 
identificados como doentes ou criminosos (BRASIL, 2003b). A ABORDA em conjunto 
com as instituições do terceiro setor criou um método de inclusão das minorias, que 
foi ativado, principalmente, pelos Redutores de Danos. 
A consolidação dessa rede fez emergir um outro plano de produção das 
políticas de RD. A rede nacional de Redutores de Danos passou a exercer um papel 
importante de mobilização e articulação nacional por uma nova política de drogas, 
conforme explicitam Passos e Souza (2011):  
 
As ONGs desempenharam um importante papel na história da RD no Brasil, 
já que, a partir delas, os Redutores de Danos puderam construir uma rede 
cooperativa e democrática. Entretanto, a criação das redes de RD não 
representou um desatrelamento da máquina estatal. Ao invés disso, a 
mobilização dos Redutores de Danos gerou uma estranha e paradoxal 
relação com o Estado: receber financiamento do Estado e, ao mesmo tempo, 
conjurar a política antidrogas ainda hegemônica na máquina estatal 
(PASSOS; SOUZA, 2011, p.159). 
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Com a proliferação de associações e programas de RD na década de 1990 tais 
como: Projeto Outreach Workers – PROAD/UNIFESP, São Paulo, 1993-1994; 
Primeiro programa brasileiro de redução de danos – Centro de Estudos e Terapia do 
Abuso de Drogas/Universidade Federal da Bahia (CETAD/UFBA),1995; Programa de 
Redução de Danos do Rio Grande do Sul – Porto Alegre, 1995; fundação da ABORDA, 
Osasco-SP, 1997 e da Rede Brasileira de Redução de Danos e Direitos Humanos – 
REDUC, São Paulo, 1998; São Paulo sedia a IX Conferência Internacional de 
Redução de Danos, 1998 e a fundação da Rede Latino-Americana de Redução de 
Danos – RELARD, Curitiba-PR, 1998. Lembrando que muitos destes programas e 
associações de RD que começaram com a história da epidemia do HIV/AIDS findaram 
nos primeiros anos da virada do milênio.   
Com isso, os usuários de drogas passaram a participar como agentes políticos 
e colaboradores ativos na produção de redes de cuidado e de comunicação, o que 
acabou criando uma mobilização coletiva, denominada como “gestão do comum”. 
Para compreendermos o que seria essa gestão do comum, deve-se atentar para o 
conceito de “multidão” de Negri e Hardt (2005). Considera os autores que é o conceito 
que se difere tanto da ideia de povo quanto da de massa. O povo preservaria um 
caráter identitário e unitário do governo.  
Os autores apontam que a multidão, ao contrário, é uma multiplicidade 
composta por diferenças que encontram na gestão do comum um novo e singular 
modo de governo. A RD indicou uma forma de governo da multiplicidade, lutando pela 
manutenção da heterogeneidade que se encontra numa multidão e, ao mesmo tempo, 
pela consolidação de um compromisso comum, sem reduzir o usuário de drogas a 
formas identitárias como a do doente ou do criminoso. Por intermédio das 
associações, os usuários de drogas foram incluídos em uma gestão comum 
organizada em rede 
Pode-se dizer que as associações de RD se consolidaram como um movimento 
social de grupos minoritários, dando passagem para uma gestão do comum baseada 
nas diferenças, articulando com outros movimentos sociais. A RD se coloca como uma 
luta que comunica e, sobretudo, cria um plano de comunicação entre lutas. 
De acordo com Passos e Souza (2011), um dos grandes desafios que a RD 
sofreu foi que a partir de 2004 a falta de financiamentos frente às descontinuidades e 
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instabilidades das políticas de financiamento do PN – DST/AIDS (BRASIL, 2003b). 
Muitas associações tiveram suas ações paralisadas e algumas acabaram. A estreita 
relação com as políticas estatais eram marcadas por processos de terceirização e 
precarização do trabalho em saúde. Eis aí um jogo paradoxal diante do qual se 
encontra o movimento da RD. 
Passos e Souza (2011) apontam que tais acontecimentos representaram uma 
fragmentação da rede de RD, porém, o fim dos financiamentos a associações de RD 
foi antecedido por um importante acontecimento institucional - a Política do Ministério 
da Saúde para Usuário de Álcool e Outras Drogas, criada em 2003. Nesse momento, 
a RD passou por um grande rearranjo, migrando do campo exclusivo das políticas de 
DST/AIDS e se tornou uma importante diretriz na constituição dos Centros de Atenção 
Psicossocial Álcool e outras Drogas (CAPSad). Apesar dos incentivos criados pela 
Coordenação Nacional de Saúde Mental para implementação de ações de RD em 
CAPSad, não houve uma adesão significativa que permitisse uma nova 
institucionalidade para a RD. 
Esses impasses político-institucionais colocam desafios para a continuidade 
desse movimento, que vem ao longo dos anos ganhando novos contornos e novas 
direções. Desse modo, o “É de Lei” tornou-se um dos atores privilegiado no campo da 
RD em São Paulo.  
 
4.3. O Núcleo de Cultura 
 
Em consonância às “categorias transversais” que fala Simião (2002), desde 
2010 o “É de Lei” se tonou também um Ponto de Cultura pelo Programa Cultura Viva 
do Ministério da Cultura. Desde então, realizam-se ações artísticas e cultuais abertas 
aos Conviventes e à comunidade em geral. 
O Ponto de Cultura é composto por oficinas de foto e vídeo e por atividades 
relacionadas aos temas, tais como: visitas aos museus, cinemas e passeios culturais. 
O objetivo é apresentar ao público, em situação de rua, diferentes formas de 
expressão das que estão habituados. 
Os trabalhos envolvem exibições de filmes e fotos para os Conviventes, 
debates sobre cultura, aulas técnicas, filmagens, fotografia, produção, edição e 
finalização de filmes, divulgação e exibição dos materiais finalizados.  
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O projeto, que no período desta pesquisa ainda estava sem financiamento, 
atualmente, é o único visto por Felipe, Presidente do “É de Lei”, como passível de 
novo investimento, citado anteriormente. 
Além do Ponto de Cultura, concomitantemente, o “É de Lei” está com o 
“Projeto De Rolê – as mil fitas de uma juventude inconformada com a lei!”, aprovado 
pela UNODC, em que oferece passeios e oficinas culturais e de RD para jovens em 
conflito com a lei que frequentam Núcleos de Medida Socioeducativa na região central 
de São Paulo. As oficinas têm como objetivo oferecer referências culturais, recursos 
técnicos e experiências criativas para os jovens, ampliando suas possibilidades de 
participação social e cultural. Durante as oficinas os participantes podem experimentar 
diferentes fazeres da produção audiovisual e fotográfica, realizando uma obra coletiva.  
Os encontros são semanais, variando o dia da semana a cada turma, com fluxo 
contínuo em que os interessados podem entrar em qualquer momento, bastando 
comparecer aos encontros. O projeto tem duração de seis meses e é encerrado com 
a construção de um projeto artístico coletivo, construído de forma colaborativa pelos 
participantes.  
 
4.4. O Núcleo de Comunicação 
 
A instituição possui o Núcleo de Comunicação: canal de promoção e 
visibilidade da RD e das questões relacionadas a drogas e direitos humanos. Visa 
coordenar as publicações e materiais gráficos da instituição. 
 
4.5. O Núcleo Administrativo-Financeiro 
 
O Núcleo Administrativo-Financeiro desenvolve estratégias de sustentabilidade 
institucional, realiza a interlocução com financiadores e oferece suporte aos demais 
núcleos. 
 
5. Diário de Campo 
 
 Este capítulo propõe retratar não só as subjetividades que permeiam as 
relações entre o pesquisador e a instituição pesquisada por meio de seus 
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interlocutores: trabalhadores do “É de Lei” e seus atendidos denominados 
Conviventes, bem como outros arranjos possíveis dessas relações, quais sejam: 
Redutor de Danos  com o Convivente (vice e versa), Convivente com Convivente, 
Redutor de Danos com Redutor de Danos, estes com o pesquisador ou podendo ainda 
haver a triangulação entre os interlocutores e o pesquisador.  
 
5.1. ConViver24 
 
Mesmo tendo uma vida profissional com alguns anos de experiência 
trabalhando com demandas de vulnerabilidade e risco social, de extrema pobreza e 
abandono, percebia alguma tolerância ou “escudo” que me tornava resistente aos 
“ossos do ofício” pois, não demostrava desestabilização quando um caso fosse mais 
chocante. A tolerância adquirida frente às precariedades de higiene daqueles que 
viviam nas ruas, como bem observa Whyte (2005, p.283), no clássico texto de 1930 
“sociedade de esquina”: o pesquisador, assim como seus informantes, são “animais 
sociais”, com um papel a desempenhar inexoravelmente ligado as demandas de sua 
própria personalidade, que segundo o mencionado autor, devem ser satisfeitas em 
alguma medida que ele possa atuar com sucesso.  
Whyte (2005), diz que para o pesquisador que tem uma vida fora do campo de 
estudo, ou seja, que visita o campo por algumas horas e retorna para sua vida 
cotidiana após algumas horas de imersão, como o que passamos na convivência do 
“É de Lei”, é possível manter a vida social separada da atividade de campo.  
Há um desgaste quando se faz esse tipo de trabalho de campo. Ele é maior 
quando você é um estranho e está constantemente se perguntando se as 
pessoas vão aceitá-lo. Por mais que goste do que está fazendo, você deve 
desempenhar um papel enquanto observa e entrevista, e nunca está 
completamente descontraído (WHYTE, 2005, p. 299). 
 
                                            
24 A escolha de grafar ConViver foi no sentido de ilustrar desta forma, que muitas vezes durante o trabalho de 
campo era possível perceber uma dinâmica de aproximação e recolhimento do ponto de vista deste 
observador/pesquisador que, apesar de estar lá e conviver aquela experiência com os Redutores de Danos e 
Conviventes, por vezes, vivi só com a parceria de minha própria subjetividade, em consonância as sensações e 
percepções vividas e descritas por Whyte (2005, p. 299). O que me mostrou que alguns naquele espaço também 
o faziam, principalmente os que tinham notadamente algum comportamento perceptível do ponto de vista 
psicopatológico, onde mesmo na tentativa de inclusão por parte dos Redutores de Danos, a aproximação no 
sentido de coletividade era limitada. 
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Lidar com nossos diferentes papéis não é tão complicado quanto permanecer 
“preso” na realidade da rua. Imaginemos que o mesmo ocorra com os ARDs que lá 
trabalham, passam algumas horas na convivência, mas retornam para suas vidas. No 
entanto, os Conviventes não têm intervalos longos das dinâmicas da rua, podem 
encontrar algo diferente do frenesi das ruas, dos corres, das virações, justamente no 
espaço de convivência. Mesmo pensando que possa haver algum preparo prévio para 
o campo que colocaria em alguma distância “segura” dessa realidade, dificilmente é 
possível deixar de ser tocado, e provavelmente, tocamos aqueles com quem 
convivemos ao menos naquele átimo de tempo da pesquisa de campo, ao escutar, 
conversar, observar e sermos observados, interpretar e sermos interpretados 
mutuamente. 
Como Whyte (2005), encontrou dificuldades e receios atribuindo aos seus 
valores típicos de classe média, na convivência do “É de Lei”, para os Conviventes 
creio que este pesquisador em analogia ao referido autor, era visto como branco e de 
classe média, o que fez de mesmo modo ter receios, medos, que apesar do esforço 
para transpô-los, os percebia arraigados mais do que desejava.  
No trabalho de campo no “É de Lei”, pôde ser constatada que são factíveis as 
colocações de Whyte (2005), que dentro de seu microcosmo de classe média e 
exposição de que nada sabia da vida daqueles periféricos, operários de fábricas aos 
quais desejava pesquisar. Tal desconhecimento e estranhamento resultavam em 
receios, da ideia mesmo que remota da possível rejeição e da ameaça de prejudicar 
a pesquisa. 
A formação em Psicologia do pesquisador relaciona-se analogamente à tensão 
quanto a aceitação e a preocupação em evitar os possíveis conflitos, que é possível 
alinhar ao descrito por Whyte (2005), que ao falar de sua inclinação natural aliada ao 
não julgar moralmente e de não discutir com as pessoas. Na busca em interagir com 
os Conviventes, conversamos, desenhamos, modelamos em massinha, jogamos 
dominó e cartas, o fato dos Conviventes abrirem o convite convidando o pesquisador 
para as atividades, deu a sensação de aceitação, de pertença, de ter um lugar entre 
eles no “É de Lei”. 
Apesar da formação, propiciar a aceitação e interação, não foi fácil, o cheiro de 
fumaça de maconha que se podia sentir nas proximidades da instituição e nos 
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corredores da galeria, aliados a aglomeração de estrangeiros em movimentos 
suspeitos, em jogatinas a dinheiro nas pequenas salas da galeria comercial, tráfico de 
drogas alertava que mesmo de forma mais estruturada e discreta, estava num território 
psicotrópico. Os cheiros de dentro da convivência, como suor, de falta de banho, 
halitoses, os barulhos das falas ríspidas e em tom alto que podiam lembrar brigas, 
mas que ao se imiscuir no contexto, percebia-se que, após o susto, vinha a calma.  
Os Conviventes queriam saber quem era o pesquisador entre eles e o que fazia 
ali. Parte de suas curiosidades podia ser resolvida quando revelava ser psicólogo e 
que estava realizando uma pesquisa para o mestrado na Universidade Federal de São 
Paulo, cujo objeto de estudo era a Redução de Danos. Naquele momento parecia que 
a curiosidade era sanada, os interesses rapidamente mudavam para outros assuntos. 
Quando não, vinham as habituais piadas sobre psicólogos: “você está lendo a minha 
mente”, “que bom, vou conversar com um psicólogo grátis” entre outros chistes. 
Entre as atividades acompanhadas no Centro de Convivência, o pesquisador 
participou de alguns dos encontros habitualmente chamados de Chá de Lírio que é 
um momento de debates com temas trazidos por algum convidado, quais sejam: 
direitos humanos e direitos das pessoas que usam drogas, cidadania, habitação entre 
outros. Quando não havia a possibilidade de algum convidado participar, os próprios 
Conviventes apresentavam o tema e, até mesmo, o Redutor de plantão. 
Em um desses encontros, o Convivente Carmo, por falta de um palestrante, 
assumiu o posto, dizendo animadamente que era ele quem apresentaria uma aula, 
tirou da bolsa um pequeno globo escolar, um carretel de barbante, uma máquina 
fotográfica, um álbum de fotos gerado de uma oficina do “É de Lei” e uma lupa. 
Enquanto tirava os objetos da bolsa, ele dizia que existiam sete mundos iguais 
a esse em que vivemos, que seriam como dimensões paralelas. Ele tentou fazer todos 
pegarem o barbante que ia desenrolando do carretel, que lembrava algumas 
dinâmicas de grupo para processo seletivo. Suas ações podiam parecer um tanto 
desconexas, entretanto, Carmo mostrava-se bastante satisfeito e alegre.  
Não é intensão desta pesquisa aprofundar-se na análise em termos técnicos e 
psicológicos das expressões de Carmo, mas podemos ler de forma mais ampla alguns 
dos elementos que o Convivente trouxe enquanto performance simbólica já que a 
mesma foi mais rica que seu discurso.  
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O globo apresentado por Carmo, tem como sentido analítico o signo de 
pertença, estamos todos nele enquanto representação do nosso planeta. E como 
objeto tangível, até mesmo pela proporção reduzida da réplica que o objeto é, o fato 
do Convivente segurar o mundo em suas próprias mãos, para além de qualquer 
relação de crença consciente ou inconsciente de poder, controle e domínio do homem 
para com o seu mundo, no caso daquela cena, ilustrou um ato de generosidade da 
parte de Carmo no sentido de expressar como quem recebe uma visita em sua casa 
e convida a todos a entrar e conhecê-la. Há que se chamar a atenção ainda, para o 
fato de que, como a maioria dos Conviventes atendidos pelo “É de Lei”, Carmo é um 
sem teto, depende de pernoites em abrigos da prefeitura e o mundo é a sua casa, 
derruba todo o conceito de propriedade quando se tem o mundo em suas mãos e o 
céu como cobertor. 
O ato/convite de Carmo ilustrou seu respeito para com os colegas que lá 
estavam ao mesmo tempo que comunicava simbolicamente “esse é o meu mundo, 
benvindos, podem entrar”, talvez Carmo não tenha compartilhado só de seus 
interesses e conhecimentos ao trazer os objetos. Além deste, lembra-nos dos outros 
mundos intangíveis que segundo o Convivente, coexistem em simultâneo deste, o que 
lembra muito falas disseminadas da teoria da física quântica25. 
Enquanto dava a sua aula, Carmo desenrolou o barbante como se fosse a 
extensão das palavras que proferia e ligou todos que lá estavam naquele fio como 
numa teia de ideias que tecia. Podemos dizer que na ocasião, ao se expressar por via 
dos símbolos com o grupo Carmo proporcionou, segundo a psicologia analítica, uma 
comunicação via imagens que acessa mais rápido o inconsciente coletivo do que por 
palavras, internalizando de forma profunda, para além das palavras e dos objetos, 
mas no contexto das imagens e símbolos trabalhados em sua performance. 
Em um primeiro momento, o comportamento de Carmo pode ser visto com 
estranheza, sabemos que muitos dos Conviventes apresentam transtornos mentais 
em decorrência muitas vezes da situação de vulnerabilidade na rua, para evitar a 
                                            
25 Universos Paralelos, refere-se a interpretação e a disseminação midiática de que hajam muitos 
mundos, com base em uma corrente da mecânica quântica para a qual, além deste mundo do qual 
somos conscientes, haveriam muitos outros mundos similares que existem em paralelo no espaço e ao 
mesmo tempo. A existência destes outros mundos tornaria possível a remoção da aleatoriedade e da 
ação à distância da teoria quântica, (OSTERMANN; PRADO, 2005). 
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depreciação da cena lembramos de Erasmo de Rotterdam que, em exaltação da 
loucura diz que o louco, ao contrário (do dito sábio), tomando a iniciativa de tudo, 
encara sem medo todos os perigos, parece alcançar a verdadeira prudência. “Homero, 
embora cego, enxergava muito bem essas verdades: O tolo — disse ele — aprende à 
própria custa e só abre os olhos depois do fato”.  
 
Duas coisas, sobretudo, impedem que o homem saiba ao certo o que deve 
fazer: uma é a vergonha, que cega a inteligência e arrefece a coragem; a 
outra é o medo, que, indicando o perigo, obriga a preferir a inércia à ação. 
Ora, é próprio da Loucura dirimir todas essas dificuldades. Raros são os que 
sabem que, para fazer fortuna, é preciso não ter vergonha de nada e arriscar 
tudo. Quero observar-vos, além disso, que os que preferem a prudência 
fundada no julgamento das coisas estão muito longe de possuírem a 
verdadeira prudência (ROTTERDAM, 1995). 
 
Na alquimia26 de quando Carmo expressou seu mundo sutil do plano das ideias 
através de objetos tangíveis (símbolos), compartilhou sua verdade enquanto essência 
e nesse momento pudemos ver na performance de Carmo sua individuação27 e ao 
finalizar com comida, aterrissa a todos de volta em segurança, sãos e salvos no plano 
físico depois de tudo o que nos ensinou. 
Ainda na convivência, em uma das sessões de filmes apareceu um Convivente 
que não era conhecido do pesquisador, um jovem negro, aparentando cerca de 25 
anos. Seus cabelos eram cacheados e cheios com lêndeas visíveis de piolhos, 
coçando-se muito a cabeça. Ele vestia roupas surradas e encardidas, também, trazia 
consigo um embrulho com seu cobertor e um papelão. Os outros Conviventes 
evitavam sentar-se perto dele devido ao mau cheiro. Então, um Convivente pediu um 
incenso para o Redutor que o acendeu, colocando próximo à janela. A técnica de 
                                            
26 Alquimia: Conceito da Psicologia Analítica que vê a integração de opostos, ou conjunção de dois 
princípios, correlações entre o simbólico, imagético e experiência de atividade. Consiste na afirmação 
do caráter simbólico no qual propriamente reside a possibilidade de utilizá-la como termo de confronto 
real (realidade objetiva, externa) e como instrumento de compreensão e de comunicação para as 
manifestações do inconsciente coletivo na psique individual. (JUNG, 2012). 
 
27 Individuação: tornar-se si mesmo. A individuação é o desenvolvimento do Self e seu objetivo é a 
união da consciência com o inconsciente. Pelo processo de individuação, segundo as teorias de Carl 
Gustav Jung, o indivíduo tem a possibilidade de tornar-se si mesmo e desenvolver todas suas 
potencialidades, subtraídas antes pela situação de vulnerabilidade social. (COSTA, 2012.) 
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acender incenso é bastante usada para esses casos, explicou o Redutor de Danos. O 
rapaz sentou-se ao lado do pesquisador, apesar da preocupação relativa aos piolhos. 
No Centro de Convivência, muitas vezes, quando havia algo de comer e beber 
oferecido aos conviventes, geralmente na hora do café da tarde, o que era servido 
acabava rapidamente. 
Houve uma ocasião na hora do lanche que gerou uma pequena discussão com 
Dennis, um jovem que aparenta entre 28 e 32 anos de idade e que tem dificuldades 
de se comunicar, tem discurso desconexo. Ele queria esquentar seu lanche no 
pequeno forno elétrico e Marcel o impediu. Este disse que não abriria precedentes 
para não tumultuar a rotina. O Redutor em entrevista qualificou o trabalho no Centro 
de Convivência como “muito difícil” devido ao fato do perfil dos Conviventes ser 
diferente das pessoas que atende na “Cracolândia”, salientando que: 
 
As pessoas da rua (Cracolândia), não estão esperando que eu vá fazer o 
trabalho com elas, então o que eu oferto para elas é sempre bem recebido e 
as pessoas que vão até ao Centro de Convivência estão em um outro 
momento da vida, têm uma compreensão que aquele espaço é um espaço 
para serviço, então, a gente é muito cobrado e por um lado é bom que as 
pessoas de alguma forma saibam de algum direito que elas têm e às vezes 
não saibam completamente. E por isso que eu estou ali, mas por outro lado, 
o trabalho se torna um pouco mais difícil (MARCEL, 2014). 
 
As exigências por parte dos Conviventes as quais se referem o Redutor de 
Danos se explica por eles entenderem como um serviço que é resultado do trabalho 
da ONG em ampliar o conhecimento crítico dos seus atendidos quanto aos seus 
direitos.   
Em outro Chá de Lírio com o tema: Bolsa Crack, com um dos Redutores de 
Danos como facilitador, apontou que na reunião do Conselho Municipal de Drogas e 
Álcool – COMUDA o presidente do conselho havia uma decisão sem consultar os 
conselheiros, revelando que “o problema das comunidades terapêuticas era que não 
tinham nenhum plano terapêutico”, e criticou o modelo hierárquico com decisões 
arbitrárias, sendo que, desconhecia-se o desejo e as reais necessidades dos 
atendidos. Relatou, também, que “a RD procura construir com o usuário o que é 
melhor para ele”. 
Sobre esse contexto, Marcel mencionou que toda construção de regras na 
instituição é feita em conjunto, e que consta no contrato de convivência como 
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premissa, que nenhuma das regras internas do “É de Lei” foi uma coisa colocada 
verticalmente. Quando indagado da origem dessa premissa da qual se refere, o 
Redutor explica que: 
 
É porque a RD fala historicamente de um grupo de pessoas que são usuários 
de drogas e que têm isso no cuidado, então é isso, eu vou fazer políticas 
públicas para os negros, para os indígenas, para os homossexuais (...) não 
adianta você falar para um gordo o que é melhor, então, você tem que 
construir junto com a pessoa porque é a realidade dela, então, ela vai saber 
muito mais do que eu assim, sabe? (MARCEL, 2014). 
 
Tal declaração do Redutor de Danos fez referência ao movimento político na 
década de 1970, criado pela Junkie Bond, grupo holandês que reivindicava seringas 
estéreis e cuja filosofia era a que os próprios usuários de drogas conheciam melhor 
seus problemas (MARLATT,1999, p.31). 
Da construção coletiva das regras do “É de Lei”, da escuta das vozes dos 
Conviventes mencionada por Marcel, pôde ser visto afixado na parede da instituição 
um modelo de Contrato de Convivência que, segundo o mesmo, sempre que há 
alguma intercorrência o contrato é repassado para o Convivente (ANEXO D). 
A fala do mencionado Redutor, quanto a importância que dá para a 
participação, expressão e  voz aos Conviventes nos remete aos conceitos de Gayatri 
Spivak (2010) dos estudos da subalternidade. No Brasil o subalterno é o da classe 
social mais baixa e geralmente estes são negros, vivem em periferias e à margem.  
Os atendidos pelo “É de Lei” não estão organizados como os moradores das 
periferias descritos na experiência de Ferréz (2005), para eles, que pernoitam em 
albergues, perambulam pela cidade, habitam mocós28 e ocupações itinerantes 
expostas às intempéries das forças higienistas da metrópole. 
Segundo Santos e Fux (2013, p.90), talvez haja nas palavras de Ferréz (2005), 
uma possibilidade de resposta mais otimista ao questionamento do ensaio da teórica 
indiana Gayatri Spivak (2010), intitulado: “Pode o subalterno falar?”. Nessa obra é 
demonstrado o ceticismo quanto à possibilidade de efetivação da fala de grupos e 
indivíduos verdadeiramente subalternos, em parte, por causa da mediação, que quase 
sempre se faz presente, tendo como protagonista, o intelectual. 
                                            
28  Mocó é uma expressão usada para designar esconderijo e/ou moradias irregulares. “Mocoziar” 
significa esconder. 
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Dessa forma, Ferréz (2005), mencionado por Santos e Fux (2013), mostra um 
caminho distinto, em que o indivíduo periférico assume o protagonismo, na busca por 
meios alternativos de produção e divulgação, alicerçados no cooperativismo e na 
utilização das novas mídias, como a internet. Assim, a cultura da periferia “ganha as 
ruas” e expande seus domínios, graças à rede mundial de computadores, e à enorme 
gama de artistas que se propõem a insurgir contra o establishment29. 
Um exemplo da ação do “É de Lei” nesse viés, é a oferta da oficina de hip-hop 
com um Educador/Oficineiro da periferia com o intuito de fortalecer o senso de 
agregação e pertença de pessoas sem teto e vulneráveis das periferias, pois 
geralmente estão sós, avulsos, sem o senso de comunidade. 
O trabalho do “É de Lei” com a RD para o público marginal, no sentido de estar 
à margem da sociedade, de forma análoga, pode-se inferir que a entidade é vista 
também como marginal, pois recebe os estigmas dessa população atendida; por 
transferência30. 
Nessa direção, é importante abordar a relação de vínculo entre Redutores – 
Atendidos.  
A palavra “vínculo” aparece constantemente nas falas dos Redutores de Danos, 
no site da instituição, na produção escrita e acadêmica ao se referir a população em 
situação de rua, assim como na fala ouvida nos eventos em que se encontra a rede 
socioassistencial de debate político e serviços. 
As definições de vínculo dadas pelo dicionário eletrônico Aulete da Língua 
Portuguesa são:  
 
1. Aquilo que liga ou ata duas ou mais coisas; LAÇO; LIAME; ATILHO; 
2. Laço moral (vínculo da amizade); 
3. Relação entre pessoas estabelecida por lei, como o casamento civil, a 
filiação, ou entre pessoas e coisas, como a propriedade, a posse; 
4. O que liga duas ou mais pessoas (vínculo da nacionalidade); 
                                            
29 Ordem ideológica, econômica, política e social que determina o caráter de uma sociedade, de um 
Estado; O grupo que representa a classe social e política de poder em um país. (Dicionário Aulete 
Digital - http://www.aulete.com.br). 
30 Transferências são atitudes, sentimentos e fantasias que um paciente experimenta, na situação 
analítica, em relação ao seu médico ou terapeuta; muitas das quais emergem, de modo aparentemente 
irracional, de suas próprias necessidades inconscientes e conflitos psicológicos, em vez das 
circunstâncias reais de suas relações com o analista. (CABRAL, NICK, 1997, p.315). 
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5. O que impõe uma condição ou restrição, como o voto de castidade 
(AULETE). 
 
Partindo das definições semânticas de vínculo, observou-se na pesquisa que 
as pessoas em situação de rua evitavam perguntas pessoais e davam informações 
erradas de sua vida pregressa até o momento em que conseguiam estabelecer, na 
base da construção da convivência, da manutenção dos laços afetivos, confiança 
suficiente para abrirem-se com o Redutor e permitir a troca. Esse movimento também 
é chamado de vínculo pelos Redutores de Danos. 
Atentando-se aos contextos em que vínculo é usado pelos Redutores de 
Danos, deve-se diferenciar o “vínculo imediato”, também usado pelos demais 
trabalhadores da rede socioassistencial como ferramenta de aproximação e barganha 
das duas partes, (atendente e atendido) até possibilitar uma relação saudável do 
ponto de vista de Bowlby (2006). 
O vínculo não se dá de forma fácil e é posto à prova por parte dos Conviventes 
algumas vezes, o Convivente testa os limites do “contrato de convivência” 
estabelecido e essa ocorrência relatada no diário de campo: “Fernando está em surto”, 
relatou Marcel, o Convivente Fernando parecia querer manter um duelo com o 
Redutor Marcel, um duelo em que contestava sua autoridade já que o Redutor era o 
único funcionário do espaço no momento” (Diário de Campo). 
Marcel parecia relutar para não se irritar. Fernando parecia gostar de provocar 
aquele Redutor especificamente. Entretanto, o pesquisador observou que Fernando 
gostava do Redutor e que essas provocações pareciam ser o meio que ele encontrou 
para estabelecer uma relação “chamando a atenção dele”. A essa relação pode-se 
chamar de vínculo. 
 Quando Marcel foi questionado se tinha algum tipo de vínculo com algum 
Convivente, ele explicar de que forma se dava tal relação. 
 
Eu tenho vínculo com todos eles, alguns mais outros menos, alguns eu 
converso no facebook, alguns eu converso só na convivência, alguns eu 
tenho mais contato e eu sei a agenda do hospital do cara e outros eu falo 
bom dia, boa tarde e tchau porque o cara também não quer falar comigo, 
porque ele gosta do outro Redutor e é uma coisa que eu respeito. Têm 
Conviventes que gostam para caramba de mim e eu mesmo não tenho muita 
afinidade com o cara e tem Conviventes que gostaria muito de ser brother do 
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cara, de conversar de trocar ideia e o cara não vai muito com a minha cara. 
Acontece de tudo, isso acontece na nossa vida (MARCEL, 2014). 
 
Ficou explícito na fala do Redutor, que para ele o vínculo é toda a relação com 
seus interlocutores, desde um bom dia, tarefas de trabalho como agendar exames, 
até os que estão em sua página pessoal na rede social, mas como explicar vínculo 
com alguém que não se tem afinidade?  
Retomando-se as definições do Dicionário on-line Aulete, tal vínculo está mais 
próximo ao vínculo como sendo “uma relação entre pessoas estabelecida por lei”, 
nesse caso, uma ligação trabalhista ou funcional. O Redutor faz o papel profissional. 
Na outra definição apresentada, refere-se ao “que impõe uma condição”, sendo que 
não há se outra condição se não a já mencionada - um dever do ofício do Redutor.  
Em contrapartida, é válido lembrar o que Bowlby (2006) pontua - que não 
sentimos amor e nem pesar por qualquer pessoa, e sim por algumas em particular, a 
esse fenômeno o autor chama de ‘vínculo afetivo’. 
Os vínculos afetivos e os estados subjetivos de forte emoção tendem a 
ocorrerem juntos. Bowlby descreve que muitas das emoções humanas mais intensas 
ocorrem nessa ordem: formação, manutenção, rompimento e renovação de vínculos 
emocionais.  
 
Em termos de experiência subjetiva, a formação de um vínculo é descrita 
como “apaixonar-se”, a manutenção de um vínculo como “amar alguém”, e a 
perda de um parceiro como “sofrer por alguém”. Analogamente, a ameaça de 
perda gera ansiedade e a perda real causa tristeza; ao passo que ambas as 
situações podem despertar raiva. Finalmente, a manutenção incontestada de 
um vínculo é experimentada como uma fonte de segurança, e a renovação 
de um vínculo como fonte de júbilo (BOWLBY, 2006, p.98). 
  
O Redutor Gilberto explicitou que o vínculo não parte primeiro do profissional, 
apesar da disposição deste para com seus atendidos, mas sim do Convivente: 
 
[...] é uma gangorra né? Eu costumo dizer que é o Convivente que escolhe o 
Educador, não é o Educador que escolhe o Convivente. Eu me aproximo do 
Convivente, mas ele que me escolhe. Ele olha para mim e alguma coisa que 
tem na minha pessoa, alguma coisa que ele ouviu que ele se identifica 
(GILBERTO, 2014). 
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Para demonstrar como o vínculo está impregnado na fala dos interlocutores 
observou-se que a palavra “vínculo” foi repetida por vinte e três vezes na entrevista 
com Gilberto. O profissional coloca o vínculo como uma ferramenta de trabalho para 
pensar a RD, assinalando que: “[...] para eu conseguir falar do uso de drogas, preciso 
ter um vínculo com esse cara, e não só para falar do uso [...], para eu falar sobre 
racismo, machismo, homofobia eu preciso ter um vínculo”. 
Sobre a RD que está escrita na Lei, nas prerrogativas do SUS e HumanizaSUS 
para os serviços de atendimento às pessoas que usam drogas, Gilberto também 
confirmou o sentido vago lá determinado, fez analogia entre a RD e o vínculo, 
baseando-se noutros serviços de RD que trabalhou antes do “É de Lei”.  
 
[...] todo mundo falava da questão do vínculo. Então vamos pensar o vínculo, 
a construção de vínculo, mas na verdade a ansiedade dos Redutores era 
pensar o plano de atendimento terapêutico do cara, tipo: Você já conversou 
com ele? Já pensou o planejamento terapêutico? Já construiu isso com essa 
pessoa? Porque não construiu? Então assim, os caras não conseguem 
entender que até o cara [usuário] pensar na vida, no uso da droga, no que tá 
acontecendo com ele e tal, o mais importante é o vínculo, mas parece que o 
vínculo é só uma forma bonita de falar (GILBERTO, 2014). 
 
Para a construção do vínculo, o Redutor Marcel disse: “[...] a pessoa precisa 
confiar em mim, de alguma forma eu preciso dar alguma confiança para pessoa abrir 
a vida dela para mim”. Percebe-se que o vínculo que se estabelece inicialmente na 
barganha, agora vai dando lugar ao vínculo de confiança, ou seja, novos elos que se 
constituem. O referido trabalhador exemplifica: 
 
[...] se alguém chega em mim para perguntar se eu uso drogas, eu não vou 
chegar falando isso para qualquer pessoa. O que você faz da sua vida? Se 
eu faço assalto eu não vou falar para qualquer pessoa, então tem uma 
questão de vínculo, tem uma troca de confiança que vai emergindo e a partir 
daí a gente vai criando junto. Esse criar junto que eu acho que é RD 
(MARCEL, 2014). 
 
As perguntas foram realizadas com ambos os Redutores de Danos, porém, 
com a dinâmica e o desdobramento das respostas foram necessárias novas 
perguntas. O Redutor Gilberto em referência a pedagogia do afeto e do querer bem 
de Paulo Freire (1996) revela que trabalha como se dão as relações e como surgem 
os vínculos no seu trabalho. 
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[...] trabalho através do abraço, olho no olho. Ele [o Convivente] estando sujo 
ou limpo vou abraçar, trabalho mostrando para ele que tenho um carinho por 
ele e sempre trazendo a minha vivência enquanto jovem que mora na 
periferia, trazendo a minha linguagem, quando eu falo com esse Convivente 
eu não falo em teorias, eu não uso linguagens que sei que é complicado dele 
entender porque isso pode oprimi-lo. [...] depois de um tempo, depois que 
consigo ter esse vínculo com o cara, depois de vários abraços, vários 
xingamentos e estranhamentos, que eu consigo ver que ele se desarmou, eu 
vou ter uma conversa mais franca com ele. [...] pensar a vida [do Convivente], 
como acompanhá-lo? Como a gente pode caminhar junto? O desarmamento 
através do afeto, do abraço, do amor não romântico. Eu não preciso falar para 
o cara que eu amo ele, eu consigo demonstrar, ao abraça-lo, dele sentir que 
eu estou do lado dele, [...] eu não preciso esperar a pessoa vir e falar o que 
está acontecendo com ela, eu olho e vejo que a pessoa não está bem porque 
eu estou convivendo com ela (GILBERTO, 2014). 
 
Nesse sentido, Bowlby (2006), considera que todos necessitam da assistência 
de outra pessoa de sua inteira confiança, se quiserem se recuperar da perda sofrida, 
no caso das pessoas em situação de rua, a perda dos vínculos rompidos com os 
familiares. O citado autor enfatiza a importância de se ter uma pessoa que atue como 
substituta permanente do vínculo rompido. Bowlby (2002, p.4), aponta que os efeitos 
da privação dos afetos e vínculos variam de acordo com seu grau. Ele afirma que “a 
privação parcial traz consigo a angústia, uma exagerada necessidade de amor, fortes 
sentimentos de vingança e, em consequência, culpa e depressão”.  
Desta forma, pode-se inferir que o mesmo se aplica às pessoas em 
vulnerabilidade social na rua, ainda mais em associação ao abuso de substâncias 
psicoativas. Para o ‘morador de rua’ cujos afetos foram privados ou rompidos por 
vezes na infância, ou com o longo período em situação de rua, inúmeras dificuldades 
psicossociais podem dificultar a vinculação e a manutenção dos laços afetivos, 
geralmente acompanhados de dificuldades para estabelecer novos vínculos por falta 
de confiança nas pessoas e instituições.  
O papel do Redutor de Danos ao ouvir e acolher a fala do Convivente é o 
mesmo que deveria ter qualquer outra figura de vínculo, que é ajudar de modo 
empático, vendo as coisas do seu ponto de vista, respeitando os sentimentos por 
menos realistas que possam parecer.  
 
[...] somente se a pessoa que sofre a perda sentir que podemos, pelo menos, 
compreendê-la e simpatizar com ela nas tarefas que estabeleceu para si 
mesma, haverá a possibilidade de que expresse todos os sentimentos que 
estão fervilhando em seu íntimo, [...] quer estejamos no papel de amigo de 
uma pessoa que recentemente sofreu uma perda quer no de terapeuta de 
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alguém que sofreu há muitos anos a morte de um ente querido e não 
conseguiu resolver seu luto (BOWLBY, 2006, pp. 128-129). 
 
Ao ensinar que os afetos mais intensos e perturbadores provocados por uma 
perda são o medo de ser abandonado, o autor analisa que a saudade da figura perdida 
e a raiva por não a reencontrar, ocorrendo na ânsia de buscar a figura perdida. O 
indivíduo que passa por esse processo tende a recriminar furiosamente qualquer um 
que pareça ser o responsável pela perda ou que esteja, a seu ver, dificultando a 
recuperação do afeto perdido (BOWLBY, 2006). 
Na teoria do apego de Bowlby (2006), tomou como base a relação vincular da 
criança com sua mãe, porém, é aplicável também a adultos e a quem quer que esteja 
atuando para eles como figura de ligação - frequentemente um cônjuge, algumas 
vezes um dos pais e com frequência maior do que se poderia supor, um filho. 
Quando alguns Conviventes ficam por um curto período de tempo no “É de Lei” 
e ao se estabilizarem um pouco em sua autonomia, eles deixam de frequentar o 
espaço, disse Marcel. Os que permanecem por longos anos, pode ser pelo fato de 
sentir alguma segurança (BOWLBY, 2006), segurança que talvez não sintam nas 
ruas.   
Desta forma, pode-se inferir que no decorrer da vida o ‘morador de rua, 
possivelmente, manifeste o mesmo padrão de comportamento, ao afastar-se cada vez 
mais e por períodos cada vez maiores daqueles que amam, ainda que, mantendo 
sempre o contato e regressando cedo ou tarde. Substituindo a figura base da família 
de origem pelo Redutor de Danos ou por qualquer outra figura de segurança em seu 
contexto. 
Para Feltran (2010, p.215), o vínculo relativo ao atendimento em organizações 
sociais consiste na “tentativa de aproximar as representações do jovem favelado às 
do sujeito de direitos, a partir da articulação de uma tríade de conceitos: o vínculo, o 
encaminhamento e a rede de proteção. Nessa ótica, o vínculo sintetiza a condição 
primeira e fundamental do atendimento. Um exemplo a mencionar foi a fala do Redutor 
Gilberto que descreveu sua atividade como uma “pedagogia do vínculo”. Isso é 
subsidiado por Feltran (2010), que assinala o estabelecimento de uma relação 
específica entre o “educador social” (ou o Redutor de Danos nesse papel) e o 
atendido.  
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O vínculo nesse caso possui duas características que se mesclam, a pessoal e 
profissional. Sendo que Feltran (2010), explica tal ligação, pressupondo, idealmente 
uma relação desigual: teria conteúdos técnicos na perspectiva do “Redutor”, que 
manteria um “distanciamento profissional” em relação ao atendido, e de confiança 
pessoal na perspectiva do Convivente, engajando-se no espaço de convivência.  
Desta forma, o vínculo possibilita o primeiro passo ao mundo público do direito, 
sem o vínculo o Convivente permaneceria alheio a ele, como aponta Feltran (2010). 
 
Sem o vínculo, o adolescente permaneceria, portanto, alheio ao direito. 
Construído o vínculo, ele pode ser encaminhado à esfera das garantias 
públicas. Se o “educador” é a linha de frente do atendimento, em sua 
retaguarda há psicólogos, assistentes sociais e advogados, que organizam o 
encaminhamento específico de cada caso (FELTRAN, 2010, p. 216). 
 
Sob esse posicionamento, o “É de Lei” seria idealmente um lugar de triagem e 
trânsito de demandas; um portal de acesso dos Conviventes às garantias legais. 
Contudo, notou-se que as ações não são tão simples, pois a instituição trabalha na 
precariedade como já explicitado por seu Presidente, com a escassa frequência dos 
serviços de assistência social e nenhuma assessoria jurídica para os Conviventes, 
grande parte das demandas coletadas ou percebidas eram sanadas pelos próprios 
Redutores de Danos dentro de suas limitações, quando essas demandas 
extrapolavam esses limites, havia o encaminhamento para órgãos ou serviços da 
rede.  
 
5.2. Vozes e demandas dos Conviventes 
 
Com relação aos vínculos, antes que este seja suficientemente forte para 
passar do ponto de “vínculo de aproximação ou barganha”, os Conviventes contam 
histórias diferentes, muitos jogam pistas falsas sobre questões de sua vida pregressa, 
idade, nome, origem. Muitas vezes isso ocorre pelo fato do Convivente/usuário querer 
se preservar, não confiando no serviço e nem nos trabalhadores, com o tempo, as 
defesas baixam e as informações verdadeiras vêm à tona. 
Outro ponto trazido pelo Redutor Marcel para essa questão de que, antes dos 
Conviventes vincularem, eles desconfiam bastante, o trabalhador responde: “Sim, até 
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mesmo aquelas pessoas que têm questões de saúde mental e que as vezes contam 
histórias, o que faz parte”.  
O Redutor descreve o que ouviu de um dos seus atendidos no espaço de 
convivência: 
 
[...] tem um caso de um Convivente que fala três línguas e que um dos 
melhores lugares que ele passou foi a cadeia da França porque ele lá tinha 
de 5 a 6 refeições, a academia (de ginástica, grifo meu) de lá era uma das 
melhores que ele já viu na vida e que se ele dormisse no chão quem iria para 
a cadeia era o diretor (do presídio, grifo meu) então ele tinha a caminha dele 
lá sempre arrumadinha. Uma mordomia imensa sabe, que é uma história 
completamente curiosa (MARCEL, 2014). 
 
Questionado quanto à veracidade do relato do Convivente, o Redutor disse que 
a história parecia verdadeira pela consistência e riquezas de detalhes, inclusive 
solicitando ao convivente que falasse palavras no idioma Francês. 
O referido Redutor fez uma análise da rotatividade dos Conviventes no centro 
de convivência, ele diz que há pessoas que ficam por um período de dois a três anos 
e nesse ínterim, ao conseguirem organizar suas vidas deixam de frequentá-la. Ele se 
refere também àqueles que de algum modo se fixam na convivência por longos 
períodos “E tem histórias de pessoas que convivem no ‘É de Lei’ e não se dão alta, 
porque a gente não dá alta [...] Então a pessoa meio é que se dá alta do lugar”. 
O vínculo com o espaço de convivência remete a ligação não só física com o 
local, mas uma pausa na rotina desconcertante da rua, um elo com as relações 
humanas saudáveis que lá se tornam possíveis, o olhar, o ser ouvido e ter voz. O que 
dificilmente ocorre com uma pessoa em situação de rua que se torna invisível, quando 
não, abjeta (Rui, 2012) no cenário urbano. 
Outro evento observado se deu com um Convivente, chamado de Carmo, que 
mostrou insatisfação em ver sempre as mesmas pessoas no Centro de Convivência 
e que elas não evoluem, nunca saem dali: - “Estou cheio de ver sempre os mesmos 
caras aqui, entra ano e sai ano e tá sempre os mesmos caras, esse povo não evolui, 
vocês acham que eu queria entrar aqui e ver a cara de vocês de novo?”. 
Possivelmente esse convivente desejava algo melhor, não somente para si. Infere-se, 
que a cobrança do Convivente para com o Redutor, talvez, seja o resultado da 
ampliação da consciência dos seus direitos trabalhados no “É de Lei”. 
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Ainda sobre as manifestações dos Conviventes, houve um caso de que o 
Convivente Adalberto não estava querendo participar das atividades propostas e com 
o semblante sisudo, de braços cruzados, sentado numa das cadeiras e em um 
arrombo começa a falar em voz alta que estava cheio daquilo tudo, que não iria 
participar da oficina, que queria trabalhar. Que o “É de Lei” deveria contratar um deles 
para trabalhar no espaço e não outro tipo de gente: - “Vocês contratam gente que têm 
nojo da gente, por que vocês não contratam a gente? A gente quer trabalhar”. Com 
esse arrombo de Adalberto, o clima no espaço de convivência ficou tenso, tanto os 
Conviventes quanto os Redutores de Danos presentes não disseram nada, foi muito 
rápido. Adalberto se retira do local e os Redutores de Danos pareciam desconfortáveis 
com o ocorrido pois, a partir desse episódio ficaram mais sérios que o habitual, fizeram 
menos contato visual com este pesquisador. 
Ainda, o Redutor explicou que o “É de Lei” é um dos poucos lugares onde o 
Convivente pode se expressar e que meio que “aceita isso” se referindo a situação 
descrita.  
O Redutor Marcel assinalou que: “[...] acho que são duas coisas, uma dessas 
coisas é o tempo dessas pessoas [...]”, ele nos relata que o “É de Lei” já contratou 
pessoas que foram atendidas pela instituição. 
Vale ressaltar que o Presidente da instituição participante também relatou sobre 
os episódios reivindicatórios dos conviventes e menciona que quando ele havia 
entrado no “É de Lei”, haviam bastantes usuários trabalhando, “[...]os Redutores eram 
em grande parte usuários”, explica que com a mudança de público alvo dos atendidos 
pela migração do perfil de usuários de drogas injetáveis frequentadores das cenas de 
rock como a casa de shows Led Slay ou a galeria do rock, estes Redutores de Danos 
vindos dessa amostragem tinham algum tipo de organização segundo Felipe, porém, 
eles passaram a atender mais gente em situação de rua e usuários de crack. 
 Felipe complementou que tiveram alguns problemas ao trabalhar com 
Redutores de Danos antes Conviventes e que faz um pouco mais de três anos que 
decidiram não contratar os usuários que frequentavam o Centro de Convivência ou a 
“cracolândia”, enquanto não pudessem dar a estrutura necessária que seria pagar 
bem, dar supervisão, apoio, conseguir ter reuniões minimante semanais para 
discussões relativas ao trabalho.  
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Em relação a inserção ou acesso ao trabalho com a vaga de emprego (ANEXO 
D, imagem 8), o Presidente do “É de Lei” diz que eles ajudam a divulgar vagas de 
trabalho, de ir até o Centro de Atendimento ao Trabalhador – CAT. 
 
[...] a gente sabe que a galera que frequenta aqui tem uma inserção mínima 
no mercado formal de trabalho, daí tem uma rede, que querendo ou não o ‘É 
de Lei’ acaba sendo uma rede de sociabilidade entre os usuários, a 
convivência propicia que eles troquem entre si informações de trabalhos 
informais, os “bicos”, que são normalmente para ajudar a montar estruturas 
de palco para shows e eventos na cidade (FELIPE, 2014). 
 
A inserção que os Conviventes conseguem ter no trabalho geralmente é 
pontual, ocorre na informalidade que quase sempre anda pareada com a ilegalidade, 
o que se alinha com Feltran (2010), analisando que em decorrência das gerações de 
migrantes que vieram para as grandes cidades nas décadas de 1960 a 1980 na 
esperança de ascensão, a tão esperada mobilidade social operária vista em uma 
pequena elite das periferias que apostou no sobretrabalho e na formação escolar de 
seus filhos para alavancar tal ascensão para a classe média, teve como contrapartida, 
na maioria que não ascendeu ao ver seus avós e pais lutarem exaustivamente sem 
muito conquistar, eis que surge os trabalhos liminares entre o formal, o informal e o 
ilícito.  
 Para Feltran (2010, p.209), a frustração do projeto de inscrição dos 
trabalhadores no mundo do direito dá-se pelo abandono do poder público e da 
segurança pública forçando as pessoas da favela a se protegerem por conta própria, 
pelo fato da expansão da violência e dos tribunais conduzidos pelo mundo do crime. 
 Da exigência do enquadramento para o “mundo do trabalho”, dito formal, 
Feltran (2010, pp. 216-217) traduziu a fala da coordenadora do Centro de Defesa da 
Criança e do Adolescente - CEDECA no período da pesquisa, apontando que:  
 
Há muita contradição no trabalho, não é? Numa realidade como esta, ou 
como qualquer outra periférica em que o menino está em situação de medida 
socioeducativa, você não tem muito a oferecer. Você vai encaminhar para um 
curso, a escolaridade dele não permite. Isso sem contar que eles só falam 
gíria e muitos deles são tatuados, então ninguém quer receber. E eles estão 
muito próximos dessa rede do crime, que hoje dá uma grana muito boa... se 
você pegar aí uma média [de remuneração individual], é de mil reais por mês. 
É muito dinheiro. E você não consegue uma bolsa que ultrapasse duzentos. 
A escola também não quer ele... Ela diz que ele não tem perfil, que não se 
enquadra que ele é rebelde, tudo cai sobre os meninos da medida, ‘os LA’ 
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[Liberdade Assistida]. Você não tem uma rede de saúde que permita fazer 
um diagnóstico de por que é que ele usa tanto a droga, por que a droga seduz 
tanto, você não tem. Você não tem uma clínica, você não tem nada que 
permita que esse menino possa sonhar ou buscar outra coisa. Então é muito 
complicado o trabalho (FELTRAN, 2010, pp. 216-217).  
 
O depoimento trazido por Feltran (2010, p. 217) expõe a fratura da tão evocada 
“rede” sócioassistencial. A inadequação dos Conviventes do “Centro de Convivência 
- É de Lei”, pode ser entendida por essa sucessão de inadequações excludentes 
citadas.  
Um dos conviventes relatou sua situação laboral: 
 
[...] eu faço os meus corres na 25 [Rua 25 de Março, conhecida rua de 
comércio popular da capital], eu monto palcos para os eventos da prefeitura, 
mas eu não vou mentir para você, eu já vendi droga. [...] eu estou cansado 
dessa vida, as vezes bate um desespero e tenho vontade de fazer uma 
besteira, de voltar para o crime de uma vez (Convivente, diário de campo). 
 
Sobre a marginalidade, o Redutor Gilberto relatou que alguns Conviventes têm 
problemas com a justiça e que cedo ou tarde todos com essas pendências teriam de 
pagar à justiça o que deviam. 
 
[...] é uma galera que sai do presídio e muitas vezes não consegue voltar para 
casa ou a família já não existe mais ali e o cara não sabe aonde está e acaba 
ficando no centro [da cidade]. Tem um caso de um Convivente que ficou 10 
anos preso, não teve saidinha [indulto], a mãe faleceu e ele não conseguiu 
ver e hoje ele está em situação de rua (GILBERTO, 2014).  
 
Desta forma o “Centro de Convivência - É de Lei” se insere num importante 
lugar de ação social para os Conviventes, mesmo não sanando a maioria de suas 
demandas, é um lugar onde se forma uma rede de socialização, troca de experiências 
que possibilita não só a interação entre os Conviventes, com os Redutores de Danos 
e demais funcionários, buscando construir com este indivíduo um vínculo que inclui, 
traz de volta para os acessos da sociedade, que permite algum nível de autonomia e 
faz valer com muito custo sua cidadania. 
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5.3. Trabalhe se puder 
 
A imagem 8, em (ANEXO D), mostra a oportunidade de trabalho para a ciclovia 
da cidade de São Paulo fixado na parede do “Centro de Convivência - É de Lei”, em 
que pôde-se observar algumas das exigências para o preenchimento de vagas como: 
endereço completo com Código de Endereçamento Postal (CEP), telefone fixo e 
celular, Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e Registro Geral (RG), Banco e Agência, 
usar tênis e calça preta ou jeans bem escuro e atestado médico. Entretanto, 
considera-se que as exigências são bastante difíceis para uma pessoa do perfil dos 
Conviventes que está em situação de rua.  
Em conversa informal com um Convivente, ele contava justamente sobre sua 
dificuldade de entrar no mercado formal de trabalho. Ele disse que seria barrado ao 
fazer ficha no Centro de Atendimento ao Trabalhador (CAT) por não ter endereço fixo. 
A Redutora de Danos recém contratada, de plantão disse que isso é uma barreira da 
rede porque se a pessoa está em situação de rua, dificilmente terá um endereço fixo 
para correspondência.  
Tais dificuldades para a inserção no mercado formal de trabalho podem confluir 
com o pensamento de Fonseca e Cardarello (1999, p.1), que ao atentarmos para o 
modo de como uma categoria é priorizada em detrimento de outras, “desvendamos 
lutas simbólicas e critérios particulares que determinam - na reivindicação de direitos 
- quem é mais, e quem é menos humano”. As mencionadas autoras explicam que com 
a reificação31 de algumas categorias sociais como: índios, negros, mulheres e 
crianças, no processo de terceirização do Estado no sentido das parcerias com o 
Terceiro Setor, criou-se uma “guerra” entre essas entidades para ver quem fica com 
a verba escassa e difícil de angariar. 
Resta saber quais vantagens tiram esses grupos “subalternos” das guerras 
entre as entidades e da exposição/exploração midiática? Segundo essas autoras, é 
uma questão ainda a ser respondida. Para elas, o inegável é que tais grupos 
                                            
31 Processo em que uma realidade humana ou social perde ou parece perder seu dinamismo e passa 
a apresentar a fixidez de um ser inorgânico, com perda de autonomia e, no caso do homem, de 
autoconsciência; COISIFICAÇÃO [O conceito foi desenvolvido pelo filósofo George Lucács (1885-
1971), tendo em mira uma crítica aos mecanismos do sistema capitalista]. Disponível em: 
<http://www.aulete.com.br/reifica%C3%A7%C3%A3o#ixzz3PQyApM1t>. Acesso em: 20 jan. 2015. 
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subalternos ocupam um espaço considerável no rateio do interesse público e nas 
agendas políticas dirigidas à diminuição das injustiças sociais. 
Não há somente os problemas enfrentados pelos subalternos na rede 
socioassistencial tanto estatal, municipal quanto terceirizada, os chamados 
“servidores” no sentido de dar serviço, materializam alguns problemas. Muito se fala 
dessa rede nos fóruns e encontros da assistência social, porém, fica evidente a 
experiência prática do Redutor de Danos ao explicitar: 
 
[...] a gente até tenta fazer um movimento com a rede, mas é muito difícil, 
muitos gestores e as pessoas dos serviços não estão interessadas. 
Principalmente no centro de São Paulo com relação à política, porque o 
centro de São Paulo é meio que uma vitrine, então, existe uma questão 
política muito forte, uma questão de vaidade, de egocentrismo, então, é muito 
difícil fazer parceria no centro sabe? (MARCEL, 2014). 
 
Ao ser questionado se essa dificuldade se daria por disputa política entre 
parceiros do governo federal versus o governo do estado, o Redutor respondeu que 
havia sim essa disputa, mas que não era só entre as esferas de governo, segundo 
ele, tratava-se de boicote explícito, do tipo de um gestor mandar seus funcionários do 
serviço que representa não se “misturar” com os de outro serviço: 
Difícil pensar em articulação da rede nesses moldes descritos por Marcel, pelo 
motivo de haver vidas em detrimento de disputas. 
Outro Redutor de Danos participante ao falar da dificuldade do trabalho formal, 
apresentou novos elementos para justificar tais dificuldades, quais sejam: 
 
[...] isso para mim é muito pesado saber que você encaminha um cara para 
uma vaga de emprego, ele até consegue chegar lá, mas é barrado pela 
aquela pessoa que está sentada numa cadeira que é diferenciada da dele, 
que vai olhar para ele e vai falar: Aqui a gente vai ter que ver os seus 
antecedentes criminais e infelizmente a gente não contrata cara que veio do 
sistema prisional. Isso para mim é pesado, porque envolve um monte de 
coisa, preconceito, racismo também. Tem um Convivente nosso que falou 
que foi numa loja pedir uma vaga de emprego e a mulher disse que não ia 
contratar ladrão na cara dele, daí ele falou: Está pedindo para mim voltar para 
o crime? (GILBERTO, 2014). 
 
De acordo com o Redutor Gilberto, o Convivente havia informado para a 
contratante que era egresso do sistema penitenciário, que queria trabalhar, qualquer 
vaga ele aceitaria, como varrer o chão, por exemplo, e a resposta da contratante foi 
que eles não contratavam ladrão e complementa: 
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[...] esse Convivente ia participar de um curso, de várias formações, ele ia 
tentar entender o que estava acontecendo com ele no sentido do porquê ele 
sofre esse preconceito e entender isso politicamente falando e historicamente 
também. Aí ele ia ser encaminhado para uma vaga de trampo depois desse 
curso, ia ter uma formação antes o que também não rolou porque ele está em 
situação de rua, mas no caso dele não é o fato de não ter endereço. É pelo 
fato das dinâmicas da rua acabarem por absorver ele (GILBERTO, 2014). 
 
Apesar de não haver a exigência de endereço fixo, conforme o relato do 
Redutor, as dinâmicas próprias, de quem está em situação de rua, dificultam os 
acessos e os vínculos. 
Ao se pensar na margem como marcador, moldura de um centro, essa margem 
denota uma separação, que Feltran (2010), identificou a categoria fronteira como 
preservadora da possibilidade de fluxos, controlados, entre as parcelas separadas.  
As ações do “É de Lei” que atua nessa linha das fronteiras nas margens da 
política em busca de comunicação dando voz aos subalternos excluídos pelo sistema 
posto, política essa que sustenta a restrição da legitimidade de grupos inteiros da 
população às margens da cidade. A possibilidade de ações coletivas baseadas 
nesses territórios agirem politicamente, portanto, é desbastada de saída, segundo 
Feltran (2010, p.228).  Na perspectiva desse autor, supõe-se que um “bandido” é o 
menos legítimo dos cidadãos, por ser considerado menos humano. 
No Brasil, a maior parte dos serviços destinados ao tratamento de problemas 
decorrentes do uso de drogas pertence à rede pública de saúde, mais precisamente 
concentrado nos CAPSad, regida pelos princípios do SUS e pelo modelo oficial de 
atenção aos usuários de álcool e outras drogas, teoricamente o da Redução de Danos. 
Em um vislumbre do que lhe parece necessário para uma melhora da rede de 
serviços de atenção integral à saúde das pessoas que usam drogas, Moraes (2008, 
p.132), entre outras coisas, alude que talvez seja necessário:  
 
1) envolver/formar profissionais habilitados e sensíveis, sintonizados com os 
princípios da humanização e da atenção psicossocial e, acima de tudo, 
dispostos a romper com princípios de controle e exclusão, profundamente 
enraizados na nossa sociedade; 2) formular políticas públicas mais amplas e 
intersetoriais, que possam lidar de forma adequada com a complexidade que 
é o uso de drogas na atualidade; 3) envolver toda a sociedade num esforço 
de reflexão sobre o papel que o uso de drogas teve e tem na nossa cultura, 
de uma forma menos moralista e mais ética; 4) compreender e implementar 
os princípios da redução de danos, abordagem mais humana, respeitosa, que 
ajuda a desenvolver estratégias de autocuidado e estimula ações 
protagonistas dos usuários de drogas, para que possam advogar em favor do 
seu direito à saúde (MORAES, 2008, p.132). 
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A autora alerta para a necessidade de que o campo da atenção à saúde de 
usuários de drogas torne-se verdadeiramente um caminho de atenção integral, justa 
e humanizada, que rompa com práticas pautadas na psiquiatria do século XIX ainda 
enraizadas na sociedade, que tem a percepção de que os desviantes devam estar 
“controlados” dentro das unidades de tratamentos, seja pelo uso de medicamentos, 
seja bela busca incessante da abstinência. 
Alguns dos Conviventes tinha perceptíveis problemas psiquiátricos e havia um 
em específico, chamado ficticiamente de Itamar, com dificuldades motoras de 
locomoção e fala. Nenhum Redutor soube explicar a origem dessas limitações, se é 
degenerativa congênita ou se foi causado por lesão. Também, verificou-se outros 
Conviventes com problemas psiquiátricos.  Mesmo com necessidades especiais, 
percebeu-se a inclusão dos Conviventes nas atividades cotidianas bem como nas 
oficinas que se propunham participar.  
Estando esses Conviventes em um momento do autocuidado, como dizem os 
Redutores de Danos, diferente daqueles fixados na “cracolândia” ou que passam bom 
tempo transitando por aquela região que, não só tem os “zumbis”, figuras muitas vezes 
usadas para ilustrar “mortos-vivos”, aqueles que perderam a humanidade na figura do 
“noia”  com corpos que evocam abjeções como descrito por Rui (2012), mas também 
como descreve Adorno (et al., 2013), parte dos usuários daquela região se 
identificavam como “trabalhadores com materiais descartáveis”.  
Em entrevista com um dos Redutores de Danos, baseando-se em sua 
experiência no trabalho social com a população em vulnerabilidade e risco social, este 
trabalhador trouxe em sua fala: 
 
[...] é importante a gente pensar que, se a parte psiquiátrica está abalada, 
(devemos, grifo meu) pensar algo externo (como origem, grifo meu) sabe?! 
[...] ele surtou porque ele está em situação de rua, porque ele está na rua, ou 
(porque) ele transita do albergue para a rua (GILBERTO, 2014). 
 
Essa foi a hipótese do Redutor da origem dos problemas psiquiátricos dos 
atendidos, que por sua vez, é comum ver em pessoas em situação de rua. 
Com base nesse depoimento do Redutor de Danos, pode-se compreender os 
múltiplos fatores que possivelmente contribuem para a desagregação psíquica dessa 
população que, conforme descreve Rosa (2005, p. 163), as pessoas em situação de 
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rua vivem em constante insegurança e no medo de serem roubadas ou até mesmo 
mortas. Vivem no limite da possibilidade de uso da bebida ou da droga ilícita pela falta 
de perspectiva e de saídas; como, também ficam à mercê de traficantes, que fazem 
deles usuários ou passadores e para acertos de contas entre eles próprios. Além 
disso, para a referida autora, esta realidade pode ser o marcador que contribui e 
“estigmatiza a população de rua como perigosa”, quando na verdade, o isolamento ou 
a imersão na rotina de viração32 que ela está exposta. Estão, também, vulneráveis 
aos riscos sociais por se aproximarem dos entorpecentes em busca de analgesia para 
os males da alma e do corpo expostos às intempéries da rua. 
 
6. Fórum Estadual de Redução de Danos de São Paulo  
 
“A política não deveria ser a arte de dominar, mas sim a arte de fazer justiça” 
Aristóteles 
 
O Fórum Estadual de Redução de Danos de São Paulo (FERD), consistiu de 
um espaço para o debate e fortalecimento da RD com os trabalhadores dos serviços 
que atuam nesta política de saúde no estado tais como CAPSad, Consultórios de Rua, 
Atenção Urbana, Centros de Acolhida entre outros, estiveram presentes também 
pesquisadores, políticos e representantes da sociedade civil. 
Foram 12 encontros distribuídos entre 2012 e 2014 que ocorreram com maior 
frequência no auditório do Conselho Regional de Psicologia de São Paulo (CRP-SP) 
e depois, se tornou itinerante em outras cidades da grande São Paulo e do interior. 
Do FERD também surgiu um grupo articulador que se reuniu em 24 encontros e que 
mapearam as ações de RD no estado. 
Foram lançados em 29 de janeiro de 2015 um caderno de apoio denominado 
“Caderno do Redutor e da Redutora de Danos”, do material produzido pelo “É de Lei” 
                                            
32 A “viração” é uma importante expressão dos modos de vida nas ruas para entender a definição desse 
grupo social. Os jovens manipulam recursos simbólicos e identificatórios para dialogar e se posicionar 
na rua, implicando a adoção de várias posições conforme interesses estabelecidos, portanto, 
comportam-se de acordo com situações que os colocam como “vítimas” ou “culpados”, sendo 
frequentemente percebidos como “trombadinhas”, “menor carente”, “excluídos” ou “sobreviventes” 
(GREGORI, 2000). 
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e pelos diversos grupos e representantes dos serviços que participaram contando sua 
experiência no FERD. Desse desdobramento, surgiu o livro: “Fórum Estadual de 
Redução de Danos de São Paulo. Construção, diálogo e intervenção política”. 
Os encontros do FERD possibilitaram os trabalhadores da rede de serviços se 
integrarem e fazer parcerias. Nos intervalos do fórum era possível perceber as 
pessoas conversando nos corredores do CRP- SP. 
Nas dinâmicas de estudo de caso, em que os grupos se reuniam por exemplo, 
haviam falas que por vezes divergiam dos preceitos alinhados com os direitos 
humanos e individuais referente às pessoas em situação de rua. Um dos temas era 
sobre os métodos contraceptivos para mulheres fixadas na “Cracolândia”. Algumas 
pessoas defendiam a internação compulsória, outras a esterilização forçada. 
Após os grupos apresentarem seus estudos de caso aos presentes, a equipe 
do “É de Lei” não impunha as respostas ou as condenava de pronto. Sua metodologia 
era o debate, ou seja, provocar reflexão de todos no auditório e, com isso, havia o 
aprendizado e alinhamento das ideias da RD. 
Ao analisar o papel do “É de Lei” na idealização e execução do FERD, 
somando-se a isso seus 16 anos de atuação e esforços com a RD, constatou-se que 
a instituição se mostrou como importante ator na articulação política sob a perspectiva 
da RD explicitado com a adesão e continuidade dos participantes na maior parte dos 
encontros do evento que possibilitou estabelecer as potencialidades do FERD nas 
suas ações e proposições. 
A iniciativa do “É de Lei” ao idealizarem o FERD, como informam (GODOY et 
al., p. 11, 2014) só foi possível graças à proposição de um projeto ao Programa 
Estadual de DST/AIDS de São Paulo que promovesse a criação e organização de um 
espaço para discussão das ações e articulações de RD no estado, atuando como 
instância de advocacy33 e controle social frente às políticas públicas envolvidas com 
o tema. 
                                            
33 O advocacy (defesa de direitos), é um conceito central, voltado especificamente para o agendamento 
midiático: “[...] o advocacy como um elemento qualificador da ação do agendamento institucional ou 
(contra-agendamento), ou seja, é a ação de lobby, sim, mas em favor de um tema institucionalizado ou 
em vias de institucionalização. Para o Fundo de População das Nações Unidas (Fnuap), o conceito de 
advocacy significa “[...] trabalhar para a sensibilização dos gestores públicos e da sociedade civil sobre 
a importância de temas de interesse social”. (SILVA, 2007, p.88). 
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Uma demonstração da influência que a instituição tem na formulação das 
políticas públicas com a RD, foi quando Felipe relatou que ao quase fechar o Centro 
de Convivência em 2009 por falta de financiamento, oriundos de editais públicos, a 
partir disso, eles começaram a fazer fóruns, articular com outros grupos e participar 
mais do debate político sobre a questão da RD, assim, começaram a ocupar os 
debates em esfera Federal. 
Mesmo com uma estrutura precária que tenta impedi-los de agirem e manterem 
as portas abertas, relata Felipe, com essas iniciativas de criar e participar de fóruns, 
conseguiram articular com a Prefeitura de São Paulo, o “É de Lei” foram chamados 
para participar da implementação do “Plano Crack” no município, onde especulava-se 
que o Prefeito queria abrir um CAPSad 24h na “Cracolândia”, “[...] a gente falou, 
desculpa, mas vocês vão querer dar um tiro no próprio pé, vocês não vão conseguir 
tratar alguém ali. Não é o que está precisando, vocês têm que escutar o que está 
precisando”.  
De acordo com Felipe, a implantação do programa “De Braços Abertos” só seria 
capaz de atingir a compreensão que precisava se pudesse conhecer as pessoas e 
seus problemas com um “olhar de dentro”. 
Nessa perspectiva, o “É de Lei” conseguiu levar a campo o Pesquisador Dartiu 
Xavier34 e uma representante da prefeitura para escutar os usuários “e entender que 
não era um CAPSad que precisava, então, eles decidiram abrir o (Programa) De 
Braços Abertos”. Inicialmente seria como um espaço de convivência na região, “e é 
muito louco assim, porque ao mesmo tempo teve toda uma apropriação da prefeitura 
do discurso da RD, mas ao mesmo tempo não tem uma estruturação do trabalho como 
tal” (FELIPE). E relata que: 
 
[...] eles abriram isso, meio que por influência nossa, mas a gente meio que 
rompeu com a prefeitura em julho que a gente estava com essa conversa 
levando os caras da prefeitura lá para conversar com os usuários, daí 
marcaram uma reunião lá nesse espaço para pensar o que seria o projeto, 
daí a gente levou o usuário para essa reunião para que ele fosse escutado, 
para ele dizer o que seria importante pro projeto, daí, na reunião, uma mulher 
                                            
34 Dartiu Xavier da Silveira Filho - Professor da Universidade Federal de São Paulo, Unifesp/PROAD. 
Professor Livre-docente. Graduado em Medicina, mestrado em Psiquiatria e Psicologia Médica e 
doutorado em Psiquiatria e Psicologia Médica, ambos pela Unifesp. É professor, consultor do Ministério 
da Saúde, professor-orientador do grupo Cochrane do Brasil, membro da American Psychiatry 
Association, da International Association for Analytical Psychology e da Sociedade Brasileira de 
Psicologia Analítica, além de pesquisador-colaborador da University of California (UCLA). 
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da secretaria fala - “não, veio ordem de cima que a gente tem que abrir depois 
de amanhã”, daí eles abriram 2 dias depois sem equipe, sem banheiro, sem  
nada. Daí a gente falou que não, que assim não dá (FELIPE, 2014). 
 
Pelas divergências quanto à adequação da estrutura onde seria o prédio do 
programa, Felipe afirmou ser inapropriada para o prazo que a prefeitura estipularia 
para sua implantação, sendo assim, o “É de Lei” se negou a encabeçar o projeto. 
Uma das principais críticas do “É de Lei” ao programa “De braços abertos” é 
que o programa “De Braços Abertos” da prefeitura municipal de São Paulo que teve 
início em janeiro de 2014, elegeu incluir aqueles que estavam ocupando as ruas da 
crescente “favelinha” instalada nas ruas Helvétia, Dino Bueno e Cleveland, após 
diversas matérias veiculadas pela mídia. O programa visava conduzir os moradores 
para pequenos hotéis na região de modo a garantir-lhes alimentação, moradia e 
alguma geração de renda. 
Mesmo que sob o estandarte proibicionista do “combate ao crack”, contudo, o 
programa “De Braços Abertos” é uma intervenção na Cracolândia que não se baseia 
somente na repressão, mas a priori tem alguns princípios da RD.  
 
O entendimento de que o problema social explicitado naquela região vai muito 
além do consumo, abusivo ou não, de uma substância, e a busca de 
abordagens que não primem necessariamente pela abstinência ou pela 
internação, e que sejam de baixa exigência para adesão, podem parecer 
pouco, mas são bastante relevantes para essas pessoas que estavam 
fugindo de bombas e sendo obrigadas a caminhar em círculos há dois anos, 
durante a Operação Dor e Sofrimento, dos governos estadual e municipal 
(DAR – Coletivo Desentorpecendo a Razão, 2014). 
 
É evidente que o programa da prefeitura, mesmo propondo soluções 
explicitamente paliativas se mostrou um diferencial ao ser num primeiro momento uma 
alternativa inovadora a tudo o que foi feito e, até mesmo, não feito naquela região 
mesmo sendo impopular devido a ideia generalizada de menos valia dos que lá estão 
fixados e circulam. 
A princípio, a oferta para aderir ao programa foi feita exclusivamente aos 
moradores dos barracos e não a todos os usuários de crack da região. Só depois que 
as 400 vagas não foram totalmente preenchidas pelos moradores da “favelinha” é que 
disponibilizaram os cerca de 120 lugares restantes a outros interessados. Outra 
exigência é que estas vagas só poderiam ser preenchidas por usuários de crack: 
 
75 
 
alcoolistas que também vivem pela região não poderiam se beneficiar do programa, 
mesmo compartilhando a mesma situação de rua. 
Tal pressa ao implementar o programa já explicitado pelo Presidente do “É de 
Lei”, uma vez que foram consultores do projeto, se caracterizou pela pressão em 
responder à mídia num ano de eleição, o que pode explicar a improvisação e a falta 
de objetivos de longo prazo no programa na ocasião de sua implementação. Os 
autores questionam se os trabalhadores da prefeitura foram capacitados em redução 
de danos? Se há distribuição de insumos e orientação aos usuários? O porquê da 
“ideia de hotel social é bem melhor que os albergues‑galpões‑de‑gente, mas por que 
só essa população, em meio a mais de quinze mil pessoas em situação de rua, recebe 
o auxílio?”. Contradições em meio ao período em que foram fechadas as tendas da 
assistência social no Parque Dom Pedro e na Santa Cecília. 
 
Para além da diplomacia que resulta da parceria entre os governos estadual 
e municipal – o que por si só não deve ser ignorado, afinal, por que se aliar 
ao governo de Alckmin para o De Braços Abertos, sendo que em troca viriam 
inevitavelmente, como vieram, as relações com Comunidades Terapêuticas 
(500 vagas oferecidas pelo estado ao município) e a defesa da presença da 
polícia? – Fica evidente que os avanços presentes na abordagem da 
prefeitura limitam‑se ao olhar para o usuário de drogas nos barracos (FELIPE, 
2014). 
 
São tantas as dificuldades e peculiaridades daquela região que é difícil 
diferenciar um traficante de um usuário pelo conceito de quantidade do porte de 
pedras já que na “Cracolândia” a pedra é a moeda corrente, onde o usuário compra e 
vende tudo o que lá circula com pedras de crack, neste sentido qualquer usuário pode 
ser visto como pequeno traficante, tenha aderido ou não ao programa. Em um mês de 
operação foram declaradas mais de trinta pessoas presas como traficantes. O 
Coletivo DAR e o É de Lei fazem uma crítica e provocação ao levantar a sensação de 
que estão tentando “limpar” a Cracolândia, região que aguça a cobiça de construtores 
e de um mercado imobiliário crescente e faminto por “bons negócios”. 
 
6.1. As dificuldades enfrentadas pelos Agentes Redutores de Danos  
 
No que consiste da complexidade do trabalho com a RD, notou-se que não há 
um manual de práticas que a oriente. No FERD, os organizadores do evento, também 
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membros do “É de Lei”, muitas vezes davam como resposta: “depende” para as 
indagações dos participantes que lá estavam referentes às práticas conceituais da 
RD. Tal resposta ouvida com frequência foi, possivelmente, em razão de: 
 
Dentre tantos fatores, fazer RD depende de onde se está, com quem se fala, 
do contexto político, da gestão do trabalho, dos recursos que se tem à mão. 
Quando se faz RD, muito se cria de acordo com as possibilidades e situações, 
e por vezes, a sutileza desse trabalho é confundida com “dom”, “jeitinho”. 
Sabemos, porém, que para criar respostas nessas situações, é necessário 
um grande acúmulo ético-técnico-político (GODOY et al., 2014, p. 16). 
 
Os referidos autores ainda complementam que se a RD é um conjunto de 
práticas. Há que se olhar para elas para compreender o que está sendo chamado de 
RD na atualidade. A prática do trabalho fica em uma fronteira entre técnica e política 
bem difícil de definir (GODOY, 2014). Os autores assinalam que tecnicamente, para 
efeito do trabalho dos profissionais, é importante entender os efeitos das substâncias, 
formas de consumo, sintomas de problemas de saúde para orientar e cuidar com 
competência além de, evocar ser fundamental a participação e o controle social como 
catalizadores das políticas públicas.  
 
Os trabalhadores precisam ocupar um papel político, e têm muito a contribuir 
na construção das políticas. São eles que detêm conhecimento privilegiado 
sobre as necessidades das populações atendidas pelos serviços, e que 
podem ajudar com que estas participem ativamente da organização dos 
serviços, tornando-os mais adequados e eficientes (GODOY et al., 2014, p. 
91). 
 
Com essa militância, o “É de Lei” convoca os trabalhadores e parceiros dos 
serviços a cumprir seu papel político afinando a RD e, nessa força coletiva, juntos 
terem mais influências nas políticas públicas.  
Quanto às dificuldades diárias do trabalho com RD, o Redutor Marcel fez a 
analogia sobre seu ofício com um artista pintando um quadro, “[...] você tem ali uma 
tela em branco e todo dia eu tenho que pintar um quadro diferente, porque são 
situações múltiplas então, é um desafio [...]”. No FERD, baseado nas divergências de 
opiniões sobre o alinhamento das práticas de RD, por não haver uma “cartilha de RD” 
para todos e sim uma construção nova e única para cada caso em que: 
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[...] cada um pinta o seu quadro com suas próprias tintas, é comum que haja 
divergências, tem gente que não acredita muito, tem gente que só vê a tinta 
para o lado da saúde, outros só veem a tinta para o lado da polícia/justiça. 
Essa é a dificuldade da RD (MARCEL, 2014). 
 
Para esse Redutor, tais divergências são fruto do fato da RD ser tema novo, 
com cerca de 40 anos. Na mesma entrevista, quando questionado se a RD se limitaria 
às drogas, Marcel disse que: “não, a RD não se limita. Ela abrange o autocuidado e a 
autonomia das pessoas e isso tem a ver com o sal, com o açúcar, com o remédio, 
com droga...”. Complementa dizendo que a RD se preocupa com o trabalho, com a 
cultura, família, convívio social entre tantos outros aspectos da vida. 
Um dos dilemas que os Redutores de Danos passam na execução de seu 
trabalho são referentes às dificuldades dos Conviventes em ter acesso aos serviços 
da rede, que é facilitada somente quando são acompanhados por um Redutor. Porém, 
esse deslocamento nem sempre é possível.  
Nesse ponto de vista, um dos desafios que os Redutores se deparam no 
processo (GODOY et al., 2014) menciona que é o de encontrar uma justa distancia 
que permita que o sujeito seja acolhido nas suas dificuldades, mas que também 
propicie e fortaleça sua autonomia. Os autores revelam que, além disso, em um 
contexto que promove violações dos direitos básicos, muitas vezes se deparam com 
a urgência de situações às quais não têm controle, o que acaba por gerar angústia na 
equipe e a tendência a oferecer respostas às demandas que extrapolam suas 
possibilidades enquanto dispositivo ao invés de focar nas ações para a emancipação 
dos Conviventes.  
Observou-se que os vínculos foram mencionados no FERD incontáveis vezes, 
sendo assim, constitui importante ferramenta de trabalho dos ARDs.  
Nessa importância, os autores lembram que as ações de RD com populações 
vulneráveis são, acima de tudo, presença. É necessário haver continuidade de ações 
na mesma localidade, com o mesmo grupo, com o objetivo de produzir relações 
menos “instantâneas”, mais confiáveis e sustentar novas tentativas de construir a 
própria vida. A descontinuidade dos projetos frente às limitações, como a escassez 
de recursos, é a ruína de toda uma sequência de trabalho. 
Godoy et al. (2014) apontou fatores de fortalecimento e desgaste do trabalho 
em RD resultantes das discussões no FERD. Uma delas foi das precárias e habituais 
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condições de trabalho frente a situações de extrema vulnerabilidade e poucas 
possibilidades de ação que os autores classificaram como altamente estressante. Tais 
fatores levam aos altos índices de adoecimento e demissões dos trabalhadores destes 
serviços. Nesse sentido, dentre as estratégias para reduzir este impacto sobre o 
trabalhador, apontaram como necessário desenvolver estratégias de cuidado e 
proteção entre os agentes de RD: o trabalho sempre em duplas no campo é uma 
delas. Assim, enquanto um dos agentes pode se dedicar ao vínculo e atenção à 
pessoa atendida, o outro pode estar atento à movimentação ao redor. É válido 
salientar que o trabalho em duplas é baseado na prática do “É de Lei” na 
“Cracolândia”, sugerindo-se para os demais serviços com abordagem de rua. 
Os autores lembram que, para além do cuidado físico, concreto e momentâneo, 
são as condições de trabalho, tais como: salário, formação continuada, supervisão e 
suporte institucional, que farão um trabalho se manter, ir ao encontro das 
necessidades dos usuários, da comunidade e manter a qualidade.  
A importância da formação para os trabalhadores se faz para que estes tenham 
acesso à formação de qualidade antes e durante o trabalho, para dialogarem com 
suas práticas aprofundando o cuidado e o conhecimento sobre o trabalho.  
O “É de Lei” tem as formações em seu Núcleo de Ensino. 
 
6.2. Controversa política de drogas 
 
O fator “controvérsia” sempre esteve atrelado a RD, já que sua abordagem vai 
contra o princípio proibicionista. Nessa perspectiva, há as novas iniciativas e 
experiências que caracterizam as “estratégias controversas” de RD: prescrição de 
drogas como a maconha associada ao uso de crack para combater a fissura, sala de 
uso seguro e RD em presídios. 
Uns dos fatores que pode fazer da RD ser considerada uma controvérsia, é 
porque está carregada dos mesmos estigmas e preconceitos que a pessoa que faz 
uso de drogas está sujeita. Quase sempre, a imagem primeira que se tem de uma 
pessoa que faz uso de drogas é a do “zumbi” da “Cracolândia”, ser “morto-vivo”, abjeto 
(RUI, 2012), desprovido de qualquer outro desejo além da droga. Neste ponto de vista, 
é interessante observar que, os próprios Conviventes do “É de Lei”, reproduzem a 
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mesma censura, preconceitos e estigmas vindos da população amedrontada e 
desinformada.  
Pôde-se notar, durante o trabalho de campo, que um dos Redutores de Danos 
falava das drogas que já experimentara e, as que ele tinha curiosidade de 
experimentar, no mesmo instante, ao menos dois dos Conviventes o censuraram e 
um deles disse: - “como você pode falar uma coisa dessas sabendo que aqui tem 
gente que faz uso, isso é apologia, você devia dar o exemplo”. O Redutor rebateu 
dizendo que a RD não proíbe ninguém de usar alguma substância e que para ele não 
foi danosa a experiência. 
Mais uma ilustração de como os Conviventes recebem os conceitos da RD 
trabalhados, mas dificilmente abandonam a “demonização” das substâncias cunhada 
pela guerra às drogas e a pedagogia do medo, é a fala de um Convivente, estávamos 
conversando quando mudou sua postura descontraída para um modo mais rígido e 
apreensivo. Ele parou de conversar subitamente ao observar o Convivente que 
acabara de adentrar ao espaço e disse: “não vou com a cara daquele ali”. Ao notar a 
preocupação do pesquisador, o convivente tentou tranquilizar, mencionando que 
antigamente não costumava levar desaforos para casa, atrelando esse 
comportamento agressivo ao período em que fazia uso de, segundo ele, muitas 
drogas, bebida e fumo, mas que agora afirmava ter parado com tudo.  
Ficou evidente que os Redutores de Danos por transferência, sofrem os 
preconceitos e estigmas dos usuários/Conviventes, e também, por parte da família, 
amigos, convívio social e profissional. Marcel respondeu que 90% dos seus amigos 
estão em torno da profissão conhecendo-os a partir do seu trabalho. “Meus parentes 
não gostam muito do que eu faço principalmente as pessoas que moram na minha 
casa. Elas não concordam muito, não gostam do que eu faço”.  
Quando questionado se ele achava que essas pessoas entendiam o que ele 
fazia, Marcel respondeu: - “Eu acho que estão começando a entender, mas já se 
passaram muitos anos e foi uma luta difícil, não gostam”. O Redutor afirmou que já 
sofreu preconceito pela sua profissão e/ou no exercício dela por parte de colegas e 
amigos não muito próximos. 
Uma das coisas marcantes no discurso dos Redutores era a preocupação em 
ver a RD para além da substância psicoativa, para além de discursos já conhecidos 
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da assistência social e assistencialismo de abrangência da rede, que é deficitária. Um 
viés observado com Gilberto é o trabalho com temas sobre racismo e com o que 
chamou de “empoderamento da negritude”, fazendo com que os Conviventes, em sua 
maioria negros, mulatos, mestiços, se apropriassem de suas histórias pessoais e de 
personalidades negras da história, e com isso, uma nova abordagem de RD se 
configurava.  
Gilberto fala dos lugares que os negros são colocados em nossa sociedade, 
lugares subalternos e que as dinâmicas da rua causam adoecimento mental por ser 
um ambiente desumanizado, segundo ele, o centro de São Paulo principalmente e 
assinala: 
 
[...] o centro de São Paulo desumaniza tanto quem está em situação de rua 
(quanto) quem trabalha aqui.  É pesado para todo mundo saca? O ritmo dessa 
cidade (que) é a capital do Brasil que mais explora as pessoas, o ritmo é muito 
frenético, são vários tipos de opressões que têm aqui no centro. Para essa 
pessoa em situação de rua é muito mais pesado, por que? Ela está 
estigmatizada pela sociedade saca? Quando ela não é tratada de forma 
invisível ela é tratada como um bicho (GILBERTO, 2014). 
 
Esse Redutor acrescenta que muitas vezes as pessoas ignoram quem está em 
situação de rua e “quando param para olhá-las é para rir, xingar, falar que é um ‘noia’, 
que ela está com o diabo, está com encosto”. Tais colocações convergem com o que 
Adorno et al., 2013, p.7) apontam para o estigma que a situação de vulnerabilidade 
social imprime, nessa condição, os indivíduos em situação de rua são reconhecidos 
apenas pelo uso da droga, como os degradados pelo uso do crack. 
Gilberto fez uma análise das pessoas em situação de rua, as que frequentam 
albergue. Considerou como um depósito de gente onde há algumas pessoas com 
problemas psiquiátricos, outros fugidos das comunidades devido às dívidas com o 
tráfico de drogas. Pessoas que não podiam voltar para casa, que realmente não têm 
onde morar e trabalhar. 
Segundo esse Redutor, a pessoa em situação de rua acaba achando que sua 
vida não tem mais jeito e por essa razão se entrega ao uso da droga como forma de 
escape. A sociedade o coloca como um problema. E pontua que:  
 
[...] a mídia fortalece essa questão de falar que o usuário de droga não larga 
(essa vida) porque ele não quer, além de chamá-lo dos termos noia e 
craqueiro. Ele está falando sozinho olhando para a lua porque o crack fez 
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isso com ele e aí a gente fala que não, que não é o crack que faz isso com 
ele, que existe uma questão histórica (GILBERTO, 2014). 
 
O Redutor relatou que chegou a ver gente vindo para a situação de rua e 
surtando sem usar crack, “surtando porque a rua enlouquece”. 
Na tentativa de compreender como as ideias e práticas de RD são recebidas, 
assimiladas e ressignificadas pelos usuários, vê-se que mesmo com o trabalho dos 
Redutores de Danos, toda a orientação, conversa e atividades, ainda têm uma opinião 
carregada do senso comum talhado nos pressupostos geradores de estigmas. 
 
É polêmico. Muitos conseguem expressar bastante a revolta, esse ódio de 
classe que é real né? Alguns se sentem um pouco mal porque não 
conseguem entender que, muitos dos Conviventes têm a ideia que morar na 
rua é uma escolha, porque é isso que é pensado pela classe dominante né? 
Achar que o favelado ruim começa a fazer um monte de burrada, que ele 
escolheu fazer burrada, mas o cara não consegue entender que ele (o cara) 
não teve vários acessos, que ele estudou numa escola sucateada, que ele 
passou por várias situações que fizeram com que ele chegasse nessa 
situação (GILBERTO, 2014). 
 
O Redutor de Danos pareceu satisfeito ao relatar que os Conviventes 
começavam a perceber as dinâmicas do racismo e refletem que tudo o que passam 
na vida não foi uma escolha deles e sim em processo histórico.  
Sabendo que cada caso é singular e deve ser pensado individualmente, se faz 
necessário chamar a atenção para uma das coisas que, segundo Marcel, mais 
dificultam o entendimento da RD como política de Saúde para o SUS, é que ela é 
muito vaga, não há diretrizes muito definidas para as práticas de RD conforme relata, 
também esse Redutor sobre o escrito na Lei nº 11.343/2006, mencionando que 
simplesmente dizem que alguns serviços têm que trabalhar sobre a perspectiva da 
RD mas não dizem qual é essa RD. E que “pode ser qualquer coisa e quando se é 
qualquer coisa, sempre acaba sendo ruim”. O Redutor de Danos se refere ao texto da 
Lei acima citada que se apresenta de forma muito ampla, podendo abrir para 
interpretações divergentes do modelo aceito internacionalmente. Com isso, o 
trabalhador parece sentir falta de diretrizes para as práticas de RD mais definidas ou 
pragmáticas. 
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6.3. (A)bordando margem35 
 
Brandão (2013) chama a atenção para algo importante no discurso de Das e 
Poole (2004) acerca da heterogeneidade das populações provenientes das margens. 
Esse ponto deve ser trazido à tona e reconduzido, pois há um pensamento vigente no 
Estado que pressupõe as margens como territórios homogêneos e estáveis. Há, 
desse modo, um tratamento igual para indivíduos desiguais, ou seja, indivíduos 
diferentes e com necessidades distintas, o que propala ações e políticas que não 
atenuam a desigualdade.  
Sob a ótica do Redutor Marcel, em que seus atendidos estão em riscos e 
vulnerabilidades, pode-se chamar de ‘comorbidades sociais’ em alusão ao termo 
emprestado da saúde, utilizado para caracterizar outros problemas que se pareiam e 
se acumulam a uma condição ou doença. Tal condição mórbida36, se dá não só no 
sentido literal da capacidade de produzir doenças, mas sobretudo como fator 
patogênico advindo dos dilemas sociais que a configurou. 
Conforme Adorno et al. (2013), adotar as margens do Estado implica observar 
as ações governamentais como processos que tomam forma e fragilizam, modelam e 
são modelados, se fazem evidentes, se ocultam ou naturalizam. São vividos, 
corporificados, resistidos e simbolizados pelo conjunto social para a qual se destinam. 
Explorar os territórios considerados vulneráveis é ingressar onde as “patologias do 
poder” e as “perversões da economia” produzem seus labirintos mais intrincados 
(EPELE 2010). 
Tais ideias descritas por Adorno et al. (2013), reforçam a problematização das 
relações das marginalidades e o Estado quanto a inspiração teórica de Das e Poole 
(2004) que assinalam lugares e linguagens considerados às margens das 
normatividades contemporâneas para refletir sobre as técnicas políticas de regulação 
                                            
35 A grafia da palavra “(A)bordando margem”, é no sentido de falar sobre margem e de bordar/tecer a 
margem que também é considerada a borda/fronteira de um centro dito, “modelo de centro normativo” 
onde quem não se insere, quase sempre pelo fator de acesso “consumo”, é considerado fora deste 
centro, ou seja, margem. 
 
36 Conforme o dicionário eletrônico Aulete (2008), Morbidade é: 1. Qualidade ou condição do que é 
mórbido; MORBIDEZ. 2. Med. Capacidade de produzir doença(s): a morbidade de um agente 
patogênico. 3. Dem. Med. Número relativo ou absoluto de indivíduos doentes, num determinado grupo 
em dado período. 4. Med. Incidência relativa de uma determinada doença. 
Disponível em: <http://www.aulete.com.br/morbidade>. Acesso em: 21 jan. 2015. 
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e disciplina que constituem o que chamamos de Estado. O Estado como objeto teórico 
que deriva desta perspectiva dos dilemas filosóficos do direito, da soberania, definidas 
em termos de poder sobre a vida e a morte, e da democracia.  
Fonseca e Cardarello (1999), anteriormente citadas, dizem que ao priorizar 
alguma categoria em detrimento de outra, com por exemplo, índios ao invés de 
moradores de rua, a sociedade e o Estado estão desvendando lutas simbólicas e 
critérios particulares que determinam - na reivindicação de direitos - quem é mais, e 
quem é menos humano, quem vive e quem morre. 
Das e Poole (2004) descreveram ao menos três categorias de definições de 
margem que se articulam com os usuários de crack e Conviventes atendidos pelo “É 
de Lei”:  
 
a) A margem como periferia - refere-se às pessoas que estão 
insuficientemente integradas à lei. Nesses territórios, o Estado regula e 
‘pacifica’ essas populações com a atuação de transformação, na tentativa 
converter os sujeitos que estão fora da lei (unruly) para sujeitos dentro da 
lei (lawful). Na situação da “Cracolândia” é possível encontrar práticas 
semelhantes na tentativa de “pacificação” ao remover a favelinha37 que 
insiste em se formar lá, ou no “cercadinho do crack”38, que no discurso oficial 
são territórios que necessitam passar por uma (re)administração para 
adequação aos padrões da formalidade; 
b) A margem como legibilidade e ilegibilidade (legibility and illegibility) - é uma 
abordagem focada nesse caráter dicotômico em que se inter-relacionam as 
leis e os regulamentos do Estado. Com a premissa que a maior parte do 
Estado é constituída a partir de práticas de escrita e que, é pela escrita que 
o direito é constantemente negado e disputado. Para Brandão (2013), tal 
questão reflete na documentação e classificação pessoal da população, 
que de alguma forma incidem no controle de sujeitos e territórios por meio 
dessas práticas. No entanto, o pensamento de que o Estado se constrói em 
                                            
37 Cf. http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2014/11/1550814-apesar-de-programas-cracolandia-
volta-a-crescer-no-centro-de-sp.shtml; Consultado em: 15 jan. 2015. 
 
38 Cf. http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2014/05/1454065-prefeitura-faz-cercadinho-para-
usuarios-de-crack-no-centro-de-sp.shtml; Consultado em: 15 jan. 2015. 
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função de sua legibilidade não procede; pelo contrário, suas ideias vão se 
desfazendo por meio da ilegibilidade de suas próprias práticas. Assim, 
reafirmam as autoras que, compreendem as margens como não sendo 
inertes. Há criatividade, reação e construção de valores. Isso ocorre porque 
a lógica que opera entre o legal e o ilegal é um tênue véu para si mesma, 
não sendo possível prever o percurso social. As leis entram em suas 
ilegalidades na constituição de relações reais, tendo o espaço da margem 
como espaço de subjetivação; 
c) A margem como gestão da vida - no que se refere a conexão entre leis, 
disciplinas e corpos sob o poder que o Estado exerce além dos espaços 
entre os corpos, a conexão entre leis e a disciplina. O poder soberano 
exercido pelo Estado nos territórios se estende também aos corpos, o que 
pôde ser notado numa fala no FERD do conflito que um dos representantes 
dos serviços da rede enquanto representantes do poder do Estado, na 
ocasião dos trabalhadores em seu atendimento buscarem direcionar os 
“moradores de rua” ao banho e troca de roupas, estes preferem continuar 
sujos, pois deste modo, segundo o representante do serviço, ganham mais 
esmolas. 
 
Para Adorno et al. (2013), essa dinâmica questiona a própria viabilidade da vida 
é, assim, nas margens, que também se constroem as categorias do patológico. Para 
Das e Poole (2004), a questão é como esses diferentes sentidos de margens são 
remodelados à luz dos contextos etnográficos e, uma vez que não são inertes. Cuja 
interpretação se faz a luz dos conceitos da biopolítica e biopoder.  
Brandão (2013) explica biopoder como sendo a compreensão de como o poder 
que penetra nas ramificações sociais, no intuito de definir um padrão de normalidade 
em que as categorias que não se enquadram são chamadas de ‘anormais’.  
Sob a perspectiva de ‘normalizar’ a sociedade, os dispositivos de segurança 
agem por meio de intervenções biopolíticas e a partir dessas intervenções, não nos 
seus aspectos individuais, as vidas dos sujeitos passam a serem geridas de forma 
global e uniforme. Por essa via, leis, códigos e constituições são formas que tornam 
aceitável um poder essencialmente normalizador (BRANDÃO, 2013, p.175). 
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As três noções apresentadas sugerem diferentes modos de “ocupação” das 
margens, mostrando que todas essas abordagens possuem correlações e suas 
práticas se sobrepõem umas nas outras.  
O perfil dos atendidos pelo “É de Lei” no trabalho de campo na “Cracolândia”, 
se insere nas três esferas. O Estado entra na realidade dos Conviventes que usam 
drogas e principalmente o crack na tentativa de transformar os sujeitos “fora da lei” 
em sujeitos “dentro da lei”, ou quando não, apresentando-os como doentes. Não 
obstante a esse fato, essas pessoas marginalizadas “jogam” com as noções de 
legalidade e ilegalidade, produzindo sua própria lógica de regras, leis e justiça, 
fazendo dos pontos de concentração do uso e comercialização de drogas um território 
marginal, a localidade da prática de suas subjetividades.  
Na terceira e última esfera, a qual reúne a tríade lei/disciplina/corpo, pode-se 
inferir que o corpo dos usuários entregues ao crack, pessoas em situação de rua e a 
margem como os Conviventes do “É de Lei” são desconsiderados pelo Estado como 
corpos capazes e produtivos. E por meio de uma intervenção estatal direta, que lutou 
pela praxe e generalização da internação compulsória desses usuários. Essas 
conexões são estabelecidas e os identificam na margem social. 
Adorno et al. (2013, p.10) observa que, quando surgem propostas sob a cunha 
do “largar o uso”, o discurso da RD fica mais borrado ou menos inteligível, pois o tom 
de todas as campanhas é o “tratamento” para parar de usar desconsiderando, 
inclusive, falas importantes desses usuários, entre elas, a de que “o crack serve para 
tratar os amargos da alma” ou a de que “já me afastei de pessoas por causa da pedra, 
assim como já me afastei da pedra por causa de pessoas”. Sobre a ótica dos autores, 
tais narrativas, de um lado, reproduzem emoções e sentimentos ou a “fala pronta” que 
tenta reproduzir o conhecimento especializado e o consenso moral. Por outro lado, 
indicam uma sabedoria e uma complexidade adquirida ao longo da experiência com 
a droga: o uso também trata a amargura e a relação entre uso e perdas é de, ao 
menos, dupla direção.  
Na relação e diálogo com o Estado, as margens não se constituem em 
comunidades inertes, abertas ao controle do Estado, ao contrário, elas delineiam seus 
futuros em relação ao próprio Estado uma vez que agem e reagem entre si. 
(BRANDÃO, 2013, p. 176). 
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Para essa autora, na busca de um lugar diante do Estado, é que ocorre uma 
ressignificação da linguagem formal e legal, em que os marginalizados se inserem.  
 
Os personagens desses cenários interpretam o Estado para além de suas 
categorias de “legal, justo ou impessoal”, criando fronteiras entre o legal e o 
“extra” legal, o legal e o real, o que sugere uma visão distinta de justiça. Tal 
justiça é uma produção peculiar de suas experiências tidas em seus 
“universos locais”, no qual estão postos em relações desiguais diante do 
Estado. Na verdade, são suas vivências cotidianas que moldam as noções 
de justiça e lei, muitas vezes em dissonância com o conceito de justiça das 
representações de espaços oficiais (BRANDÃO, 2013, pp. 176-177). 
 
Desta maneira, Brandão assegura que a presença do Estado é conflituosa e 
que ela se tenciona com o imaginário das margens sobre a distinção entre legal e 
ilegal. Isso ocorre, também, porque a falta de clareza e legibilidade das regras não se 
aplica somente à sociabilidade das margens, mas, antes, a uma falta de compreensão 
dos próprios gestores, encarregados de executar tais regras e regulações. Assim, Das 
e Poole (2004) demonstram como as fronteiras entre o legal e o ilegal são mais tênues 
e mais complexas do que parecem ser.  
Brandão (2013), ressalta a característica “quase permanente” do estado de 
exceção em contextos marginais, o que permite que o Estado penetre na vida da 
comunidade, porém continue com seu papel indefinido. Deste modo, a referida autora 
provoca a pensar como é a atuação do Estado nesses espaços constituídos às 
margens sociais e territoriais que são sancionados pelo uso legítimo da força e por 
práticas de violência. 
Brandão (2013, p. 178) explana que mesmo sem contribuir diretamente para a 
economia de produção, os marginalizados são úteis para a esfera moral, acabam 
servindo como o antiexemplo para os filhos da classe média, para a formação e 
constituição do estereótipo do inimigo, daqueles a quem se deve apartar e combater.  
Com uma política pautada na conjunção entre violência e vigilância de corpos, 
o crack só veio dar lógica e sentido a um objetivo de política higienista, que age no 
intento da remoção da pobreza formatando os corpos como a égide do modelo que 
alimenta e reproduz as instituições do Estado (BRANDÃO, 2013). 
A exemplo das margens e seus marginalizados, os passeios e atividades 
extramuros que o “É de Lei” promove, saídas culturais a espaços diversos como 
bibliotecas, exposições, museus, teatros, cinema, quais quantos sugeridos pela 
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equipe ou pelos próprios Conviventes, chama a atenção para o que Godoy et al. 
(2014) revela: os Conviventes não frequentam tais lugares sozinhos apesar de serem 
gratuitos e públicos.  
 
Nas conversas percebemos que não enxergam esses espaços como deles, 
já que sofrem discriminação pela condição em que se encontram e, muitas 
vezes desconhecem seus direitos. Sozinhos, mesmo conhecendo seus 
direitos, não possuem recursos para exigi-los quando violados (GODOY et 
al., 2014, p. 77). 
 
Os citados autores refletem que a saída em grupo proporciona aos Conviventes 
conhecer os espaços para assim escolher se desejam habitá-los. Por outro lado, essa 
ocupação evidencia catracas invisíveis, na medida em que sustentam e expõem os 
incômodos que a presença das marcas relacionadas à população em situação de rua 
desperta nas pessoas ao redor.  
Em contrapartida a situação exposta pelos autores, a tutela exercida pelos 
Redutores nesse caso, ao mesmo tempo que promove acesso aos Conviventes e 
fortifica suas relações vinculares, de outro modo, pode criar uma situação de 
dependência dessa tutela e evidenciar a margem dos atendidos em sua 
subalternidade.  Tal fenômeno não parece de modo algum ser desejado pelos 
trabalhadores, porém, possivelmente, é um efeito colateral desse serviço. 
 
6.4. Crack - É possível entender 
 
Em passagem pelo Brasil, o neurocientista Carl Hart visitou de universidades à 
"Cracolândias". Falou com políticos e usuários, médicos e ativistas. E através de sua 
experiência de vida e laboratório, dá seu diagnóstico preciso sobre a real epidemia 
que assola o Brasil: a fobia, a ignorância e o racismo por trás do "monstruoso" crack. 
Carl Hart falou sobre o uso do termo “Cracolândia” no Brasil durante sua 
conversa com o Dr. Dráuzio Varella em uma livraria em São Paulo no lançamento de 
seu livro "Um Preço Muito Alto". Quando esteve na UNIFESP com a palestra sobre a 
“Guerra às drogas” em 2014, pudemos acompanhar que Hart se colocou contra o uso 
do termo “Cracolândia”, pois segundo ele, o nome inspirado nos parques de diversões 
da Disneylândia, banaliza e reafirma o território como excludente e que o mesmo faz 
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referência aos campos de concentração e guetos. Para Hart, permitir o uso do termo 
é afirmar o racismo que segrega os negros. 
O professor Carl Hart falou sobre a intervenção militar que presenciou na 
comunidade da Maré no Rio de Janeiro "esses rapazes das Forças Armadas não 
parecem estar recebendo a educação ou o conhecimento de que estão participando 
da subjugação do seu próprio povo". 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A passagem de Carl Hart rendeu um vídeo baseado na frase do cientista “é 
possível entender o crack”, nomeado: Crack – é possível entender, o vídeo39  
produzido pelo estúdio de jornalismo Fluxo que mostra Hart testemunhando a 
manifestação das contradições entre o que a sociedade pensa e o que a ciência tem 
a dizer sobre o "problema do crack" no Brasil. E sobre como ele lamentou perceber 
que hoje nosso país está repetindo os mesmos equívocos e a mesma paranoia em 
relação ao crack que os Estados Unidos da América (EUA) viveram nos anos 1980. 
O neurocientista da Columbia University expos que nos EUA dos anos 1980, 
quem predominantemente consumia e traficava crack eram os negros, enquanto a 
cocaína era a droga dos brancos. E a prova real para comprovar essa política seletiva 
                                            
39 Disponível em: <http://www.fluxo.net/tudo/2014/8/19/carl-hart>. Acesso em: 19 jan. 2015. 
Imagem 7 – Carl Hart em visita a comunidade da Maré - RJ 
Fonte: Canal do Estúdio Fluxo - https://www.youtube.com/watch?v=Zt33jmWZFIk  
(07 ago. 2014). 
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racista se evidencia ao lançar um olhar sobre a composição carcerária americana: 
70% dela é de negros. E os negros representam apenas 12% da população americana 
geral.  
Quanto aos preconceitos e frases que se propagam sobre as pessoas que 
usam a droga, dentre elas, a que os usuários de droga, principalmente do crack, não 
são capazes de realizar escolhas responsáveis e conscientes. Hart a desmitifica ao 
realizar uma pesquisa diretamente com usuários de crack. Os participantes de seu 
estudo aceitaram o compromisso de ficar um mês dentro de um instituto em que lhes 
seriam ofertadas doses de crack para consumo. Ao apresentá-los a possibilidade de 
fumar crack a nada, os usuários fumaram crack. Mas ao colocar a possibilidade de 
fumar crack ou ganhar 5 dólares, metade dos usuários preferiu os 5 dólares. 
Aumentando a quantia ofertada para 20 dólares, os usuários escolheram pegar os 20 
dólares a fumar crack. 
A isso o cientista chamou de escolha racional, que se deu em meio a 
possibilidades. Nesse quadro com os agravantes tais quais os atendidos do “É de Lei” 
lidam como: ser egresso do sistema prisional, não conseguir emprego, não ser aceito 
de volta na sua comunidade de origem, precisar dormir na rua passando fome e frio. 
Ao ver numa pedra de crack a possibilidade de “apaziguar” alguns desses agravos a 
nenhuma outra alternativa, optam pelo alívio imediato da droga. 
Sobre essa constatação, ressalta-se a fala de Carl Hart para a Escola de 
Magistratura do Rio de Janeiro, comentando sobre o slogan atual do governo 
brasileiro sobre a guerra ao crack “Crack, é possível vencer” que foi atualizado após 
críticas ao antigo lema “Crack, nem pensar” e nos questiona sobre o fenômeno 
anímico40 dessa droga. 
 
Como alguém vence o crack? O que isso significa? O crack agora tem 
características humanas? Esse é o tipo de afirmações ilógicas que a 
sociedade e as pessoas que controlam a sociedade querem que vocês 
aceitem de maneira acrítica. E o que fazemos, no processo, é que 
emperramos o desenvolvimento de pensamento crítico (CARL HART, 2014). 
 
                                            
40 Animismo: crença implícita em que todos os objetos – ou certas categorias de objetos – têm alma, 
“características humanas” ou são alojamento de espíritos, exercendo influência real ou causal na 
atividade da criatura viva. (CABRAL, NICK, 1997). 
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Em consonância a isso, a droga não é um ente que paira além das relações 
sociais, que tem vida e consequências próprias. Mas que deve ser pensada em 
conjunto as relações sociais de cada grupo e sociedade, e, em quais contextos e 
ambientes é consumida. O problema no caso acima não é o crack, e sim a teia de 
vulnerabilidades sociais em que esse indivíduo foi jogado. 
Carl Hart finalizou sua explanação nada ortodoxa, porém realista, apontando 
algumas saídas a esse “mal” que nos é apresentado para encobrir a ineficiência do 
poder público em solucionar o problema. Conjuntamente a uma política de 
descriminalização imediata de todas as drogas, a necessidade de se construir uma 
educação realista, que parta da constatação óbvia: as pessoas usam, usaram e 
usarão drogas em toda a história da humanidade. O que faremos em relação a isso? 
Ensinaremos as pessoas a usarem drogas. Porque quando você vai a um médico, 
continua Hart, e ele te indica determinada dose para ser ministrada em um 
determinado espaço de tempo regular, ele está te ensinando a usar aquela droga. Às 
drogas do cotidiano deve-se proceder da mesma forma, indica o cientista, como 
sendo:  
 
a) A dose importa. Se você consumir uma droga pela primeira vez com uma 
dose muito grande, os efeitos negativos serão grandes. Contudo, se você não 
começar seu consumo com grandes doses, esses efeitos serão muito diminuídos; 
b) Conheça a experiência dos usuários. Converse com “essas pessoas” que 
usam drogas e ouça seus relatos e a forma como cada um se relaciona com cada 
droga;  
c) A relação com a droga muda com o ambiente em que ela é consumida. Se 
você fumar maconha ao lado de um batalhão da polícia, possivelmente você não terá 
uma boa experiência e entrará na chamada “bad trip”. Mas se você fumar um 
“baseado” de frente para a praia, com seus amigos e um belo de um violão tocando, 
acredite, você terá uma ótima viagem. Como disse Keith Richards: “nunca tive 
problema com drogas, só com a polícia”;  
d) Por onde usar a droga, fumando, cheirando, injetando. As pessoas têm o 
direito de saber qual a diferença desses usos, qual chega mais rápido ao cérebro e 
etc. 
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Hart complementa que as pessoas consomem drogas porque as drogas são 
funcionais. Busca-se determinado fim ao consumi-las. As pessoas não são imbecis. 
São sujeitos com direito de colocar para dentro do próprio corpo o que quiserem e ter 
as experiências psíquicas e sensoriais que desejarem. 
 
7. Resultados 
 
Os resultados obtidos com essa pesquisa foram: 
 
a) O “Centro de Convivência - É de Lei” constitui-se como importante ator da 
política de RD há 16 anos o que é percebido na formulação das políticas 
públicas de saúde sob o viés da RD, com a idealização e execução do FERD. 
A instituição pôde alinhar com os demais trabalhadores da rede sua visão de 
RD; 
 
b) Inferiu-se, sobretudo, que o atendimento no espaço de convivência propiciava, 
por meio do vínculo com o Redutor de Danos, uma (re)construção dos laços 
afetivos, com as conversas, reuniões do Chá de Lírio, oficinas de hip-hop entre 
outras todas atividades coletivas que o espaço de convivência proporciona, há 
uma facilitação dos processos de revitalização da cidadania na medida em que 
dar chance ao ouvir e ser ouvido oportunizavam um (re)aprender social, muitas 
vezes esquecidos pela condição de vida dos Conviventes; 
 
c) A RD vive em constante luta por sua legitimidade em um contexto de disputas 
políticas e de terapêuticas duvidosas, pois atualmente há duas linhas de 
atuação no cenário de São Paulo, quais sejam: de um lado o modelo que 
defende a internação compulsória e as demais institucionalizações e, de outro 
lado, um modelo não abstêmio, que não pune ou priva os que nele estão 
inscritos. Modelo esse que completou um ano em janeiro de 2015 com índices 
promissores; 
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d) Na disputa por alocação de recursos que ocorrem principalmente através de 
editais públicos que se limitam ao controle social e de doenças transmissíveis 
como DST/AIDS e Hepatites, fazendo com que a instituição pesquisada 
buscasse outras frentes de trabalho, denominadas “categorias transversais” 
como a bandeira da “Cultura”, deste modo, ao se consubstanciar em um ponto 
de cultura, o “É de Lei” amplia a possibilidade de angariar mais recursos ao 
vincular suas ações a essa categoria melhor vista socialmente, atenua os 
estigmas primeiros que a RD suscita; 
 
e) Outro ponto importante, pareceu ser o raciocínio de que ao se estabelecer o 
vínculo entre o Convivente e o Redutor, estes primeiros necessitavam dos 
ARDs para ter os acessos que lhes são negados, em efeito colateral. Contra a 
vontade desses trabalhadores se estabelece uma relação de dependência que 
acaba por fortalecer a margem que separa esses Conviventes da sociedade 
normativa, fixando-os nos serviços assistenciais e, 
 
f) A RD é uma controversa política de saúde pública, pois suas práticas vão 
contra ao movimento que originou a “guerra às drogas”, ampliando a questão 
para além das substâncias psicoativas, denunciando abandono, violência e 
mazelas sociais que tal movimento proibicionista implantou. Portanto, pode-se 
concluir que, ao mesmo tempo em que se alarga como a linguagem 
progressista por excelência para se falar sobre o consumo de drogas, a RD é 
um novo paradigma ético, clínico e político para a saúde pública. 
 
8. Discussão 
 
Com base nos resultados obtidos, verificou-se a preocupação com a cunha da 
RD como instrumento de controle social e epidemiológico, uma vez que os 
financiamentos são predominantemente vinculados às doenças como Hepatites, 
HIV/AIDS, como também, as ações policiais na região onde focalizou a pesquisa.  
O estigma que ronda a temática de drogas se soma às outras condições como 
estar em situação de rua, pobreza, questões étnicas, orientação sexual, ser egresso 
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do sistema prisional, entre outras. Notou-se que esse estigma se estende aos 
trabalhadores da RD que são acusados de defender bandidos, prostitutas e drogados.  
Contextualiza-se, portanto, que a “política higienista” da cidade e do Estado fica 
mais incisiva, parecendo conduzir essa população para a periferia de onde vieram, 
mais uma vez reafirmando a existência das margens entre a sociedade 
economicamente dominante e as camadas mais pobres sem pensar em ações de 
melhorias na região para que essas pessoas lá sejam atendidas juntamente com suas 
famílias. 
Verificou-se nas práxis em saúde conduzidas pelo “É de Lei” através da 
distribuição de insumos (piteiras de silicone, manteiga de cacau, preservativos, 
panfletos informativos) além da abordagem de rua e no espaço de convivência com a 
conversa/orientação, a aplicação da testagem rápida do HIV via coleta da saliva, que 
mesmo distante do modelo de atenção biomédico orientador dos critérios 
diagnósticos, nas condutas e resultados clínicos, ainda sim, é promoção da saúde. 
Diante das dificuldades, Redutores de Danos não só do “É de Lei”, mas dos 
outros trabalhadores da rede, como os próprios demandaram, sugere-se que haja 
uma política de formação contínua permanente a esses trabalhadores para que deste 
modo transponham as limitações e dificuldades inerentes da profissão e se 
fortaleçam. 
 
9. Conclusão 
 
Concluímos com base no cenário das drogas atrelado às vulnerabilidades dos 
atendidos pelo “É de Lei”, que solicita, por meio da Redução de Danos, o 
reconhecimento da necessidade de não julgamento via senso comum, alimentado 
pela pedagogia do medo disseminada pela mídia que aponta os fins que levaram 
pessoas como os Conviventes e outros atendidos para a instituição, ou mesmo, o que 
originou a condução de suas vidas foi e é um processo sócio-histórico de abandono e 
violação de direitos, a RD se constitui, por excelência, como uma via de atenuação e 
reparação dessas mazelas. 
A RD é vista pelos Redutores de Danos como algo mais amplo do que a relação 
com as substâncias psicoativas. Assim, os resultados encontrados nas falas dos 
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participantes, infere-se a necessidade da compreensão de múltiplos saberes, tais 
como: Sociologia, História, Antropologia, Psicologia, Direito e Filosofia para ser 
possível dissociar o binômio: “Punição - Doença” que muitas vezes visa excluir, 
higienizar e moldar os comportamentos da pessoa, homogeneizando-a socialmente.  
Ações que, equivocadamente, focam no recorte do resultado e não nas bases que 
originaram as violações de direitos humanos e legais.  
Sob esse caminho de reflexão, entende-se que a mentalidade política sobre 
vários assuntos que deveriam ser vistos como sociais e dos direitos fundamentais do 
homem como: saúde, habitação, ensino e trabalho são negligenciados. Os casos das 
drogas e da população em situação de rua são tidos como uma questão, 
predominantemente, de repressão policial ou, quando muito, apresentam o usuário 
como um doente, incapaz de julgamentos e vontades próprias, o que pode justificar 
medidas extremas e desesperadas como a internação compulsória. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
BIBLIOGRAFIA CONSULTADA 
 
ADORNO, R. C. F. et al. Etnografia da cracolândia: notas sobre uma pesquisa em 
território urbano. [Ethnography of Crackland: notes about a research in urban 
territory]. Saúde & Transformação Social/Health & Social Change, v. 4, n. 2, p. 04-
13, 2013. 
 
ANGELUCCI, C. B; VERONA, H.  Álcool e Outras Drogas: Democracia e 
Humanização. Conselho Regional de Psicologia de SP. São Paulo, 2012. Disponível 
em: < http://www.crpsp.org.br/portal/midia/fiquedeolho_ver.aspx?id=453 >. Acesso 
em: 25 fev. 2015. 
 
ANTUNES, André. Crack, desinformação e sensacionalismo. CEBES. Rio de 
Janeiro, 2013. 
 
AULETE, O dicionário da língua portuguesa na internet. Editora: Lexikon, 2008. 
Disponível em: < http://www.aulete.com.br >. Acesso em: 10 dez. 2014. 
 
ARAÚJO, D. O perfil de quem diz não ao ecstasy. [s/p]. Instituto Ciência Hoje 
[homepage na Internet].   2013. Disponível em: 
<http://cienciahoje.uol.com.br/noticias/2013/02/o-perfil-de-quem-diz-nao-ao-
ecstasy>. Acesso em: 20 jan. 2015. 
 
BOWLBY, J. Formação e rompimento dos laços afetivos. 4 ed. São Paulo: Martins 
Fontes, 2006. 
 
BOWLBY, J. Cuidados maternos e saúde mental. 4 ed. São Paulo: Martins Fontes, 
2002. 
 
BRANDÃO, B. O Estado nas margens e as margens do Estado: Ações políticas para 
meninos em condição de rua usuários de crack. Doi: 10.5212/Publicatio Ci. Soc. v. 
21i2. 0004.Publicatio UEPG: Ciências Sociais Aplicadas, v. 21, n. 2, p. 173-180, 2013. 
 
BRASIL. A política do Ministério da Saúde para Atenção Integral a Usuários de 
Álcool e Ouras Drogas. Brasília, 2003a. 
 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 1988. 
 
BRASIL. Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm>. 
Consultado em: 29 set. 2014. 
 
BRASIL. Perfil das Associações e Redes Brasileiras de Redução/Redutores de 
Danos. Programa Nacional de DST/AIDS. Brasília, 2003b. 
 
BRASIL. Política Nacional de Humanização: documento base para gestores e 
trabalhadores. Brasília: Ministério da Saúde; 2004. 
 
 
 
BUTLER, J. “Cuerpos que Importan” – Sobre os límites materiales y discursivos del 
“sexo”. Buenos Aires/Barcelona/México: Paidós, 2002a. 
 
_____. Como os corpos se tornam matérias: entrevista com Judith Butler. (Entrevista 
concedida a Prins, B. e Meijer, I.). Revista Estudos Feministas, ano 10, 1, 2002b. 
 
_____. Performatividad, Precariedad y políticas sexuales. AIBR. Revista de 
Antropologia Ibero-Americana. Vol.4, 13, set-dec, 2009. 
 
CABRAL, Á; NICK, E. Dicionário Técnico de Psicologia. São Paulo: Cultrix,1997. 
 
CAPRARA, A.; LANDIM, L.P. Etnografia: uso, potencialidades e limites na pesquisa 
em saúde. Interface - Comunic., Saúde, Educ., v. 12, n. 25, p. 363-76, 2008. 
 
CARVALHO, II. S.; ABRAMOVAY, P. Drogas: Um novo olhar. O Globo, 2015. 
Disponível em: <http://oglobo.globo.com/opiniao/drogas-um-novo-olhar-14993886>. 
Acesso em: 19 jan. 2015.  
 
CEBRID - Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas. 
Departamento de Psicobiologia da Universidade Federal de São Paulo. Drogas 
psicotrópicas. Livreto informativo sobre drogas psicotrópicas. São Paulo, 2003. 
Disponível em: <http://www.cebrid.epm.br>. Acesso em: 15 set. 2014. 
 
COSTA, R. C. A importância do vínculo com o educador social para a resiliência 
nos adolescentes em situação de vulnerabilidade social na cidade de São Paulo. 
Trabalho de Conclusão do Curso de Psicologia - Faculdades Integradas de Ciências 
Humanas, Saúde e Educação de Guarulhos. 2012, 63f. 
 
DAS, V. Life and Words: violence and descent into the ordinary. Berkeley: University 
of California Press, 2006. 
 
DAS, V. e POOLE, D. Anthropology in the Margins of the State. Santa Fé, Oxford: 
School of American Research Press/ James Currey, 2004. 
 
DAR – Coletivo Desentorpecendo a Razão. Bem vindos aos braços abertos: que 
venham sem os punhos fechados. Centro de Convivência É de Lei e Coletivo 
DAR. São Paulo, 2014. Disponível em: < http://coletivodar.org/2014/02/bem-vindos-
os-bracos-abertos-que-venham-sem-os-punhos-fechados/>. Acesso em: 15 mai. 
2015. 
 
DELBON, F.; DA ROS, V.; FERREIRA, E. M. A. Avaliação da disponibilização de kits 
de redução de danos. Saúde e Sociedade, São Paulo, v. 15, n. 1, p. 37-48, jan./abr. 
2006. 
 
DOMANICO, A. Craqueiros e cracados: bem-vindo ao mundo dos nóias! Estudo 
sobre a implementação de estratégias de redução de danos para usuários de crack 
nos cinco projetos-piloto do Brasil. Tese (Doutorado). Faculdade de Filosofia e 
Ciências Humanas. Universidade Federal da Bahia, 2006. 
 
 
 
DOS REIS, E. P. Literatura e loucura: o escritor no hospício em três romances 
dos anos 70. Tese de Doutorado. Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). 
Instituto de Estudos da Linguagem. Campinas, 2004. 
 
EDELEI.ORG. São Paulo: Site Institucional, s/p, c2015. Disponível em: < 
http://edelei.org >. Acesso em: 23 fev. 2015. 
 
EPELE, M. Sujetar por laherida. Paidós: Buenos Aires. 2010.  
 
FELTRAN, G.S. Fronteiras em tensão. 2008. (Tese Doutorado). Faculdade de 
Ciências Sociais, Universidade de Campinas, São Paulo, 
2008. 
 
_____. G.S. Margens da política, fronteiras da violência: uma ação coletiva das 
periferias de São Paulo. Lua Nova, v. 79, p. 201-233, 2010. 
 
FERNANDES, L.; PINTO, M. El Espacio Urbano como Dispositivo de Control 
Social: Territorios Psicotrópicos y Políticas de la Ciudad, Monografías Humanitas, 
2006. Disponível em: 
<http://www.fundacionmhm.org/pdf/Mono5/Articulos/articulo10.pdf>. Acesso em: 20 
jan. 2015. 
 
FERRAZ, M. Governo quer acabar com cracolândia pela estratégia de 'dor e 
sofrimento'. Disponível em: < http://sao-paulo.estadao.com.br >. Acesso em: 22 set. 
2014. 
 
FERRÉZ. Capão Pecado. São Paulo: Objetiva, 2005. 
 
FIORE, M. Uso de “drogas”: controvérsias médicas e debate público. Campinas, SP: 
Mercado das Letras, 2006. 
 
_____. O lugar do Estado na questão das drogas: o paradigma proibicionista e as 
alternativas. Novos Estudos-CEBRAP, n. 92, p. 9-21, 2012. 
 
FONSECA, C.; CARDARELLO, A. Direitos dos mais e menos humanos. Horizontes 
Antropológicos, v. 10, n. 5, 1999. 
 
FORTESKI, R.; FARIA, J. G. Estratégias de redução de danos: Um exercício de 
equidade e cidadania na atenção a usuários de drogas. Rev. Saúde Públ. Santa Cat., 
Florianópolis, v. 6, n. 2, p. 78-91, abr./jun. 2013. 
 
FOUCAULT, M. Vigiar e punir: nascimento da prisão. Trad. Raquel Ramalhete. 30ª. 
ed. Petrópolis: Vozes, 2005. 
 
_____. História da Loucura: na idade clássica. Trad. José Teixeira Coelho Neto. 9ª. 
ed. São Paulo: Perspectiva, 2010. 
 
 
 
 
FREIRE, P. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. São 
Paulo: Ed. Paz e Terra, 1996.  
 
GEERTZ, C. Uma descrição densa: por uma teoria interpretativa da cultura. In: A 
Interpretação das Culturas. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 1989. 
 
GODOY, A. et al. I Fórum Estadual de Redução de Danos do Estado de São Paulo. 
São Paulo: [s.n.], 2014.  
 
GOFFMAN, E. Estigma – notas sobre a manipulação da identidade deteriorada. Rio 
de Janeiro: Editora LTC, 1988. 
 
GOMES, B. R. e ADORNO, R. C. F. Tornar-se “noia”: trajetória e sofrimento social nos 
“usos de crack” no centro de São Paulo. Etnográfica [Online], vol. 15 (3), 2011. 
Disponível em: < http://etnografica.revues.org/1076 > Acesso em: 05 mai. 2013.  
 
GREGORI, M. F. Viração: experiências de meninos de rua. São Paulo: Companhia 
das Letras, 2000. 
 
HART, Carl. Um preço muito alto: a jornada de um neurocientista que desafia a 
nossa visão sobre drogas. Tradução: Clóvis Marques, Editora Zahar, Rio de Janeiro, 
2014. 
_____. Carl Hart: ‘é possível entender o crack’. Direção: Bruno Torturra. Produção: 
FLUXO – Estúdio de jornalismo, 2014. Documentário, 20’29”. Disponível em: 
<http://www.fluxo.net/tudo/2014/8/19/carl-hart>. Acesso em: 16 jan. 2015. 
 
JUNG, Carl Gustav. Psicologia e alquimia. Editora Vozes Limitada, 2012. 
 
MALINOWSKI, Bronislaw. Argonautas do Pacífico Ocidental. São Paulo, Abril 
Cultural, Pensadores, Ática, [1922]1984. 
 
MALVASI, P. A. ONGs, vulnerabilidade juvenil e reconhecimento cultural: eficácia 
simbólica e dilemas. Interface (Botucatu), vol. 12, no. 26, 2008. Disponível em: < 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1414-3283&lng=en&nrm=iso >. 
Acesso em: 12 jul. 2013. 
 
MAGNANI, J.G.C. Quando o campo é na cidade. In: MAGNANI, J.G.C. (org.) Na 
metrópole: textos de antropologia urbana. São Paulo: EDUSP; 1996. p.1-30  
 
MARLATT, G. A. Redução de danos: estratégias para lidar com comportamentos de 
alto risco. Porto Alegre: Porto Alegre: ARTMED, 1999. p. 31-35. 
 
MONCAU, J.; DELMANTO, J.; PIMENTEL, S. Crack, epidemia de desinformação - 
Antes de combater a droga, o país tem de aprender a lidar com os seus usuários. 
Revista do Brasil. Nº. 68, fev. 2012. Disponível em: < 
http://www.redebrasilatual.com.br/revistas/68/saude >. Acesso em: 21 set. 2014. 
 
 
 
 
MORAES, M. O modelo de atenção integral à saúde para tratamento de problemas 
decorrentes do uso de álcool e outras drogas: percepções de usuários, 
acompanhantes e profissionais. Ciência & Saúde Coletiva, v. 13, n. 1, p. 121-133, 
2008. 
 
MUNIZ, E. Seis meses depois, 'cracolândia' ainda é a 'cracolândia'. Rede Brasil 
Atual, 04 jul. 2012. Disponível em: < http://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/ >. 
Acesso em: 26 set. 2014. 
 
NEGRI, A.; HARDT, M. Multidão. Rio de Janeiro: Record, 2005. 
 
NIEL, M.; SILVEIRA, D. X. Drogas e Redução de Danos: uma cartilha para 
profissionais de saúde. São Paulo: UNIFESP, Ministério da Saúde, 2008. 
 
NOVAES, M. Idosa que distribui abraços entre usuários faz festa junina na 
cracolândia. Terra, 29 jun. 2013. Disponível em: < 
http://noticias.terra.com.br/brasil/cidades/ >. Acesso em: 23 set. 2014. 
 
OSTERMANN, Fernanda; PRADO, Sandra Denise. Interpretações da mecânica 
quântica em um interferômetro virtual de Mach-Zehnder. Revista Brasileira de 
Ensino de Física, v. 27, n. 2, p. 193-203, 2005. 
 
PASSOS, E. H.; SOUZA, T. P. Redução de danos e saúde pública: construções 
alternativas à política global de "guerra às drogas". Psicol. Soc., Florianópolis, v. 
23, n. 1, abril, 2011.    
 
PELÚCIO, L. Abjeção e desejo: uma etnografia travesti sobre o modelo preventivo 
de aids. São Paulo: Annablume, 2009. 
 
ROSA, C. M. M. Vidas na rua. São Paulo: Hucitec/Rede Rua, 2005. 
 
ROTTERDAM, E. Elogio da loucura. São Paulo: Martins Fontes, 1995. 
 
RUI, T. C. Corpos Abjetos: etnografia em cenários de uso e comércio de crack. 
Campinas, 2012. (Tese de Doutorado). Universidade Estadual de Campinas, 2012. 
 
_____. Depois da “Operação Sufoco”: sobre espetáculo policial, cobertura midiática e 
direitos na “cracolândia” paulistana. Contemporânea – Revista de Sociologia da 
UFSCar. São Carlos, v. 3, n. 2, 2013, p. 287-310. 
 
SAMPAIO, C.; FREITAS, D. S. Redução de danos e SUS: enlaces, contribuições e 
interfaces. 2010. Disponível em: 
<http://www.comunidadesegura.org/files/Redu%C3%A7%C3%A3o%20de%20Danos
%20e%20SUS.pdf>. Acesso em: 29 set. 2014. 
 
SANTOS, D.; FUX, J. Litera-Rua: a cultura da periferia em Capão Pecado, de Ferréz. 
Est. lit. bras. contemp., Brasília, n. 41, p. 87-98, jan./jun. 2013. 
 
 
 
 
SILVA, L. M. Sociedade, esfera pública e agendamento. In: LAGO, C.; BENETTI, M. 
Metodologia de pesquisa em jornalismo. Porto Alegre: Vozes, 2007. p. 143-167. 
 
SILVA. V. G. O Antropólogo e sua Magia: trabalho de campo e texto etnográfico nas 
pesquisas antropológicas sobre religiões afro-brasileiras. São Paulo: USP, 2000. 
 
SIMIÃO, D. Itinerários transversos: gênero e o campo das Organizações Não-
Governamentais no Brasil. In: ALMEIDA, H.B. et al. (Orgs.). Gênero em matizes. 
Bragança Paulista: CDAPH, 2002. p.17-48.   
 
SODELLI, M. Uso de drogas e prevenção: da desconstrução da postura 
proibicionista às ações redutoras de vulnerabilidade. São Paulo: Iglu, 2011. 
 
SPIVAK, C. G. Pode o subalterno falar? Belo Horizonte: Editora UFMG. 2010. 
 
UNODC - UNITED NATIONS OFFICE ON DRUGS AND CRIME. Testagem de HIV 
será ampliada no Brasil com ajuda de ONGs. Escritório de Ligação e Parceria no 
Brasil. 2013. Disponível em: <http://www.unodc.org/lpo-
brazil/pt/frontpage/2013/11/29-testagem-de-hiv-sera-ampliada-no-brasil-com-ajuda-
de-ongs.html>. Acesso em: 29 set. 2014. 
 
WEBER, F. A Entrevista, a pesquisa e o íntimo, ou: por que censurar seu diário de 
campo? Horizontes Antropológicos, Porto Alegre, ano 15, n. 32, p. 157-170, 2009. 
 
WHYTE, W. F. Sociedade de Esquina – a estrutura social de uma área urbana pobre 
e degradada. Rio de Janeiro, Jorge Zahar Editores, 2005. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXOS 
 
ANEXO A: Parecer Consubstanciado.
 
 
 
 
ANEXO B: Situação Cadastral do “É de Lei”. 
 
 
Fonte: http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp 
(Consultado em: 15 nov. 2014). 
 
 
 
ANEXO C: Inscrição como Entidade do Terceiro Setor (ETS). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: http://www3.prefeitura.sp.gov.br/CENTS.Web/ (Consultado em: 15 nov. 2014). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO D 
 
Imagem 8 – Aviso de oportunidade de trabalho na ciclovia 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Arquivo pessoal, (03 nov. 2014). 
 
 
 
APÊNDICES 
 
APÊNDICE A: Quadro 1 – Capacitações realizadas pelo “É de Lei”. 
 
 
Capacitações realizadas pelo “É de Lei” 
A
N
O 
INSTITUIÇÃO TEMA PÚBLICO ALVO 
CARGA 
HORÁRIA 
2
0
0
1 
Programa de 
Redução de 
Danos - PRD 
Sampa 
Redução de Danos. Redutores de Danos. 
Não 
consta. 
2
0
0
5 
– 
2
0
0
6 
Centro de Apoio 
Psicossocial 
Álcool e Drogas 
– (CAPSad) São 
Mateus 
Redução de Danos da 
teoria à prática: 
Implementando ações de 
RD. 
Equipe do CAPSad. 
40 horas/ 
aula 
2
0
0
8 
Núcleo de 
Proteção 
Psicossocial 
Especial 
(NPPE) Santa 
Lúcia 
Aulas sobre Drogas, 
prevenção e cuidado. 
Adolescentes, familiares e 
equipe. 
10 horas/ 
aula 
cada 
2
0
0
9 
Associação 
Saúde da 
Família 
Abordagem de Rua na 
região da “Cracolândia”. 
Novas equipes de 
Programa de Saúde da 
Família (PSF) de Rua na 
região da “Cracolândia”. 
10 
horas/aul
a. 
2
0
0
9 
Prefeitura 
Municipal de 
Barretos. 
Drogas, Redução de Danos 
e a Rede Intersetorial. 
Profissionais da saúde, 
assistência social e 
educação dos municípios 
de Barretos, Olímpia e 
arredores. 
40 horas/ 
aula. 
2
0
0
9 
Secretaria 
Municipal de 
Saúde de 
Guarulhos. 
Drogas, Redução de Danos 
e Abordagem de rua. 
Profissionais da saúde 
(DST/AIDS e Saúde 
mental) e assistência social 
do município de Guarulhos. 
Não 
consta 
2
0
1
0 
Centro de 
Referência 
Especializado 
de Assistência 
Social (CREAS) 
Jaçanã. 
Drogas e a abordagem de 
rua. 
Profissionais dos 
equipamentos da secretaria 
municipal de assistência 
social da região do Jaçanã. 
30 horas/ 
aula. 
 
 
 
2
0
1
0 
Secretaria 
Municipal de 
Osasco – 
Programa de 
DST e AIDS. 
Drogas, abordagem de rua 
e atenção ao usuário em 
redução de danos. 
Profissionais da área de 
DST/AIDS, Consultório de 
Rua, CAPS e assistência 
social do município de 
Osasco. 
40 horas/ 
aula. 
2
0
1
0 
Presença Social 
nas Ruas (PSR) 
Vila Mariana. 
Drogas, abordagem de rua 
e atenção ao usuário em 
situação de rua. 
Profissionais do PSR Vila 
Mariana. 
20 horas/ 
aula. 
2
0
1
1 
Secretaria 
Municipal de 
Saúde de 
Guarulhos. 
A perspectiva da redução 
de danos na prevenção e 
nas ações com populações 
vulneráveis. 
Profissionais da área de 
DST/AIDS, Consultório de 
Rua, CAPSad e CAPS I do 
município de Guarulhos. 
20 horas/ 
aula. 
2
0
1
1 
Medida 
Socioeducativa 
(MSE) Perus. 
Oficinas sobre Drogas, 
Vulnerabilidade e redução 
de danos. 
Profissionais dos MSE 
Perus e Vila Nova 
Cachoeirinha. 
40 horas/ 
aula. 
2
0
1
2 
Presença Social 
nas Ruas (PSR) 
Lapa. 
Drogas, abordagem e 
atenção ao usuário 
Profissionais do PSR Lapa, 
Santana e República 
Jovem Santana 
20 horas/ 
aula. 
2
0
1
2 
Serviço 
Especializado 
em Abordagem 
Social (SEAS) 
Butantã. 
Drogas, abordagem de rua 
e atenção ao usuário 
Profissionais do SEAS 
Butantã e PSR Pinheiros. 
20 horas/ 
aula. 
2
0
1
2 
CREAS Jales. 
Drogas, Redução de Danos 
e o trabalho na rede 
intersetorial. 
Profissionais da saúde, 
assistência social e 
representantes da 
sociedade civil do 
Município de Jales (SP). 
20 horas/ 
aula. 
2
0
1
2 
Serviço 
Franciscano de 
Solidariedade 
(SEFRAS). 
Aulas sobre Drogas e 
redução de danos em 
contextos de 
vulnerabilidade social. 
Profissionais do Serviço e 
oficinas para os atendidos 
pela instituição. 
20 horas/ 
aula. 
2
0
1
2 
CAPSad e 
Residência 
terapêutica 
Brasilândia. 
Aulas sobre Drogas e 
redução de danos em 
contextos de 
vulnerabilidade social. 
Para profissionais do 
CAPSad e da residência 
terapêutica. 
8 horas/ 
aula. 
2
0
1
1 
– 
2
0
Secretaria 
Municipal de 
Saúde de 
Suzano. 
Consultoria para 
implementação da rede de 
atenção aos usuários de 
Álcool e outras Drogas 
(Atenção Básica, CAPS e 
CAPSad) no município de 
Suzano/SP. 
Não informado. 
De 
março/ 
2011 a 
outubro/2
012. 
 
 
 
1
2 
2
0
1
3 
Consultório de 
Rua Belo 
Horizonte (BH). 
Aulas sobre Drogas e 
redução de danos em 
contextos de 
vulnerabilidade social e 
supervisão de trabalho de 
campo. 
Profissionais do 
Consultório de Rua (BH), 
Do CAPSad, assistência 
social e estudantes 
residentes na área de 
saúde mental. 
12 horas/ 
aula. 
2
0
1
3 
Presença Social 
nas Ruas (PSR) 
Pinheiros. 
Drogas, abordagem e 
atenção ao usuário. 
Profissionais do PSR Lapa, 
Santana e República 
Jovem Santana. 
20 horas/ 
aula. 
 
Fonte: http://edelei.org/pag/capacitacoesrealizadas (consultado em: 29 set. 2014).  
 
 
 
 
APÊNDICE B: Quadro 2 – Organização de eventos técnico-científicos. 
 
 
Organização de eventos técnico-científicos 
DATA EVENTO VÍNCULO 
2012 Seminário “Drogas e Mídia” 
Programa Estadual de DST/AIDS de São 
Paulo – Secretaria Estadual de Saúde 
2010 
Seminário “Drogas e 
Vulnerabilidade: Ações 
Intersetoriais”. 
Programa Estadual de DST/AIDS de São 
Paulo – Secretaria Estadual de Saúde 
2009 
Seminário Internacional Passado, 
Presente e Futuro da Redução de 
Danos – 10 anos do “Centro de 
Convivência - É de Lei”. 
Programa Estadual de DST/AIDS de São 
Paulo – Secretaria Estadual de Saúde 
2002 
Seminário Nacional de Redução 
de Danos: outras estratégias são 
possíveis. 
Programa Nacional de DST/AIDS – Ministério 
da Saúde do Brasil 
 
 
Fonte: http://edelei.org/pag/eventos (consultado em: 29 set. 2014).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
APÊNDICE C:  Carta de Anuência – Ao Presidente do “É de Lei”. 
 
 
                            CARTA DE ANUÊNCIA 
 
 
São Paulo, maio de 2013. 
 
À Entidade do Terceiro Setor “Centro de Convivência - É de Lei”. 
 
Ao Presidente do “É de Lei”. 
Assunto: Solicitação de autorização 
 O pesquisador Régis Cícero da Costa, psicólogo, mestrando do Curso de Pós-Graduação em 
Saúde Coletiva da Universidade Federal de São Paulo solicita a essa instituição autorização para 
desenvolver sua pesquisa intitulada “Política Pública de Redução de Danos: Um estudo etnográfico em uma 
Entidade do Terceiro Setor (ETS) na Cidade de São Paulo”, que tem por objetivo observar e acompanhar os 
atendimentos e intervenções realizadas pela instituição, por meio da observação direta das atividades. 
Os Redutores de Danos responsáveis pelo atendimento especializado, bem como os usuários 
participantes serão entrevistados por meio de encontros previamente agendados durante o período da 
pesquisa. 
 
Atenciosamente, 
 
________________________________________ 
        Pesquisador: Régis Cícero da Costa 
 
 
 
TERMO DE AUTORIZAÇÃO 
 
 De acordo com a Carta de Anuência acima, autorizo a realização da pesquisa solicitada. 
 
 
__________________________________________________ 
Presidente do “É de Lei”. 
 
 
 
 
APÊNDICE D: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – Presidente do “É de 
Lei”. 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 
Departamento de Medicina Preventiva  
Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva 
UNIFESP – EPM 
  
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
Você, Presidente da instituição, _____________________________________________________________ está 
sendo convidado (a) a participar da pesquisa: “Política Pública de Redução de Danos: Um estudo etnográfico em 
uma Entidade do Terceiro Setor (ETS) na Cidade de São Paulo” de forma totalmente voluntária e sua 
participação não é obrigatória. A pesquisa será desenvolvida por Régis Cícero da Costa, sob a orientação do 
Prof. Dr. Pedro Paulo Gomes Pereira e coorientação do Prof. Dr. Paulo Artur Malvasi junto ao Curso de Pós-
Graduação em Saúde Coletiva da Universidade Federal de São Paulo.  
O objetivo desse estudo é analisar a execução da redução de danos praticada pela ETS “É de Lei”, sob à 
perspectiva das ações governamentais e dispositivos legais nacionais sobre a redução de danos. 
Informamos que não haverá envolvimento com recursos quanto a sua participação. 
Quanto aos benefícios, serão promover o aprimoramento da política pública ao grupo de vulnerabilidade social 
bem como alinhá-la às ações dos trabalhadores em RD.  
Os prováveis riscos com sua participação podem decorrer caso se sinta constrangido (a) durante as atividades de 
observações ou com a presença do pesquisador. Também, pode se sentir excluído (a) ou alvo de preconceito em 
relação às dinâmicas que se estabelecem diante das escutas e atenção dispensada às falas dos participantes. 
Neste caso, poderá desistir de participar a qualquer momento e você poderá retirar seu consentimento sem 
qualquer prejuízo em sua relação com o pesquisador ou com a instituição.  
Em caso de dano pessoal, diretamente causado pelos procedimentos propostos neste estudo (nexo causal 
comprovado), o participante tem direito a tratamento médico na Instituição, bem como às indenizações legalmente 
estabelecidas. 
 O participante receberá uma cópia deste termo de Consentimento Livre e Esclarecido com referência da instituição 
que o pesquisador pertence e poderá solicitar esclarecimentos adicionais. Além disso, poderá interrompê-la, 
retirando seu consentimento, em qualquer momento e circunstâncias. As informações obtidas, por meio desta 
pesquisa, serão analisadas em conjunto com as de outros participantes, não sendo divulgada sua identificação ou 
de outros participantes. Asseguramos a confidencialidade e o sigilo sobre sua participação e dos dados coletados 
que não serão divulgados fora do âmbito ético e acadêmico, garantindo a sua privacidade. 
Régis Cícero da Costa 
Mestrando do Curso de Pós-Graduação em Saúde Coletiva – UNIFESP-EPM 
 
DECLARAÇÃO 
 
Eu, _____________________________________________________RG______________________, declaro 
que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na pesquisa e concordo em participar. 
O pesquisador me informou que o projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UNIFESP, que 
funciona na Rua Botucatu, 572 – 1º andar – cj 14, (11)5571-1062, FAX: (11)5539-7162 – E-mail: 
cepunifesp@unifesp.br. E que em qualquer etapa do estudo, terei cesso aos profissionais responsáveis pela 
pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. O principal investigador é Régis Cícero da Costa, que pode 
ser encontrado no endereço Rua Botucatu, 740, 4° andar, Telefone (11)5576-4848.  
 
 
_______________________________________                                   
Assinatura do participante/representante legal 
 
Data: ____/____/______ 
 
__________________________________                                             
Assinatura da testemunha 
Data: ____/____/______ 
 
 
  
 
 
 
 
APÊNDICE E: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – Trabalhador Redutor 
de Danos do “É de Lei”. 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 
Departamento de Medicina Preventiva  
Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva 
UNIFESP - EPM 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Você, Redutor (a) de Danos, __________________________________________________________ está sendo 
convidado (a) a participar da pesquisa: “Política Pública de Redução de Danos: Um estudo etnográfico em uma 
Entidade do Terceiro Setor (ETS) na Cidade de São Paulo” de forma totalmente voluntária e sua participação não 
é obrigatória. A pesquisa será desenvolvida por Régis Cícero da Costa, sob a orientação do Prof. Dr. Pedro Paulo 
Gomes Pereira e coorientação do Prof. Dr. Paulo Artur Malvasi junto ao Curso de Pós-Graduação em Saúde 
Coletiva da Universidade Federal de São Paulo.  
O objetivo desse estudo é analisar a execução da redução de danos praticada pela ETS “É de Lei”, sob à 
perspectiva das ações governamentais e dispositivos legais nacionais sobre a redução de danos. 
Informamos que não haverá envolvimento com recursos quanto a sua participação. 
Quanto aos benefícios, serão promover o aprimoramento da política pública ao grupo de vulnerabilidade social 
bem como alinhá-la às ações dos trabalhadores em RD.  
Os prováveis riscos com sua participação podem decorrer caso se sinta constrangido (a) durante as atividades de 
observações ou com a presença do pesquisador. Também, pode se sentir excluído (a) ou alvo de preconceito em 
relação às dinâmicas que se estabelecem diante das escutas e atenção dispensada às falas dos participantes. 
Neste caso, poderá desistir de participar a qualquer momento e você poderá retirar seu consentimento sem 
qualquer prejuízo em sua relação com o pesquisador ou com a instituição. 
Em caso de dano pessoal, diretamente causado pelos procedimentos propostos neste estudo (nexo causal 
comprovado), o participante tem direito a tratamento médico na Instituição, bem como às indenizações legalmente 
estabelecidas. 
O participante receberá uma cópia deste termo de Consentimento Livre e Esclarecido com referência da instituição 
que o pesquisador pertence e poderá solicitar esclarecimentos adicionais. Além disso, poderá interrompê-la, 
retirando seu consentimento, em qualquer momento e circunstâncias. As informações obtidas, por meio desta 
pesquisa, serão analisadas em conjunto com as de outros participantes, não sendo divulgada sua identificação ou 
de outros participantes. Asseguramos a confidencialidade e o sigilo sobre sua participação e dos dados coletados 
que não serão divulgados fora do âmbito ético e acadêmico, garantindo a sua privacidade. 
 Régis Cícero da Costa 
Mestrando do Curso de Pós-Graduação em Saúde Coletiva – UNIFESP-EPM 
 
DECLARAÇÃO 
 
Eu, _____________________________________________________RG______________________, declaro 
que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na pesquisa e concordo em participar. 
O pesquisador me informou que o projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UNIFESP, que 
funciona na Rua Botucatu, 572 – 1º andar – cj 14, (11)5571-1062, FAX: (11)5539-7162 – E-mail: 
cepunifesp@unifesp.br. E que em qualquer etapa do estudo, terei cesso aos profissionais responsáveis pela 
pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. O principal investigador é Régis Cícero da Costa, que pode 
ser encontrado no endereço Rua Botucatu, 740, 4° andar, Telefone (11)5576-4848.  
 
 
_______________________________________                                   
Assinatura do participante/representante legal 
 
Data: ____/____/______ 
 
__________________________________                                             
Assinatura da testemunha 
Data: ____/____/______ 
 
 
  
 
 
 
 
APÊNDICE F: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – Atendido pelo do “É 
de Lei”. 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 
Departamento de Medicina Preventiva  
Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva 
UNIFESP - EPM 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Você, atendido (a) pelo “É de Lei”, __________________________________________________________ está 
sendo convidado (a) a participar da pesquisa: “Política Pública de Redução de Danos: Um estudo etnográfico em 
uma Entidade do Terceiro Setor (ETS) na Cidade de São Paulo” de forma totalmente voluntária e sua participação 
não é obrigatória. A pesquisa será desenvolvida por Régis Cícero da Costa, sob a orientação do Prof. Dr. Pedro 
Paulo Gomes Pereira e coorientação do Prof. Dr. Paulo Artur Malvasi junto ao Curso de Pós-Graduação em Saúde 
Coletiva da Universidade Federal de São Paulo.  
O objetivo desse estudo é analisar a execução da redução de danos praticada pela ETS “É de Lei”, sob à 
perspectiva das ações governamentais e dispositivos legais nacionais sobre a redução de danos. 
Informamos que não haverá envolvimento com recursos quanto a sua participação. 
Quanto aos benefícios, serão promover o aprimoramento da política pública ao grupo de vulnerabilidade social 
bem como alinhá-la às ações dos trabalhadores em RD.  
Os prováveis riscos com sua participação podem decorrer caso se sinta constrangido (a) durante as atividades de 
observações ou com a presença do pesquisador. Também, pode se sentir excluído (a) ou alvo de preconceito em 
relação às dinâmicas que se estabelecem diante das escutas e atenção dispensada às falas dos participantes. 
Neste caso, poderá desistir de participar a qualquer momento e você poderá retirar seu consentimento sem 
qualquer prejuízo em sua relação com o pesquisador ou com a instituição. 
Em caso de dano pessoal, diretamente causado pelos procedimentos propostos neste estudo (nexo causal 
comprovado), o participante tem direito a tratamento médico na Instituição, bem como às indenizações legalmente 
estabelecidas. 
O participante receberá uma cópia deste termo de Consentimento Livre e Esclarecido com referência da instituição 
que o pesquisador pertence e poderá solicitar esclarecimentos adicionais. Além disso, poderá interrompê-la, 
retirando seu consentimento, em qualquer momento e circunstâncias. As informações obtidas, por meio desta 
pesquisa, serão analisadas em conjunto com as de outros participantes, não sendo divulgada sua identificação ou 
de outros participantes. Asseguramos a confidencialidade e o sigilo sobre sua participação e dos dados coletados 
que não serão divulgados fora do âmbito ético e acadêmico, garantindo a sua privacidade. 
Régis Cícero da Costa 
Mestrando do Curso de Pós-Graduação em Saúde Coletiva – UNIFESP-EPM 
 
DECLARAÇÃO 
 
Eu, _____________________________________________________RG______________________, declaro 
que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na pesquisa e concordo em participar. 
O pesquisador me informou que o projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UNIFESP, que 
funciona na Rua Botucatu, 572 – 1º andar – cj 14, (11)5571-1062, FAX: (11)5539-7162 – E-mail: 
cepunifesp@unifesp.br. E que em qualquer etapa do estudo, terei cesso aos profissionais responsáveis pela 
pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. O principal investigador é Régis Cícero da Costa, que pode 
ser encontrado no endereço Rua Botucatu, 740, 4° andar, Telefone (11)5576-4848.  
 
 
_______________________________________                                   
Assinatura do participante/representante legal 
 
Data: ____/____/______ 
 
__________________________________                                             
Assinatura da testemunha 
Data: ____/____/______ 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
APÊNDICE G: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – Professor Dr. Carlini 
 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 
Departamento de Medicina Preventiva  
Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva 
UNIFESP - EPM 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Eu Professor Dr. _______________________________________________________________________ aceito 
participar da pesquisa: “Política Pública de Redução de Danos: Um estudo etnográfico em uma Entidade do 
Terceiro Setor (ETS) na Cidade de São Paulo” de forma totalmente voluntária cuja participação não é obrigatória. 
A pesquisa é desenvolvida por Régis Cícero da Costa, sob a orientação do Prof. Dr. Pedro Paulo Gomes Pereira 
e coorientação do Prof. Dr. Paulo Artur Malvasi junto ao Curso de Pós-Graduação em Saúde Coletiva da 
Universidade Federal de São Paulo.  
O objetivo desse estudo é analisar a execução da redução de danos praticada pela ETS “É de Lei”, sob à 
perspectiva das ações governamentais e dispositivos legais nacionais sobre a redução de danos. 
Informamos que não haverá envolvimento com recursos quanto a sua participação. 
Quanto aos benefícios, serão promover o aprimoramento da política pública ao grupo de vulnerabilidade social 
bem como alinhá-la às ações dos trabalhadores em RD.  
Os prováveis riscos com sua participação podem decorrer caso se sinta constrangido (a) durante as atividades de 
observações ou com a presença do pesquisador. Também, pode se sentir excluído (a) ou alvo de preconceito em 
relação às dinâmicas que se estabelecem diante das escutas e atenção dispensada às falas dos participantes. 
Neste caso, poderá desistir de participar a qualquer momento e você poderá retirar seu consentimento sem 
qualquer prejuízo em sua relação com o pesquisador ou com a instituição. 
Em caso de dano pessoal, diretamente causado pelos procedimentos propostos neste estudo (nexo causal 
comprovado), o participante tem direito a tratamento médico na Instituição, bem como às indenizações legalmente 
estabelecidas. 
O participante receberá uma cópia deste termo de Consentimento Livre e Esclarecido com referência da instituição 
que o pesquisador pertence e poderá solicitar esclarecimentos adicionais. Além disso, poderá interrompê-la, 
retirando seu consentimento, em qualquer momento e circunstâncias. As informações obtidas, por meio desta 
pesquisa, serão analisadas em conjunto com as de outros participantes, não sendo divulgada sua identificação ou 
de outros participantes. Asseguramos a confidencialidade e o sigilo sobre sua participação e dos dados coletados 
que não serão divulgados fora do âmbito ético e acadêmico, garantindo a sua privacidade. 
 Régis Cícero da Costa 
Mestrando do Curso de Pós-Graduação em Saúde Coletiva – UNIFESP-EPM 
 
DECLARAÇÃO 
 
Eu, _____________________________________________________RG______________________, declaro 
que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na pesquisa e concordo em participar. 
O pesquisador me informou que o projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UNIFESP, que 
funciona na Rua Botucatu, 572 – 1º andar – cj 14, (11)5571-1062, FAX: (11)5539-7162 – E-mail: 
cepunifesp@unifesp.br. E que em qualquer etapa do estudo, terei cesso aos profissionais responsáveis pela 
pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. O principal investigador é Régis Cícero da Costa, que pode 
ser encontrado no endereço Rua Botucatu, 740, 4° andar, Telefone (11)5576-4848.  
 
 
_______________________________________                                   
Assinatura do participante/representante legal 
 
Data: ____/____/______ 
 
__________________________________                                             
Assinatura da testemunha 
Data: ____/____/______ 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
GLOSSÁRIO 
 
Bad-trip = literalmente "viagem ruim" proporcionada pelo uso de drogas psicoativas,  
pode acompanhar a sensação de morte iminente, medo exagerado, alucinações 
visuais, auditivas, olfativas estas ocorrendo em conjunto ou separadamente, 
(piração). 
 
Baseado = cigarro feito de papel e maconha seca e picada. Normalmente é enrolado 
(bolado) em palha ou papel de seda e "colado" com saliva, onde se “aperta” a erva 
para ficar bem compactada. 
 
Casquinha = sinônimo de pequenas partes, farelo de crack que se desprendem da 
pedra maior. Na fissura, o usuário procura pelos últimos restinhos, farelos da pedra.  
 
Corre (o, os corre) = semelhante à viração, ato de correr para se virar nas “fitas”, o 
cotidiano da rua. 
 
Crack = pedra de crack, misturando-se diferentes produtos à cocaína. Hoje, em 
diferentes regiões do país, encontram-se outros preparados de cocaína ou pasta-
base que podem continuar a ser conhecidos como “crack” ou adquirem outras 
denominações, como “bazuko”, “merla”, “mela”, ou “oxi”. Domanico (2006). 
 
Crackeiro/Cracudo = quem consome crack, quase sempre remete a ideia de 
maltrapilho, sujo, que evoca a imagem do ser abjeto/repugnante. 
 
Cracolândia = lugar que se caracteriza como território de uso de crack, conceito de 
território psicotrópico cunhado por Fernandes e Pinto (2006, pp.148-149) para 
configurar os lugares que se corre em torno das drogas ilícitas, lugar reconhecido 
pela função que desempenha, sendo, também, sedutor para os indivíduos que têm 
interesses em torno das drogas, sejam eles consumidores ou traficantes. Para Carl 
Hart, usar o termo só afirma o preconceito, segregação e estigma da população eleita 
inimiga, desprezível. 
 
 
 
Gato (fazer gato) = ligação clandestina de água, energia elétrica, evoca a “armação”, 
malandragem e jeitinho brasileiro. 
 
Mocó = expressão usada para designar esconderijo e/ou moradias irregulares 
bastante precárias, quase sempre de papelão e restos de madeira. “Mocozar” 
significa esconder a si ou pertences. 
 
Noia = redução da palavra paranoia, adjetivo qualitativo de cunho negativo mesmo 
entre usuários de drogas, utilizado para designar quem está na fissura da droga ou 
em sua (brisa) viagem causada pelo uso de substâncias psicoativas. Variação: 
“noiado(a)” = estar na noia.  
 
Pitilo/pitílio/pitílho = sinônimo de pequenas partes (quirela), farelo de crack que se 
desprendem da pedra maior. Na fissura, o usuário procura pelos últimos restinhos, 
farelos da pedra. Cigarro de maconha contendo pequenos fragmentos de crack. 
 
Viração = o ato de estar virado (noiado) ou na viagem (brisa) da droga, na busca 
dela ou de outro (corre) como: comida, pequenos furtos, trabalho informal. O termo 
classifica também formas de conquistar recursos para a sobrevivência, tornar-se 
pedinte ou ladrão ou prostituto ou “biscateiro”, ou seja, movimentar-se literalmente. 
A “viração” não pode ser simplesmente traduzida como o ato de sobreviver, pois há 
nela uma tentativa de manipular recursos simbólicos e “identificatórios” capazes de 
possibilitar o diálogo e o posicionamento de forma não excludente. GREGORI (2000, 
p.31). 
 
 
 
